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Apresentação

O presente volume1 é resultado de uma pesquisa aplicada de-
senvolvida na Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG), inti-
tulada “Equidade no Ensino Médio: Monitoramento de permanên-
cia e conclusão do Ensino Médio por indígenas e quilombolas”, rea-
lizada entre julho de 2022 a junho de 2024, com o foco no contexto 
educacional paranaense. Ainda que nossas investigações tenham 
abordado a educação escolar indígena e quilombola, esta publicação 
se volta principalmente ao atendimento a estudantes indígenas no 
Ensino Médio (EM).2

Dado o caráter aplicado da pesquisa, foram conduzidos estu-
dos teóricos sobre o conceito de equidade e educação escolar indí-
gena, além da coleta e análise de dados qualitativos e quantitativos. 
A metodologia incluiu visitas aos territórios indígenas, interação 
com professoras indígenas e estudantes do EM, em que ouvimos as 
percepções desses(as) estudantes a respeito de sua última etapa na 
Educação Básica (EB).

As escolas parceiras desta pesquisa estão localizadas em três 
territórios indígenas: Faxinal, Mangueirinha e Pinhalzinho. Trata-se 
de espaços já conhecidos pela nossa equipe, nos quais já vínhamos 
desenvolvendo algumas ações. No entanto, nunca havíamos reali-
zado atividades diretamente com os(as) estudantes. Dessa forma, a 
pesquisa representou, para nós, um processo de aprendizado com 
novas descobertas.

1.  Você também encontra esta publicação no formato de e-book para 
download gratuito no site da Editora Texto e Contexto <https://www.textoecon-
textoeditora.com.br/departamento/serie-ensino-medio-e-equidade>.

2.  Você poderá encontrar os resultados da pesquisa referente à educação 
escolar quilombola no livro e e-book “Estudantes Quilombolas no Paraná: Ensino 
Médio e Equidade”. O e-book pode ser baixado gratuitamente no site da editora 
Texto e Contexto <https://www.textoecontextoeditora.com.br/departamento/se-
rie-ensino-medio-e-equidade>.
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Embora a investigação tenha se concentrado nos(as) estu-
dantes indígenas do EM do estado do Paraná, entendemos que os 
resultados podem ser amplificados a outras regiões, especialmente 
na promoção de políticas públicas voltadas à educação escolar indí-
gena de maneira mais efetiva, com vistas à promoção da equidade.

Compreendemos que este livro pode interessar a um público 
mais amplo: pessoas que trabalham nas escolas indígenas e/ou que 
estudam a educação escolar indígena, lideranças das terras indígenas 
engajadas nas lutas por políticas públicas, gestores(as) de ministé-
rios voltados a questões indígenas e de secretarias de educação no 
atendimento à educação escolar indígena e demandas do EM, além 
de universidades interessadas na revisão de seus currículos de licen-
ciaturas, na articulação entre ensino, pesquisa e extensão, e em suas 
formas de acesso e acolhimento a estudantes indígenas.

A estrutura do volume está organizada da seguinte forma: os 
três primeiros capítulos contextualizam a produção da pesquisa. No 
capítulo 1, de autoria de Ione da Silva Jovino, Letícia Fraga e Ligia 
Paula Couto, são apresentados os objetivos da proposta. O capítu-
lo 2, de autoria de Letícia Fraga, Ligia Paula Couto, Ione da Silva 
Jovino e Ronna Freitas de Oliveira, discute o conceito de equida-
de na relação com a educação escolar indígena. No capítulo 3, de 
autoria de Letícia Fraga, Ligia Paula Couto e Jefferson Olivatto da 
Silva, são apresentadas as opções metodológicas e, mais especifica-
mente, analisamos as visões da comunidade da Terra Indígena (T.I.) 
de Pinhalzinho sobre o contexto do EM. 

Nos capítulos seguintes, são abordados os desdobramentos 
das reflexões advindas da pesquisa de campo e aplicada. O capítu-
lo 4, de autoria de Ligia Paula Couto, Edicleia Furlanetto e Ronna 
Freitas de Oliveira, apresenta uma reflexão que envolve o mapa dos 
territórios, as escolas e a população indígena atendida. O capítulo 5, 
de Cristiane Gonçalves de Souza, traz dados sobre o acesso de estu-
dantes indígenas do EM paranaense ao ES. No capítulo 6, Giuvane 
de Souza Klüppel e Ione da Silva Jovino analisam as percepções 
dos(as) estudantes das T.I. de Faxinal e Mangueirinha sobre o con-
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texto do EM. O capítulo 7, de autoria de Ligia Paula Couto, Letícia 
Fraga e Ione da Silva Jovino, apresenta apontamentos e sugestões 
para o atendimento à equidade no EM para estudantes indígenas, 
a partir das discussões teóricas e dos dados analisados. Além dis-
so, o livro conta com um posfácio elaborado por uma pesquisadora 
externa à nossa equipe, que oferece uma leitura crítica do trabalho 
desenvolvido. 

Ao encerrar esta pesquisa aplicada e lançar os materiais re-
sultantes, bem como compartilhar e discutir com as comunidades 
parceiras em sua construção, nosso grupo certamente sai com mais 
elementos e fortalecido para seguir nas lutas pela educação escolar 
indígena no Paraná. 

Agradecemos imensamente a todos(as) os(as) estudantes que 
cooperaram conosco, às professoras que nos receberam e foram 
parceiras do estudo, às comunidades que contaram suas histórias 
a respeito dos processos educativos vivenciados por suas crianças 
e adolescentes, às lideranças indígenas que abriram seus territórios 
num movimento de partilha e respeito mútuos. 

Chegou a nossa hora de retribuir, com a produção de mate-
riais que destaquem a educação escolar indígena e possibilitem uma 
reflexão crítica sobre o seu desenvolvimento em nosso estado. Que 
este trabalho auxilie na revisão, aprimoramento e implementação de 
políticas educacionais voltadas ao atendimento equitativo dos estu-
dantes indígenas no EM.  

Ione da Silva Jovino
Letícia Fraga

Ligia Paula Couto
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Capítulo 1

A proposta e seus objetivos

Ione da Silva Jovino
Letícia Fraga 

Ligia Paula Couto

A nossa proposta nasce num repensar da universidade e seus 
movimentos. Para nós, Ione, Letícia e Ligia, professoras dos cursos 
de Letras da UEPG, ensino, pesquisa e extensão estão intrinseca-
mente articulados; brotam e florescem no encontro, na ação con-
junta, na alegria de querer fazer na coletividade. Mas, não foi sempre 
assim. Temos consciência de que fomos construindo outras manei-
ras de compreender e praticar as vivências no Ensino Superior (ES), 
a partir das nossas leituras que confrontam a visão eurocêntrica de 
pesquisa e de mundo. Além disso, a aproximação e o envolvimento 
com movimentos sociais, bem como o estabelecimento de relações 
baseadas na igualdade, amizade e respeito com as comunidades com 
as quais atuamos, foram fundamentais para essa transformação. 

Desde 2016 temos trabalhado juntas com foco na questão ét-
nico-racial, abordando-a de maneira ampla na área da linguagem, da 
literatura e da formação de professores, tanto na graduação quan-
to na pós-graduação. Enquanto Ione se volta mais às discussões 
raciais, Letícia concentra-se nas discussões étnicas, e Ligia transita 
entre esses dois caminhos.

Em 2022, unimos esforços para organizar e desenvolver 
uma proposta voltada a discutir questões étnicas, focadas na edu-
cação escolar indígena, partindo do conceito de equidade na edu-
cação no EM, especificamente no contexto paranaense. Nossa pro-
blemática central dizia respeito ao monitoramento da equidade 
no EM, com relação à permanência e conclusão por indíge-
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nas no Paraná (PR). Em parte, a ênfase na equidade foi impulsio-
nada pela Chamada Aberta 0001/2022 para Pesquisas Aplicadas do 
Centro Lemann, que visava fomentar “temas relevantes para a pro-
moção de aprendizagem com excelência e equidade na educação 
brasileira”. Mais especificamente, nosso estudo se inseriu no eixo 
6 da chamada, que tratava do “Monitoramento e avaliação para a 
equidade educacional”.

Como mencionado, o desenvolvimento do objetivo desta 
pesquisa não ocorreu de maneira abrupta. Pelo contrário, nossas 
ações de ensino, extensão e pesquisa já evidenciavam adversidades 
e dificuldades na educação pública paranaense no que tange à equi-
dade. Tendo em vista nossos estudos prévios sobre a temática étni-
co-racial, optamos por direcionar nossa atenção à educação escolar 
indígena, buscando explicitar essa problemática por meio de uma 
análise tanto quantitativa quanto qualitativa. 

Assim, o objetivo da pesquisa foi delineado da seguinte ma-
neira: Analisar a etapa do EM da EB, com ênfase no monitoramento e ava-
liação da equidade educacional na permanência e conclusão do EM por estu-
dantes indígenas no PR.  Além desse objetivo geral, foram definidos 
objetivos específicos interrelacionados, a saber:

•	 Mapear a localização dos territórios indígenas no PR e a 
população em idade escolar correspondente ao EM;

•	 Identificar todas as escolas públicas do estado que aten-
dem estudantes indígenas no EM;

•	 Levantar dados sobre estudantes indígenas no que se re-
fere à idade/ciclo correto, concluintes de EM e acesso/
matriculados no ES nos últimos anos, comparando esses 
dados aos índices nacionais mais recentes quanto à esco-
larização desses grupos;

•	 Verificar, por meio da amostragem representativa junto 
às escolas selecionadas, a existência e a natureza de ações 
realizadas especificamente para promover/motivar o 
acesso ao ES de seus estudantes;  
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•	 Desenvolver, com o público-alvo, instrumentos inova-
dores de coleta de dados e produção de materiais que 
permitam a expressão de seus pensamentos acerca da 
educação, da permanência no EM, das barreiras psicoe-
ducacionais enfrentadas, a forma como as informações 
sobre acesso ao ES chegam até eles e como essas infor-
mações são processadas em suas decisões relativas ao in-
gresso no ES;

•	 Construir materiais informativos e motivacionais direcio-
nados a estudantes indígenas;

•	 Produzir materiais orientadores para as escolas e siste-
mas de ensino, com base nos itens elaborados em con-
junto com os estudantes.  

A composição da equipe foi pensada em concordância com 
o edital, que previa a inclusão de informações relacionadas à diver-
sidade. Assim, estiveram conosco durante a caminhada duas estu-
dantes de graduação, duas mestres, um doutor e uma doutora, entre 
eles(as), pessoas negras e trans. 

As estudantes de graduação eram Aline Chociai e Edicleia 
Furlanetto e desempenharam funções essenciais na execução do 
projeto. Aline, estudante de Contabilidade, foi responsável pela ges-
tão financeira, pelo contato com as escolas, pela aquisição de equi-
pamentos e materiais diversos, além do apoio em eventos e outras 
atividades. Edicleia, estudante de Matemática, colaborou no contato 
com as escolas e na organização dos dados quantitativos referentes 
à matrícula de estudantes indígenas no EM. 

Elisangela Wilchak Queiroz e Ronna Freitas de Oliveira, mes-
tres na área de Letras, auxiliaram na elaboração de oficinas voltadas 
à discussão sobre o EM com os(as) estudantes. Ainda, participaram 
do levantamento e análise de pesquisas relacionadas à equidade, da 
coleta de relatos e textos de estudantes sobre a temática do EM, 
da construção da metodologia de pesquisa a partir das experiências 
vivenciadas junto às comunidades, bem como da análise de todo o 
processo e à escrita de partes deste livro. 
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Por fim, a pesquisa contou com o apoio de Jefferson, dou-
tor com atuação na área da Psicologia da Educação, e de Cristiane 
Gonçalves de Souza, doutora na área do Serviço Social. Jefferson 
Olivatto da Silva orientou o grupo na utilização da metodologia do 
grupo focal, que foi sendo ajustada ao longo da pesquisa. Cristiane, 
por sua vez, realizou um levantamento sobre a matrícula dos es-
tudantes indígenas no ES nas universidades do Paraná, incluindo  
dados sobre suas T.I. de origem. Além disso, contribuiu na organi-
zação do sumário e auxiliou na edição desse material. 

Durante o desenvolvimento da pesquisa, também contamos 
com a participação de Giuvane Klüppel na metodologia e análise 
dos dados qualitativos. Ele nos orientou com a composição das “re-
des de palavras”, uma abordagem metodológica utilizada para orga-
nizar e dispor os dados discursivos na análise de conteúdo.

Com a aprovação da nossa proposta de pesquisa aplicada 
pelo Centro Lemann, o projeto foi registrado na UEPG e, na se-
quência, o submetemos ao Comitê de Ética e Pesquisa (COEP). 
Após a aprovação do comitê, iniciamos as ações e, adicionalmente, 
foi possível obter bolsas de iniciação científica para dois estudantes 
de graduação, sob orientação da professora Ione. Esses bolsistas 
concentraram seus estudos no conceito de equidade e no levanta-
mento de pesquisas sobre o tema, principalmente no contexto es-
colar e no EM.

O edital do Centro Lemann estabeleceu um período de 18 
meses para o desenvolvimento da pesquisa aplicada. A maioria dos 
integrantes da equipe atuou ao longo de todo esse período, enquan-
to algumas/alguns integrantes participaram por 12 meses. Portanto, 
todas as discussões apresentadas nesta obra se referem ao intervalo 
compreendido entre julho de 2022 e dezembro de 2023.

Com o projeto aprovado e a equipe formada, iniciamos nos-
sas ações no segundo semestre de 2022. A coordenação do projeto 
manteve reuniões periódicas com o objetivo de cumprir o crono-
grama estabelecido e orientar a equipe na execução das atividades 
previstas. Os primeiros movimentos se voltaram ao levantamento 
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de dados sobre a matrícula de estudantes indígenas no EM, ao aces-
so de estudantes indígenas ao ES e na análise de publicações – em 
revistas científicas, dissertações e teses – com a temática da equida-
de. Também nos dedicamos à discussão da metodologia do grupo 
focal, por entendê-la como a abordagem mais adequada para a in-
terlocução com os(as) estudantes indígenas.

Para melhor compreensão sobre o desenvolvimento das ati-
vidades, em consonância com os objetivos estabelecidos, apresen-
tamos a seguir, uma síntese de como as ações foram encaminhadas 
durante a vigência do projeto.

No mês de julho de 2022, realizamos uma reunião inicial para 
a integração da equipe, a fim de reafirmar o escopo do nosso pro-
jeto e discutir as ações a serem implementadas a partir de agosto. 
Entre as atividades elencadas com foco a responder às demandas 
destacam-se:

a)  Levantamento de pesquisas (dissertações de mestrado e 
teses de doutorado) desenvolvidas no PR que focam/
mencionam indígenas; 

b)  Mapeamento das escolas próximas a territórios indíge-
nas, abrangendo tanto aqueles territórios reconhecidos 
quanto aqueles ainda não reconhecidos; 

c)  Coleta de dados referentes à presença de estudantes indí-
genas no EM no contexto paranaense.

No mês de setembro, realizamos uma reunião para apresen-
tar avanços obtidos ao longo de agosto e, novamente, elencar as 
próximas ações a serem desenvolvidas, com o objetivo de atender às 
demandas do projeto. As principais demandas identificadas foram: 

a)  Levantamento de pesquisas (dissertações de mestrado e 
teses de doutorado) realizadas nos demais estados da re-
gião Sul e estados da região Sudeste que focam/mencio-
nam indígenas no contexto paranaense;
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b)  Conclusão do mapeamento das terras indígenas locali-
zadas próximas às escolas. As informações coletadas fo-
ram organizadas no Quadro 1:

Quadro 1 – Quadro das escolas indígenas no Paraná

Nome da 
comunidade

Escolas que atendem a 
comunidade

Município NRE ao qual a escola 
pertence

Fonte: Elaborado pela equipe de pesquisa.

c)  Levantamento de dados referentes às candidatas e aos 
candidatos que tiveram suas inscrições homologadas 
na XXI Edição do Vestibular dos Povos Indígenas no 
Paraná,1 sob a coordenação da Universidade Estadual do 
Paraná (UNESPAR); 

d)  Organização da secretaria do projeto, incluindo o auxí-
lio no preenchimento de documentos necessários para 
acessar Núcleos Regionais de Educação (NREs) e outras 
instâncias, caso necessário; 

e)  Pesquisa e análise de modelos de mapas para a elabora-
ção do mapeamento das escolas vinculadas aos territó-
rios indígenas. 

Em outubro, realizamos uma reunião para apresentar o que 
foi construído ao longo do mês de setembro e, novamente, elencar 
as ações a serem desenvolvidas com foco a responder às demandas. 
As demandas levantadas foram: 

a)  Contatar a equipe responsável pelo Censo Escolar e 
pelo Sistema Estadual de Registro Escolar (SERE) na 
Secretaria de Estado da Educação do Paraná (SEED) 
para obter dados de matrículas de estudantes indígenas 
no EM;

1.  Vamos discutir com mais profundidade o Vestibular dos Povos Indí-
genas no Paraná no capítulo 5. No entanto, podemos adiantar que se trata de uma 
política pública em nosso estado, e que vigora desde 2001.
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b)  Estabelecer contato com os NREs na área de 
“Articulação Acadêmica”, utilizando a tabela organiza-
da nos meses de agosto e setembro, a fim de registrar o 
projeto como pesquisa aprovada na UEPG e no COEP; 

c)  Após o registro da pesquisa nos NREs e envio de to-
dos os documentos validando a pesquisa e acesso às 
escolas, entrar em contato com profissionais responsá-
veis pelo acompanhamento de estudantes indígenas e 
com escolas para confirmar dados de matrículas desses 
alunos no EM; 

d)  Elaborar um texto sintetizando os achados do levanta-
mento bibliográfico, referente a teses e dissertações, rea-
lizado nos meses de agosto e setembro;

e)  Construir um roteiro metodológico para trabalhar com 
grupo focal, considerando que os participantes são estu-
dantes indígenas do EM;

f)  Iniciar levantamento de dados de candidatas e candidatos 
que tiveram suas inscrições homologadas na XIX Edição 
do Vestibular dos Povos Indígenas no Paraná, coordena-
da pela Universidade Federal do Paraná (UFPR).

Entre os meses de outubro, novembro e dezembro, nos de-
dicamos a entender e organizar a metodologia baseada no grupo 
focal. Quando concluímos o primeiro movimento de compreender 
a forma como a metodologia do grupo focal nos ajudaria, busca-
mos delimitar as comunidades indígenas com as quais poderíamos 
trabalhar. Um dos critérios foi buscar T. I. tanto com população 
Kaingang quanto com população Guarani, as duas etnias que pre-
valecem no território paranaense. O outro critério foi buscar T. I. 
com as quais já havíamos estreitado relações em projetos anteriores. 
A partir disso, selecionamos três T.I.: Faxinal (população Kaingang), 
Mangueirinha (população Kaingang), e Pinhalzinho (população 
Guarani). 

O desenvolvimento de ações junto às comunidades indígenas 
tornou-se possível a partir da nossa parceria com três escolas indíge-
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nas: o Colégio Estadual Sérgio Krigrivaja Lucas, na T.I. de Faxinal; 
o Colégio Estadual Kokoj Ty Han Ja, na T.I. de Mangueirinha; e a 
Escola Estadual Yvy Porã, na T.I. de Pinhalzinho. Nessas escolas, já 
tínhamos contato prévio com algumas das professoras que lá atua-
vam. Em Faxinal, a professora das disciplinas de História2 e Projeto 
de Vida do EM era nossa aluna de mestrado. Em Mangueirinha, 
a professora de Língua Portuguesa3 do EM também havia sido 
nossa aluna de mestrado. E, em Pinhalzinho, a professora de lín-
gua Guarani4 e a professora de Língua Portuguesa5 (neste caso, do 
Ensino Fundamental (EF)) haviam sido nossas orientandas de tra-
balho de conclusão em curso de especialização.

O ano de 2023 foi dedicado às atividades em campo em to-
das as escolas, em parceria com as professoras mencionadas. As 
atividades desenvolvidas buscaram motivar os(as) estudantes a pro-
duzir textos orais, escritos e audiovisuais sobre a temática do EM. 
Durante todo esse ano, também organizamos nosso grupo para 
aprofundar as leituras e debates sobre o conceito de equidade, resul-
tando na elaboração de materiais voltados à orientação da educação 
escolar indígena – sendo este livro um dos produtos dessa iniciativa.

O resultado de todo o percurso descrito anteriormente se-
rá debatido ao longo desta obra. Inicialmente, não havia a intenção 
de uma publicação nesse formato. No entanto, à medida que nos 

2.  Regina Aparecida Kosi dos Santos, da etnia Kaingang, é graduada em Histó-
ria pela UEPG e é mestre em Letras pelo Programa de Pós-Graduação em Estudos 
da Linguagem da UEPG.

3.  Elisangela Wilchak Queiroz é graduada em Letras Português/Espanhol 
pela UEPG e é mestre em Letras pelo Programa de Pós-Graduação em Estudos da 
Linguagem da UEPG.

4.  Silvana Mimbi Veríssimo, professora Guarani Mbyá, é graduada em Peda-
gogia pela Universidade Estadual Norte Pioneiro e especialista em gestão escolar 
indígena pela Universidade Estadual de Maringá (UEM). 

5.  Géssica Nunes Guarani Nhandewa, professora Guarani Nhandewa, é gra-
duada em Letras e especialista em gestão escolar indígena pela UEM. Atualmente, 
coordena o projeto “Universidade Território Indígena”, que tem o perfil: <https://
www.instagram.com/universidadeterritorioindigena/>
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aproximamos das realidades das escolas indígenas, identificamos as 
demandas para a construção de um EM mais adequado às necessi-
dades desses(as) estudantes, bem como perspectivas de projetos fu-
turos para eles(as). Nesse sentido, compreendemos que a produção 
desse material se tornou necessário. 

Esta publicação, portanto, abre espaço para se discutir e re-
pensar questões fundamentais quando tratamos de educação escolar 
indígena, principalmente no contexto paranaense. Defendemos que 
as universidades precisam inserir esta temática em seus currículos 
de graduação, em suas pesquisas na graduação e pós-graduação, em 
seus projetos de extensão. Paralelamente, cabe ao governo rever a 
gestão, o acompanhamento e a formação pedagógica nessas escolas, 
ainda mais quando se trata do EM. As próprias escolas necessitam 
de apoio na produção de materiais de orientação para se organiza-
rem e se prepararem para as demandas de estudantes do EM. Além 
disso, é essencial que os(as) professores(as) que atuam com esses(as) 
alunos(as) tenham acesso a pesquisas, estudos, materiais que possam 
subsidiar suas práticas pedagógicas. 

Dessa forma, lançamos a presente proposta, com o objetivo 
de contribuir para a construção de um EM mais equitativo no con-
texto das escolas indígenas do PR. 
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Capítulo 2

Educação escolar indígena e a 
temática da equidade

Letícia Fraga
Ligia Paula Couto

Ione da Silva Jovino
Ronna Freitas de Oliveira

Para iniciar a discussão sobre a educação escolar indígena no 
contexto brasileiro e a questão da equidade, é fundamental conside-
rar que a reivindicação pelo direito à educação como componente 
estruturante da igualdade social para os povos indígenas tem origem 
no Movimento Indígena. 

Daniel Munduruku (2012) destaca que, embora existam di-
versas publicações sobre o Movimento Indígena, sua pesquisa se 
concentrou a ouvir personalidades que participaram diretamente 
da história deste movimento. Inicialmente, o autor discute os pa-
radigmas seguidos pelos colonizadores portugueses no tratamento 
dispensado aos povos indígenas, pautando-se principalmente no 
modelo apresentado pela pesquisadora Kaingang Lúcia Fernanda 
Belfort em sua dissertação de mestrado. 

O primeiro paradigma identificado é o exterminacionista, ca-
racterizado pela violência sistemática contra as populações indíge-
nas. Segundo Munduruku, “os indígenas eram violentamente assas-
sinados pelos que chegaram aqui” (Munduruku, 2012, p. 28), mar-
cando um período seguido por ações genocidas que visavam pro-
mover uma “limpeza étnica”. Esse modelo de extermínio perdurou 
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ao longo da história, inserindo o país recém-descoberto na lógica da 
civilização eurocêntrica. 

Nesse contexto de extermínio, paradoxalmente, havia um 
movimento educacional. Por meio da atuação da Igreja Católica, es-
pecialmente com as práticas jesuíticas, a educação serviu aos pro-
pósitos deste pensamento de época, contribuindo com o etnocídio:

A catequese e a educação ministradas aos povos indígenas 
significaram, na verdade, o emprego de outro tipo de vio-
lência contra esses povos, configurada pela imposição de 
valores sociais, morais e religiosos, acarretando a desinte-
gração e a consequente destruição de incontáveis sociedades 
indígenas, o que caracteriza o etnocídio, um processo diver-
so do genocídio, porém com resultados igualmente nefastos 
para os povos dominados (Munduruku, 2012, p. 29). 

O segundo paradigma foi o integracionista, fundamentado na 
concepção de que a vida e a perspectiva de mundo indígena eram 
inferiores à cultura europeia e, portanto, estavam condenadas ao 
desaparecimento. No entanto, já não se podia praticar o genocídio 
e o etnocídio de maneira tão explícita. Sob “o suporte teórico do 
positivismo, que acreditava ser natural esta passagem entre o estado 
primitivo e a civilização” (Munduruku, 2012, p. 31), outras políticas 
indigenistas foram se estruturando, principalmente ao final do sécu-
lo XIX e ao longo do século XX.

Tais políticas resultaram na criação de uma legislação tutelar 
e na institucionalização do Serviço de Proteção ao Índio (SPI) em 
1910, órgão que teve como primeiro diretor o Marechal Cândido 
Rondon. Conforme Munduruku (2012, p. 33):

A despeito dos problemas que se verificaram no SPI, ao 
longo de sua existência, sua criação significou um marco na 
política indigenista brasileira, pois inaugurou uma política 
governamental sobre o tema, institucionalizada, abrangen-
te e com força da lei. Entre as diretrizes que norteavam a 
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atuação do SPI, destacam-se o respeito aos povos indíge-
nas, aos seus direitos de identidade e diversidade cultural. 
Com relação a estas últimas, acreditava-se que poderiam 
com o passar do tempo ser mudadas para inseri-los na co-
munhão nacional.

No novo contexto integracionista, os processos educativos 
destinados aos povos indígenas deixaram de ser conduzidos pelos 
jesuítas e pela Igreja Católica. Carina Santos de Almeida (2022), ao 
analisar a atuação do SPI no contexto do Oiapoque, sintetiza o de-
senvolvimento das ações educacionais nesse período:

A educação escolar nos postos indígenas garantiu a perma-
nência da negociação entre os mundos indígena e não indí-
gena e, conforme ressaltou a antropóloga Tassinari (2012), 
contribuiu para que a educação indígena e as crianças, in-
clusive, fossem equivocadamente atreladas à escola, redu-
zindo o papel que a educação indígena tem na centralidade 
das comunidades, assim, minimizando o lugar das crianças 
nas aldeias. A escola paulatinamente se apresentou como 
um lugar privilegiado e restrito ao estabelecimento de rela-
ções entre diferentes (Almeida, 2022, p. 18).

As ações do SPI permanecem ativas até a década de 1960, 
quando a instituição foi substituída pela Fundação Nacional dos 
Povos Indígenas (FUNAI). De acordo com Munduruku (2012, p. 
35), “o surgimento da FUNAI deu-se no auge da política integracio-
nista”, mantendo-se, portanto, a perspectiva tutelar, principalmente 
com a promulgação do Estatuto do Índio em 1973. No âmbito edu-
cacional, o trabalho com a educação escolar indígena não foi inova-
do, o que resultou na continuidade da proibição e do desprestígio 
das línguas indígenas, além da manutenção de conteúdos curricula-
res semelhantes aos das escolas rurais (Almeida, 2022).

A superação do modelo integracionista foi pauta do Movi-
mento Indígena brasileiro, que, ao participar ativamente das discus-
sões que resultaram na elaboração da Constituição Federal de 1988, 
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possibilitou “uma nova perspectiva ideológica aos povos indígenas” 
(Munduruku, 2012, p. 36).  

No que se refere ao acesso dos povos indígenas à EB, 
Gersem Baniwa Luciano dialoga com as reflexões de Munduruku 
(2012) ao destacar que:

[...] a ampliação da oferta se deve em grande parte à de-
manda e à pressão dos índios; a outra parte, à força da 
lei que obrigou os estados e os municípios a investirem 
na educação fundamental, incluindo os povos indígenas, 
através do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino Fundamental (FUNDEF) (Baniwa Luciano, 2006, 
p. 159). 

O pesquisador considera que houve avanços no investimento 
público, o que possibilitou a ampliação da oferta de vagas em esco-
las para as comunidades indígenas. No entanto, ressalta que tais in-
vestimentos não foram direcionados a atender os objetivos de uma 
educação específica e diferenciada. 

No que tange à força de lei mencionada por Baniwa Luciano, 
a promulgação da Constituição Federal em 1988 assegurou uma sé-
rie de direitos aos povos indígenas, incluindo o reconhecimento às 
suas línguas e culturas. No campo educacional, o Capítulo III, em 
seu artigo 205, estabelece a educação como um “direito de todos 
e dever do Estado e da família [...]”. Embora as comunidades indí-
genas historicamente tenham desenvolvido seus próprios processos 
educativos, a concepção de educação como um direito de todos im-
pôs ao Estado a necessidade de atender à demanda desses povos 
no sistema educacional brasileiro, introduzindo novas configurações 
antes negligenciadas. 

Além disso, o artigo 210, parágrafo 2º, da Constituição de 
1988 estabelece que, no EF, as aulas devem ser ministradas em lín-
gua portuguesa, preservando, entretanto, o direito de as comunida-
des indígenas também utilizarem “suas línguas maternas e proces-
sos próprios de aprendizagem”. Com a consolidação dos direitos 
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constitucionais na década de 1990, vivenciamos uma movimenta-
ção política para a elaboração e publicação de documentos orien-
tadores para toda a EB e ES. Entre esses documentos, destacamos 
dois que são fundamentais para a educação escolar indígena: a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional promulgada em 1996 
(LDBEN 9394/1996) e o Referencial Curricular para as Escolas 
Indígenas (RCNEI) publicado em 1998.

A LDBEN 9394/1996 reforça, em seu artigo 32, os princí-
pios estabelecidos pela Constituição Federal de 1988 no que se re-
fere às línguas, garantindo que o EF regular, ainda que seja minis-
trado em língua portuguesa, terá deve assegurar “às comunidades 
indígenas a utilização de suas línguas maternas e processos próprios 
de aprendizagem”. Ainda, o artigo 78 estabelece a necessidade de 
que o Sistema de Ensino da União desenvolva “programas integra-
dos de ensino e pesquisa, para oferta de educação escolar bilíngue 
e intercultural aos povos indígenas”. O artigo 79 amplia essa prer-
rogativa ao determinar que a União deve apoiar a oferta da educa-
ção intercultural a essas comunidades, “desenvolvendo programas 
integrados de ensino e pesquisa”. Tais programas preveem objeti-
vos específicos, como o fortalecimento das “práticas socioculturais 
e a língua materna de cada comunidade indígena”, a manutenção 
de programas formativos de pessoal especializado para trabalhar a 
educação escolar indígena, o desenvolvimento de currículos com a 
inclusão de conteúdos culturais referentes a essas comunidades e a 
elaboração e publicação de material didático específico. 

Dessa forma, desde a promulgação da LDBEN 9394/1996, 
a educação escolar indígena passa a ser concebida como um mo-
delo diferenciado: o EF contemplará a língua materna das comuni-
dades, terá docentes com formação especializada, usará currículos 
diferenciados e material didático apropriado. Esses quatro aspectos, 
ao longo do tempo, têm promovido mudanças significativas para o 
contexto educacional. 

Em primeiro lugar, a institucionalização da educação escolar 
indígena permitiu a abertura de escolas indígenas para todo o ciclo 
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do EF. Para atender às especificidades dessas escolas, foi prevista 
a contratação de professores(as) especializados(as), o que levou os 
governos a promoverem formações iniciais e continuadas, em par-
ceria com as universidades e outras instituições, visando discutir 
processos de ensino/aprendizagem em contexto escolar indígena. 
No âmbito da formação inicial de professores(as), foram criadas li-
cenciaturas interculturais (Novak, 2014), além da implementação de 
políticas afirmativas, como cotas e vagas suplementares em várias 
instituições de ensino superior, destinadas à formação de docentes 
indígenas para atuação tanto em escolas indígenas quanto em esco-
las não-indígenas. 

No que se refere à elaboração de currículos e materiais didá-
ticos específicos, estes vão sendo organizados na medida em que as 
escolas indígenas se constituem e se fortalecem como escolas inter-
culturais bilíngues. O RCNEI, ainda que publicado há mais de vinte 
anos, é um dos principais documentos de referência para a educação 
escolar indígena, em termos de publicação governamental, orientan-
do o trabalho das equipes pedagógicas nas escolas, principalmen-
te nas construções curriculares. Conforme aponta o documento: 
“Decorreu daí, então, a necessidade de elaboração deste Referencial, 
para subsidiar a elaboração de propostas curriculares para as escolas 
indígenas” (Brasil, 1998, p. 13). 

O RCNEI também enfatiza a importância da preservação 
e promoção do bilinguismo para as escolas indígenas. No entanto, 
para a efetivação desse princípio, um dos principais aspectos a se 
considerar é a formação docente, questão que já era destacada no 
próprio documento: 

Os professores índios, em sua quase totalidade, não pas-
saram pela formação convencional em magistério. Uma 
grande parte deles domina conhecimentos próprios da sua 
cultura e tem precário conhecimento da língua portuguesa 
e das demais áreas dos conteúdos considerados escolares. 
Enquanto isso, os professores não-índios que atuam nas 
escolas indígenas, mesmo quando têm o curso de magisté-



- 25 -

rio, não possuem conhecimentos sobre os povos indígenas, 
provocando, portanto, distorções no processo ou impedin-
do o desenvolvimento da proposta de educação intercultu-
ral (RCNEI, 1998, p. 40).

Deste modo, não há como desvincular a educação escolar in-
dígena, como prevista na Constituição Federal de 1988, na LDBEN 
9394/1996 e no RCNEI, com um currículo intercultural e proposta 
bilíngue, dos processos formativos de professores(as). Como conse-
quência, tem sido necessário o ingresso de alunos(as) indígenas em 
cursos de licenciatura e também a criação de licenciaturas intercultu-
rais em todo o país. 

No que concerne ao EM, Paladino (2012) e Novak (2014) 
destacam que, no Brasil, esta etapa da EB para os estudantes indíge-
nas foi impulsionada pelas possibilidades de acesso ao ES, iniciadas 
nos anos 2000. No entanto, não podemos perder de vista as altas ta-
xas de analfabetismo (Brasil, 2010), que chegam a 33,4% entre indí-
genas que têm 15 anos ou mais, o que, somado à exclusão econômi-
ca (Faustino, 2006) e outras desvantagens estruturais, representam 
obstáculos para a inserção e permanência desses jovens indígenas 
no EM e ES.

Outra questão que precisa ser enfrentada quando se pensa 
em educação formal para os povos indígenas é o modelo educacio-
nal para o EM vigente no país, que acaba sendo imposto às comuni-
dades indígenas, considerando que nem sempre a escola é composta 
somente de docentes e equipe pedagógica indígena, como é o caso 
do PR. 

Nesse sentido, Baniwa Luciano (2006) aponta que, por se tra-
tar de uma competência dos estados, o EM acaba se distanciando 
das reivindicações das comunidades indígenas. De maneira geral, 
essa etapa do ensino apresenta um caráter excludente não apenas 
para estudantes indígenas, mas para todos os cidadãos brasileiros. A 
oferta de escolas e vagas continua irrisória diante das demandas da 
população indígena. Contudo, mais do que a quantidade de vagas, 



- 26 -

as preocupações dos povos indígenas residem no “modelo urbano 
de Ensino Médio – disciplinar, profissionalizante para o mundo 
branco e centrado exclusivamente nos conhecimentos dos brancos” 
(Baniwa Luciano, 2006, p. 161). 

No que tange ao ES, Baniwa Luciano aponta que:

Convencionalmente, o Ensino Médio é visto como uma 
preparação para o Ensino Superior ou para a vida profis-
sional. Desta forma, para o jovem indígena, representa uma 
passagem da vida de aldeia (indígena, tradicional) para a 
vida não-indígena (cidade, emprego, dinheiro etc.) (Baniwa 
Luciano, 2006, p. 161).

Após discutir aspectos relacionados ao Movimento Indígena 
e às especificidades da educação escolar indígena, com ênfase ao 
contexto do EM, torna-se fundamental aprofundar a reflexão sobre 
o conceito de equidade. A equidade no acesso e permanência esco-
lar é um dos pontos chave das pesquisas desenvolvidas por nosso 
grupo. Para compreender as formas pelas quais o acesso e perma-
nência de estudantes indígenas no EM têm sido garantidos no con-
texto paranaense, é necessário analisar como o conceito de equidade 
tem sido abordado e operacionalizado no projeto em questão. 

Para debater a definição de equidade, é importante conside-
rar que não há produção conceitual estável, nem homogênea; há 
sempre um desafio epistemológico em demarcar uma compreensão 
fixa de todo conceito, porque há nesse movimento uma busca por 
uma estabilização de algo que é/está necessariamente instável. As 
intencionalidades, os lócus enunciativos, as bases epistemológicas e 
as cosmovisões são campos que também fundamentam os modos 
como vamos circulando e produzindo as mais diversas concepções. 
Isto é, as produções conceituais e as aplicabilidades práticas de con-
ceitos de equidade variam historicamente e ideologicamente. 

De modo geral, a equidade é compreendida como um mo-
do de buscar e proporcionar a distribuição de direitos, recursos e 
oportunidades de maneira mais justa, com imparcialidade, evitando a 
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uniformização imposta pela igualdade. Pelo contrário, a equidade se 
volta para observar as diferentes demandas e as circunstâncias que 
envolvem os mais diversos processos sociais. Quando falamos do 
campo educacional, a busca por um acesso equitativo se realiza a 
partir da compreensão das diferenças e das desigualdades existentes, 
considerando um caminho de realocação de recurso de forma di-
ferenciada ou de produção e promoção de medidas historicamente 
reparatórias. Contudo, é possível compreender equidade a partir de 
uma multiplicidade de contextos políticos-ideológicos, que vão in-
terferir diretamente, como já mencionado, nos modos como se pen-
sa e se aplica esse conceito. 

Há anos, tem-se apontado a variabilidade na construção des-
se conceito, bem como a influência da compreensão conceitual na 
definição e diferenciação das formas de sua aplicabilidade. Lima e 
Rodriguez (2008, p. 61) destacam que: 

Nota-se que ora o conceito é entendido como em tratar de 
forma igual os desiguais (igualdade de oportunidade, por 
exemplo) ora em tratar de forma desigual os desiguais (dar 
mais a quem tem menos). Atente que não se trata de um 
jogo de palavras, mas de conceitos que orientam as polí-
ticas públicas que se implementam referenciadas nestas 
concepções. A aplicação prática de “tratar de forma igual 
os desiguais” produz resultados diferentes de “tratar de 
forma desigual os desiguais” e este é o conceito de equida-
de que consideramos correto, pois de alguma forma, isto 
pode contribuir para resultados mais igualitários (Lima; 
Rodriguez, 2008, p. 61).

Vasques (2021), em sua tese de doutoramento, apresenta um 
levantamento detalhado das produções bibliográficas sobre a te-
mática, destacando nuances significativas na aplicação do conceito, 
além de reconhecer as tendências gerais que orientam sua organiza-
ção epistemológica.1

1.  A autora elenca cinco tendências que, segundo ela, predominam en-
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A partir desse acúmulo teórico, que nos aponta esta diversi-
ficação nos modos de compreender o conceito de equidade, pode-
mos pensar de maneira mais específica as relações entre equidade 
e o campo educacional. Em um país marcado por profundas desi-
gualdades, como o Brasil, com um histórico tão intenso de violên-
cia étnica, racial, de gênero e de classe, o acesso e a permanência 
nos espaços educacionais são sempre organizados com base na di-
ferenciação.

A formulação do conceito de equidade se fundamenta em 
diversos outros conceitos, como a construção de igualdade a par-
tir das diferenças e o próprio conceito de democracia. Em muitos 
contextos, a movimentação conceitual parece estar imbricada a uma 
percepção neutra, de imparcialidade. Neste sentido, os modos di-
versos de aplicação desse conceito acabam definindo, de fato, os 
modos como estas questões e outras são observadas. É fato que há 
também uma aplicabilidade neoliberal do conceito, que busca de 
maneira mais objetiva levantar dados de acesso aos espaços educa-
cionais, orientada por uma lógica de resultados. Parece haver, nesta 
lógica, a busca por uma construção discursiva de possibilitação de 
acesso, que não se apresenta de maneira ativa na realidade cotidiana. 

Para pensarmos o contexto educacional brasileiro, partire-
mos de alguns dados do Censo Escolar de 2020, que permitem ob-
servar que: 

Quanto à cor/raça, percebe-se que os alunos identificados 
como pretos/pardos são predominantes na educação de 
jovens e adultos do ensino fundamental e médio. Pretos e 
pardos representam 74,9% do EJA fundamental e 68,1% 
do EJA médio em relação à matrícula dos alunos com in-
formação de cor/raça declarada. Os alunos declarados 
como brancos representam 23,0% do EJA fundamental e 
30,7% do EJA médio (Brasil, 2021, p. 30).

quanto aplicação do conceito de equidade, que seriam: (a) equidade como igualda-
de de oportunidade; (b) equidade como conceito que engloba recursos, processos 
e resultados; (c) equidade em relação ao desempenho escolar; (d) equidade como 
justiça social e; (e) equidade como acesso ao conhecimento (Vasques, 2021).
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A questão que se impõe é: quais são os fatores que expli-
cam essa predominância? Quais razões contribuem para que uma 
parcela da população negra brasileira não conclua a EB na idade 
regular, senão fatores racistas fundantes na sociedade brasileira? Se 
há uma maior quantidade de pessoas negras buscando a EJA para 
concluir a EB, há então razões e fatores diversos que fazem com 
que estes estudantes não concluam esta etapa do ensino na idade 
regular. Esses fatores estão necessariamente atrelados aos regimes 
da raça, do gênero e da classe, como empobrecimento compulsório 
e alijamento social. No mesmo caminho, o Censo Escolar de 2020 
também aponta que:

A EJA é composta, predominantemente, por alunos com 
menos de 30 anos, que representam 61,3% das matrículas. 
Nessa mesma faixa etária, os alunos do sexo masculino são 
maioria, representando 56,8%. Por outro lado, observa-se 
que as matrículas de estudantes acima de 30 anos são 
predominantemente compostas pelo sexo feminino, 
representando 59,0% (Brasil, 2021, p. 30, grifo nosso).

Partindo do pressuposto de que a maioria das responden-
tes que se autodeclaram do “sexo feminino” possivelmente sejam 
mulheres cisgêneras, os dados analisados sugerem uma diferencia-
ção generificada tanto no impedimento da conclusão da EB na ida-
de regular quanto na busca por sua finalização por meio da EJA. 
Quando observamos maior proporção de pessoas do “sexo femini-
no” buscando a formação na EJA após os 30 anos, isso pode indi-
car que a conclusão da formação escolar ocorre nesse período em 
função do caminho hegemônico compulsoriamente direcionado 
para a mulheridade cisgênera, pois já constituíram família, tiveram 
filhos e os criaram.2

É relevante destacar que o Brasil não coleta nem organiza da-
dos acerca de acesso e permanência nos espaços educacionais a par-

2.  No sentido de que estes filhos não são menores e dependentes.
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tir de identidade de gênero. Por isso, observemos alguns dados da 
Associação Nacional de Travestis e Transexuais do Brasil (ANTRA):

Devido ao processo de exclusão familiar, social e escolar, 
como já mencionado em diversas ocasiões e em pesquisas 
anteriores, estima-se que 13 anos de idade seja a média em 
que travestis e mulheres transexuais sejam expulsas de casa 
pelos pais (ANTRA, 2017) - e que cerca de 0,02% estão na 
universidade, 72% não possuem o ensino médio e 56% o 
ensino fundamental (Dados do Projeto Além do Arco-íris/
Afro Reggae) (Benevides; Nogueira, 2021, p. 43).

Importante marcar que estes dados, mesmo que estejam apa-
rentemente separados na análise geral, são necessariamente entre-
cruzados identitariamente. Essas são apenas algumas considerações 
que buscam demonstrar como as desigualdades se estruturam no 
Brasil, a partir das diferenciações dos campos do gênero, da raça e 
da classe, ainda que existam outras incontáveis diferenciações. 

Nesse sentido, a entrada nos espaços educacionais não ga-
rante a equiparação sócio-histórica, uma vez que a permanência 
escolar não ocorre de forma autônoma, exigindo políticas mais am-
plas de reparação e equiparação. Ademais, a promoção da equidade 
nos espaços educacionais precisa ir além de uma análise quantitati-
va, de ingresso e conclusão; ela deve envolver um aprofundamento 
das construções documentais, curriculares e formativas. Indo além, 
não há equidade educacional sem aspectos fundamentais, como 
justiça alimentar, acesso à saúde e ao direito à cidade. Essas coloca-
ções são essenciais, pois nos põem para pensar que urge uma com-
preensão mais integral dos campos da vida, que foi impedida pelas 
cosmovisões moderno/coloniais e de seus sistemas de monocultu-
ra (Núñez, 2021). Ou seja, a questão que parece ser fundante aqui 
é a de buscar observar e aplicar estas buscas pela equidade a partir 
dos mais diversos campos da vida, que se constituem de maneira 
sempre interrelacionadas. 
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No que se refere especificamente aos povos indígenas, o 
debate sobre o direito à educação como um componente da cons-
trução da igualdade social emerge, no Brasil, pelo Movimento 
Indígena. Foi por meio de muita luta que o direito à educação foi 
trazido à cena pública e passou a exigir da política educacional me-
didas urgentes na construção da equidade como uma das maneiras 
de se garantir aos coletivos diversos – tratados historicamente como 
desiguais – a concretização da igualdade. 

Desse modo, ao abordar o conceito de equidade em educa-
ção, buscamos direcioná-lo ao atendimento de estudantes indígenas 
do EM no contexto paranaense a fim de compreender sua distribui-
ção territorial, o número de matrículas e quais ações são desenvolvi-
das pelas escolas para promover/motivar o acesso ao ES. Além dis-
so, a investigação considera a escuta ativa desses e dessas estudantes, 
permitindo que expressem seus pensamentos acerca da educação, 
da permanência no EM, das barreiras psicoeducacionais enfrenta-
das, de como as informações sobre acesso ao ES chegam até eles e 
elas e como eles e elas transformam as informações recebidas em 
decisões relativas ao ingresso no ES. 

Assim, além de ouvir estudantes indígenas em relação à equi-
dade educacional no ambiente escolar, este estudo abre espaço para 
compreender a relação dos estudantes indígenas com a informação 
e a motivação para o acesso ao ES, reconhecendo suas experiências 
e demandas no contexto educacional paranaense. 
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Capítulo 3

Os caminhos da pesquisa

Letícia Fraga
Ligia Paula Couto

Jefferson Olivatto da Silva

Esta pesquisa seguiu três caminhos distintos, cada um marca-
do pelas especificidades dos territórios indígenas (T.I.) envolvidos. 
Na T.I. de Faxinal, o trabalho foi conduzido sob a orientação de 
Regina. Já na T.I. de Mangueirinha, a caminhada ocorreu de mãos 
dadas com Elisangela. Por sua vez, na comunidade de Pinhalzinho, 
o desenvolvimento da pesquisa contou com a colaboração de 
Géssica e Silvana. A introdução deste capítulo teve a contribuição 
de Jefferson,1 Letícia e Ligia, enquanto na abordagem específica de 
cada território indígena, contamos com a colaboração2 das profes-
soras envolvidas na pesquisa.

Um aspecto previamente conhecido por nós, mas aprofunda-
do ao longo da investigação, foi a constatação de que cada território 
indígena tem sua história e, consequentemente, sua especificidade, 
sua maneira de lidar com as demandas externas, sua própria organi-
zação e gestão escolar. Essas diferenças e especificidades serão dis-
cutidas ao longo deste capítulo. 

De modo geral, a metodologia adotada fundamenta-se sobre 
uma base comum. Assim, serão apresentados esses fundamentos 

1.  Para toda a discussão sobre grupo focal neste capítulo, tivemos a orien-
tação do professor Jefferson Olivatto da Silva.

2.  Nesta colaboração, as professoras fizeram a leitura dos textos finaliza-
dos e solicitaram algumas correções e adequações. No caso da professora Elisange-
la, em específico, alguns trechos de sua dissertação foram utilizados para tratar da 
T. I. de Mangueirinha.
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metodológicos para, em seguida, detalhar a forma como foram tra-
balhados em cada uma das comunidades.

Bernadet Gatti (2010) chama nossa atenção para o fato de 
que, tradicionalmente, no campo das pesquisas educacionais, o mé-
todo tende a ser um elemento externo à pesquisa, e não como parte 
integrante do processo investigativo. No entanto, para a autora:

A análise da construção de uma obra por determinado 
autor é a melhor via para se compreender método. Como 
criou seu problema, que críticas fez e como, de que forma 
propôs novas hipóteses, em que contexto, porquê?, quais 
seus interlocutores, de que maneira foi aos fatos, como os 
levantou e trabalhou, que dificuldades enfrentou, como 
contornou problemas de percurso no plano de seu traba-
lho – tudo isto põe realidade a um método, com isto ele 
adquire significado, um significado dinâmico, e as técnicas 
empregadas podem ser discutidas não só quanto a carac-
terísticas de adequação, consistência e forma de realização, 
como dentro de uma perspectiva teórica e epistêmica. Este 
trabalho demanda uma certa cultura transdisciplinar, ou 
seja, uma especialização ampliada por conhecimentos de 
diferentes origens (Gatti, 2010, p. 18).

Dessa forma, arriscamo-nos afirmar que delineamos alguns 
direcionamentos teórico-metodológicos e nos debruçamos sobre 
métodos e procedimentos durante a construção da pesquisa. Esta 
etapa privilegiou conhecimentos de diferentes áreas de formação da 
equipe, como Educação, Linguística, Serviço Social e Psicologia.

Gatti (2010) ressalta, ainda, que o método não deve ser com-
preendido como um conjunto rígido de regras, mas algo a ser tam-
bém experienciado na troca: 

[...] é vivência do próprio pesquisador com o pesquisado. 
Não é externo, independente de quem lhe dá existência no 
ato de praticá-lo. No exercício da pesquisa certas orienta-
ções e regras existem e são úteis e necessárias como re-



- 34 -

ferentes de validação e plausibilidade das análises. Mas se 
não forem apropriadas e integradas pelo pesquisador em 
suas formas de pensar e agir, num certo conjunto lógico-
-vivencial, num estado de espírito que leva a um certo tipo 
de olhar, de perspectiva ante os eventos, estas orientações 
e regras se tornam estéreis, porque mecânicas [...] (Gatti, 
2010, p. 11).

Sob essa perspectiva, a metodologia construída privilegiou a 
ação conjunta, bem como a observância de aspectos éticos especí-
ficos que envolvem pesquisas em comunidades tradicionais ou com 
seus integrantes. Tanto a equipe quanto os participantes tiveram a 
possibilidade de retomar e rever as ações planejadas, promovendo 
o diálogo e a interação, a fim de contemplar as reivindicações do 
público-alvo. 

Buscamos documentar as atividades desenvolvidas por meio 
de instrumentos inovadores – pelo menos em relação ao que ob-
servamos na literatura da área – , criados especialmente a partir da 
perspectiva dos(as) jovens participantes. O objetivo foi oportunizar 
o registro de suas impressões, os modos de ver e sentir as ativida-
des e suas próprias práticas e vivências dentro dos objetivos pro-
postos pelo projeto. Desse modo, pretendeu-se nomear, positivar e 
atribuir sentido à potência de vida enunciada e indicada pelos estu-
dantes indígenas. 

Afinal, acreditamos que ouvir, por meio de seus registros, o 
que eles e elas falam, entendem e pensam é uma opção teórica/me-
todológica na qual existe a certeza de que adolescentes e jovens têm 
o que dizer. Isto posto, cremos que tomar as falas dos(as) estudan-
tes como saber e positividade, ouvi-los(as) desde para além de suas 
vivências escolares foi a opção firmada aqui. Esses dizeres foram 
registrados de três maneiras diferentes: via escrita, áudio e vídeo. 

Os instrumentos de escuta dos(as) estudantes, a princípio, se-
riam estruturados por meio da organização de Grupo Focal (GF). 
No entanto, ao longo da pesquisa, foi necessário realizar adequa-
ções e modificações, que serão detalhadas na abordagem específica 
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de cada uma das comunidades. Por ora, tratemos da metodologia do 
GF conforme debatida pela nossa equipe.

A origem do GF é controversa em termos de autores e datas. 
Hennink (2017) aponta que o GF teria surgido na década de 1920 e 
adotado na de 1930 nas ciências humanas, sem apontar uma autoria 
específica. Um aspecto interessante desde sua origem é a capacida-
de de uso de métodos quali-quantitativos pelo GF ao ponderar a 
quantificação de respostas a determinados estímulos que, por sua 
vez, eram filtrados e interpretados pela subjetividade das pessoas 
(Tadajewski, 2015). 

Com efeito, observa-se que o GF se configura como um ins-
trumento metodológico pertinente para pesquisar temas em peque-
nos e grandes grupos, bem como em múltiplos grupos que apresen-
tam nuances da realidade social, aspecto muitas vezes ausente em 
pesquisa tipo survey.3 Além disso, um ambiente no qual os partici-
pantes se sintam confortáveis para expor suas opiniões por meio de 
gestos, palavras, olhares e argumentos fornece aos(às) pesquisadores 
(as) ferramentas para detectar tensões que podem ser aprofundadas 
no próprio grupo ou mesmo em entrevistas individuais, como se 
propõe nesta pesquisa. 

Bomfim (2009) aponta que os GFs podem ser organizados 
com grupos homogêneos e heterogêneos. Devido ao caráter cole-
tivo da experiência de estudantes indígenas, seja nas escolas das co-
munidades ou fora delas, da participação comum de estudantes e 
lideranças em situações significativas – pelo cuidado coletivo com 
seus membros e a visita de pessoas externas – descarta-se uma única 
forma de conduzir os GFs em relação à estratégia para realizar en-
trevistas semiestruturadas posteriormente. 

3.  Para Mineiro (2020, p. 286), “Survey é um termo em inglês sem corres-
pondência do português, comumente tem sido traduzido por “levantamento”, o 
qual é conceituado como conjunto de operações para determinar as características 
de um fenômeno de massa. Entretanto, isto não abrange todo significado de Sur-
vey, talvez por isso se mantenha a expressão inglesa, em outras palavras, é o tipo de 
investigação cuja finalidade é fornecer descrições estatísticas de pessoas por meio 
de perguntas, normalmente aplicadas em uma amostra (Fowler, 2011)”.
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O GF constitui uma estratégia metodológica que possibilita a 
construção de um processo dialógico capaz de: a) ser rico em dados, 
b) aprofundar o contexto observado e c) desvelar reflexões críticas 
e discordâncias durante sua realização. Esse tipo de interação tam-
bém pode contrastar e aprofundar dados entre os(as) participantes, 
a partir dos questionamentos propostos pela equipe de pesquisa. 
Por isso, torna-se fundamental o cuidado da equipe com respostas 
prontas e evasivas do grupo, uma vez que, em qualquer pesquisa, as 
respostas prontas devem ser objeto de análise, sendo essa atenção 
ainda mais importante em contextos interculturais. 

Outrossim, o GF pode denotar contrastes em relação aos 
dados oficiais ou à ausência destes, sugerindo possíveis motiva-
ções psicossociais, como expressão do racismo institucional. Nesse 
sentido, estudos como os de Domingues (2005), Gonçalves e Silva 
(2000) e Pontes et al. (2022) contribuem para compreender as es-
pecificidades da trajetória escolar de estudantes indígenas, no que 
se refere a um ambiente que não seja acolhedor de forma contínua 
e sistemática. Amaral (2010), por exemplo, relata episódios de per-
seguições no trajeto até a escola, bem como ameaças e violências 
físicas no ambiente escolar.

Morgan (1997) aponta algumas vantagens do uso do GF, 
que se alinham aos propósitos do projeto. A partir de uma relei-
tura de suas considerações, identificam-se três aspectos relevantes 
para esta pesquisa: a) as questões direcionadas aos estudantes for-
necem critérios para discutirem sobre o consenso emergente de de-
terminadas problemáticas do EM e a maneira como os estudantes 
lidam com suas divergências em relação ao suposto consenso; b) o 
pesquisador/moderador pode recorrer a metáforas, imagens e em-
pregar atividades que evoquem respostas projetivas, isto é, tenham 
uma relação estreita com sua experiência escolar; c) o ambiente de 
partilha e contraste de experiências escolares poderia constituir in-
terações delineadas por interesses e preocupações comuns, englo-
bando circunstâncias coletivas que raramente se restringem a uma 
única pessoa.
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O processo dialógico do GF possibilita situações oportu-
nas de falas que podem levar à reformulação de opiniões por parte 
dos(as) participantes. Contudo, não se pode garantir que essa dinâ-
mica ocorra em todos os contextos, especialmente em interações 
entre pesquisadores(as) não-indígenas e comunidades indígenas. Em 
tese, o GF é uma experiência valiosa de pesquisa para que se alcan-
ce dados silenciados e distantes dos dados oficiais. No entanto, é 
necessário observar a natureza da relação estabelecida entre pesqui-
sadores(as) e participantes, avaliando se ocorre de forma horizontal 
ou vertical. No que se refere a temas sensíveis, o GF tem poten-
cial para desvelar interações sociais encobertas e tabus, até mesmo a 
própria vulnerabilidade de quem compartilha (Oliveira, 2011), desde 
que se crie um ambiente de confiança entre os envolvidos. 

Por se tratar de uma pesquisa que envolve grupos indígenas, 
deve-se ter atenção ao aspecto cultural na interação entre jovens e 
adultos indígenas, uma vez que a hierarquia geracional pode preva-
lecer nas respostas. A presença de outros adultos, como professo-
res, diretores e lideranças comunitárias indígenas pode influenciar as 
manifestações dos(as) jovens, devido às lógicas internas das escolas. 
Nesse sentido, uma estratégia metodológica mais apropriada seria 
a condução de grupos homogêneos, ou seja, um composto por es-
tudantes (jovens indígenas) e outro por equipe escolar e lideranças 
(adultos indígenas). A viabilidade desse processo traria maior proba-
bilidade de obter dados conflitantes sobre a compreensão de cada 
grupo e, a partir destes dados, agendar entrevistas individuais para 
aprofundar reflexões específicas. 

A participação da comunidade na construção dos métodos 
mais adequados para o levantamento de dados sobre o contexto 
escolar no EM é fundamental para garantir que a pesquisa reflita 
de fato o protagonismo dos(as) estudantes e atores escolares e/ou 
comunitários na pesquisa, no que concerne aos dados relativos à 
sua historicidade e processos próprios de aprendizagem, muito pro-
vavelmente, não pensados pelos(as) pesquisadores(as) externos(as) 
(Mato, 2012). Segundo Hennink (2017), à medida que a comunidade 
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participa na decisão dos métodos, os resultados terão maior adesão, 
permitindo que os instrumentos sejam utilizados por eles na busca 
de alternativas em vista de sua estreita pertinência comunitária. Tais 
resultados podem viabilizar o aprimoramento de estratégias pedagó-
gico-administrativas pela incorporação de novas tecnologias meto-
dológicas e mediante os resultados encontrados, a condução de ou-
tras narrativas relativas ao EM, aos estudantes, outras aproximações 
com o ES e suas diferentes áreas e possibilidades por meio dos(as) 
pesquisadores(as), bem como subsidiar decisões relativas aos con-
teúdos escolares.  

Os procedimentos de GF e entrevistas semiestruturadas ge-
ram dados qualitativos a serem tratados e analisados. Para análise de 
dados qualitativos, consideram-se os referenciais das pesquisas que 
se utiliza em projetos e, também, que orienta a presente proposta. 
Um deles, utilizado na pesquisa de Klüppel (2021), que propõe a 
análise de entrevistas e produções textuais, empregando a criação de 
“rede de palavras”, que é uma forma de organização e disposição de 
dados discursivos para análise de conteúdo. A partir desse tipo de 
metodologia, diferentes palavras evocadas em um conjunto textual 
são dispostas em uma rede semântica. Nesta rede, diversos elemen-
tos podem ser analisados, como a própria frequência de utilização 
de palavras, as relações que eles estabelecem uns com os outros e 
sua implicação em determinadas comunidades e escolas. A relação 
mais forte que se estabelece entre determinadas palavras no interior 
do conjunto – palavras que costumam aparecer juntas num mesmo 
contexto e que se repetem para se formar subgrupos –. A análise 
desses conjuntos contribui para mostrar estruturas de sentido den-
tro do conjunto textual ao revelar as tendências de sentido produzi-
das em um conjunto discursivo.

Para tal análise, são necessárias diversas ações. A primeira 
consiste na transcrição de textos oriundos das entrevistas e GFs, 
bem como de produções escritas, caso tenham sido elaboradas ma-
nualmente. A segunda ação é o tratamento em softwares de criação 
de redes, conforme descrito por Klüppel (2021). Uma terceira etapa 
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envolve a padronização de termos, abrangendo questões como gra-
fia, plural e formação de palavras compostas.

Após a conclusão dessas etapas, o material é inserido no 
programa destinado à criação, visualização e análise de rede. A par-
tir desse procedimento são criados grafos com a importação das 
tabelas no programa adequado, permitindo o cálculo de estatísticas 
gerais da rede por meio de ferramentas disponibilizadas. Por fim, 
são realizados ajustes necessários para viabilizar a exportação dos 
grafos para que sejam visualizados e analisados (Klüppel, 2021).

A adoção de métodos qualitativos e quantitativos oferece 
maior amplitude a respeito da realidade escolar desses estudantes e, 
ainda mais, ao estabelecer diálogo com os próprios sujeitos da pes-
quisa, a partir de suas indicações de escolas e atores a serem entre-
vistados, conforme discutido por Green e Thorogood (2009). Além 
disso, a condução de entrevistas com pessoas da comunidade, inde-
pendentemente de sua participação no GF, auxiliará a obtenção de 
dados que podem elucidar e contrastar com dados expostos pelo 
grupo ou pelo levantamento de dados. 

As entrevistas semiestruturadas têm como propósito apro-
fundar a compreensão sobre as nuances do processo de tomada 
de decisão que permeiam a trajetória escolar e suas interlocuções 
(Gaskell, 2002). Tal abordagem permite uma descrição mais detalha-
da e precisa das complexidades que envolvem o EM nesse contexto. 
Embora o GF e entrevistas possam parecer distintos, seu uso com-
binado oportuniza a compreensão ampla e profunda sobre aspectos 
do EM para desvelar interações simbólicas, experiências comparti-
lhadas e observações detalhadas da problemática. Além disso, o uso 
de métodos quali-quantitativos é crucial para tratar de dados silen-
ciados pela historicidade do sistema educacional tradicional.

Com base nos procedimentos metodológicos da pesquisa, 
nossa equipe se preparou para ir a campo com algumas orientações 
básicas. Entre as principais ações planejadas, destacam-se a organi-
zação de encontros com as comunidades indígenas para conversar 
diretamente com os(as) estudantes por meio de um roteiro de per-
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guntas previamente elaboradas, a fim de abordar a temática do EM. 
Além disso, foram previstas entrevistas com outros membros da co-
munidade, cuja participação poderia contribuir para uma compreen-
são mais aprofundada da problemática de nossa pesquisa. 

O roteiro inicial de entrevistas voltadas aos(às) estudantes, 
contemplava as seguintes perguntas:

1-  Para você, qual a importância de concluir o EM?
2-  O que você mudaria no EM?
3-  Você recebeu informações sobre o vestibular na escola? 

Quais informações?
4-  Você se sente estimulado, tem vontade de fazer faculdade?
5-  Quais são os seus planos para o futuro?
No processo de escuta dos(as) estudantes indígenas, os as-

pectos éticos considerados primaram pelo respeito às pessoas indí-
genas, contrapondo-se ao grande histórico de pesquisas desenvol-
vidas nesses contextos. A pesquisadora Maori Linda Tuhiwai Smith 
(2018, p. 13) destaca que “os povos indígenas são os mais pesquisa-
dos no mundo”, de modo que, para esses grupos, o termo pesquisa 
frequentemente se associa a sinônimo de violência. 

Silva e Grubits (2006) enfatizam a recorrência de casos de 
pesquisadores que, após coletarem dados, não retornam para apre-
sentar e discutir resultados com os grupos investigados, ou, ainda, 
publicaram trabalhos sem autorização prévia. As autoras argumen-
tam que as pesquisas junto a povos tradicionais precisam evoluir, 
pois os pesquisadores acabam tendo “pouco ou nenhum envolvi-
mento político com a questão indígena [e quilombola]” e acrescen-
tam que “suas pesquisas servem apenas para si mesmos e não para 
os grupos aos quais se referem” (Silva; Grubits, 2006). Esta realida-
de contribui para a desconfiança das populações indígenas em rela-
ção às intenções acadêmicas, levando, por vezes, à recusa da entrada 
de pesquisadores em seus territórios. 

Smith (2018) discute o perigo das pesquisas que trazem ques-
tões desrespeitosas formuladas por pesquisadores brancos, sob uma 
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ótica colonial, uma vez que essas investigações operam na legitima-
ção de ideologias e políticas de extermínio, tornando-se ineficazes 
para os povos estudados e têm “absoluta utilidade [...] para aque-
les que a manuseavam como um instrumento para o seu próprio 
proveito” (Smith, 2018, p. 13). Diante desse cenário, como conduzir 
pesquisas junto a comunidades indígenas de maneira ética?

A autora aponta a existência de diversos documentos que as-
seguram alguns padrões éticos para pesquisas com povos indígenas, 
como a declaração da Bacia Amazônica; a Declaração de Kari Oca, de 1993; 
a Organização Pan-americana da Saúde; o Projeto da Declaração Nativa Pan-
americana; a Declaração da Montanha Azul; a Aliança Internacional dos 
Povos Tribais Indígenas da Carta da Floresta Tropical, de 1993. No entan-
to, é necessário considerar as ideologias e tradições epistemológicas 
específicas de cada comunidade com a qual se vai desenvolver uma 
pesquisa.

Silva e Grubits (2006) defendem que um trabalho ético é um 
trabalho que vai em direção à interintegração, isto é, ao diálogo in-
tercultural – no caso desta pesquisa, as culturas Kaingang e Guarani 
– que respeite sempre suas identidades. Para as autoras, o conceito 
de integração é a “imposição de uma cultura sobre a outra” (Silva; 
Grubtis, 2006, p. 52). A pesquisa, nesse sentido, deve possibilitar um 
processo baseado na ideia de transformação, que vem no sentido de 
ter “diferentes culturas interintegrando-se, trocando experiências, 
numa relação que implique simultaneamente igualdade de direitos e 
respeito às diferenças” (Silva; Grubtis, 2006, p. 53).

Compreendemos, assim, que a questão ética deve levar em 
consideração as especificidades das comunidades envolvidas, in-
dependente do contexto, exigindo dos(as) pesquisadores(as) uma 
postura atenta.  Além dos aspectos éticos inerentes aos povos 
tradicionais aos quais os(as) estudantes indígenas pertencem, é 
fundamental considerar os princípios éticos relativos à pesquisa 
com adolescentes. No caso das comunidades escolares indígenas, 
nosso estudo foi conduzido mediante aprovação das lideranças das 
terras indígenas e da equipe pedagógica da escola. 
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A coleta de dados incluiu registro de falas, vídeos e textos 
dos(as) estudantes, acerca do contexto do EM, seguindo um refe-
rencial metodológico pautado no GF. Os relatos foram transcritos 
e analisados a partir de categorias pré-definidas relacionadas ao EM, 
ao ES e outras demandas emergentes ao longo da investigação. No 
caso das T. I. de Faxinal e Mangueirinha, o tratamento dos dados 
contou com geração de grafos, metodologia desenvolvida pelo pes-
quisador Giuvane de Souza Klüppel em sua dissertação de mestra-
do, cujo procedimento se baseia no trabalho metodológico com re-
des de palavras. Dessa forma, com base nas narrativas analisadas, 
busca-se a geração de grafos que permitam visualizar as problemáti-
cas elencadas pelos estudantes indígenas no contexto do EM. 

De maneira sintética, os fundamentos metodológicos adota-
dos para a coleta e análise de dados foram os seguintes:

•	 Organização de uma equipe multidisciplinar para ampliar 
a perspectiva analítica;

•	 Construção de método flexível, desenvolvido em con-
junto com as comunidades, tendo como direcionamento 
inicial o GF;

•	 Escuta ativa dos estudantes indígenas para compreender 
suas percepções sobre o EM, com coleta de textos escri-
tos, áudios e vídeos;

•	 Consideração da noção de ética a partir da perspectiva 
das pessoas indígenas envolvidas na pesquisa;

•	 Análise textual por meio da geração de grafos.
A seguir, apresentamos o desenvolvimento da pesquisa em 

cada território, inclusive problematizando o uso do GF nos diferen-
tes contextos.



- 43 -

T. I. de Pinhalzinho4

Letícia Fraga
Ligia Paula Couto

Antes de expor nosso caminho de pesquisa em Pinhalzinho, 
faz-se necessário apresentar esse território e o contexto da criação 
da Escola Estadual (EE) Indígena Yvy Porã. Para isso, recorremos 
às informações do Projeto Político Pedagógico (PPP) da instituição.

As Terras de Pinhalzinho pertenciam à ex-fazenda 
Jaboticabal da Barra Grande, no então município de 
Tomazina e foram doadas por Augusto de Assis Teixeira. 
Em 4 de Junho de 1904, é formulado o Memorial 
Descritivo da medição e demarcação das terras, já ocupadas 
por índios Guarani. A área contava com 313,5 alqueires, 
medida hoje alterada em razão, sem dúvida, de “práticas 
espoliativas”. Pinhalzinho possui hoje uma área de 247 al-
queires (PPP Yvy Porã, 2014, p. 4).

No documento Memorial, com a data final de 1917, são re-
gistradas algumas das atividades desenvolvidas pelos indígenas de 
Pinhalzinho, incluindo a produção de arroz e rapadura, bem como 
a confecção de chapéus, esteiras, redes e peneiras. “O Memorial 
Descritivo da medição e demarcação da área de Pinhalzinho, fei-
to no ano de 1904, dá provas suficientes da remota presença dos 
Guarani em tal área” (Yvy Porã, 2014, p. 4). 

Documentos históricos também relatam a epidemia de 
gripe espanhola, que, na segunda década do século XX, dizimou 
grande parte da população indígena que habitava a região. Esse 
surto forçou os(as) sobreviventes a deslocarem-se até a povoação 
indígena de São Jerônimo da Serra, deixando a área abandonada 
temporariamente. Também há relatos de, posteriormente, que a 

4.  Toda a discussão referente à pesquisa em Pinhalzinho foi revisada pela 
professora Silvana Mimbi Veríssimo.
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comunidade foi novamente impactada por um enorme surto de 
malária, o que levou os(as) poucos(as) indígenas que conseguiram 
sobreviver a migrarem para outras localidades, deixando a reserva 
praticamente inabitada.

Na década de 50, mais precisamente em 56, o SPI cedeu as 
terras da reserva à seção de Fomento Agrícola (SFA), para 
experiências e produção de sementes. Essa cessão deve ter 
durado até 1967/68, quando da extinção do SPI. Em razão 
desta forma de utilização da área, não é difícil imaginar, que 
também por este período, a presença de índios no P.I. deve 
ter sido reduzida. Comentando em seu relatório sobre a 
ação do SFA na reserva, o chefe do posto nos diz: “as ter-
ras foram desmatadas e destocadas, sendo toda madeira de 
lei por eles utilizada ou comercializada”. Deixaram algumas 
benfeitorias, onde se inclui três casas de alvenaria. A SFA 
deixou ainda, um “filho” na reserva: é o seu ex-funcionário 
Joaquim Florentino de Oliveira. É bem provável que foi por 
aí, por esta época que se instalaram no P.I. alguns outros pa-
rentes do ex-funcionário do Ministério da Agricultura e SPI, 
João Pereira Gomes Filho, na condição de arrendatário de 
terras da SFA. Deve ser este o caso de Antônio Lázaro dos 
Santos e Faustino Gomes (este irmão aquele cunhado de 
João). No ano (1956) da instalação da SFA em Pinhalzinho, 
seu chefe de Posto recebeu um Memorando do SPI, comu-
nicando-lhe o fato. Neste não se vê referências a possíveis 
habitantes indígenas do P.I., a não ser um mestiço de Nome 
Cornélio e de uma Índia casada com branco que residem na 
área (PPP Yvy Porã, 2014, p. 5).

Com a criação da Fundação Nacional dos Povos Indígenas 
(FUNAI), houve um processo de repovoamento da reserva, inicial-
mente com a chegada de alguns indígenas provenientes da T.I. do 
Laranjinha. No entanto, houve dificuldades para que esses grupos 
permanecessem na T.I. do Pinhalzinho, pois muitos acabavam retor-
nando ao Posto de origem. Um levantamento populacional realiza-
do em 1977 registrou a presença de apenas quatro famílias Guarani, 
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além da família do ex-funcionário da SFA, Joaquim Florentino de 
Oliveira, e dos senhores João P. Gomes, Faustino Gomes e Antônio 
Lázaro dos Santos. 

Em 1976, João P. Gomes, requereu autorização para mo-
rar (continuar morando) no P.I. Pinhalzinho, alegando ser 
funcionário do Ministério da Agricultura, atuar naque-
la região, ter prestado 18 anos de serviço ao extinto SPI, 
prenunciando assim os problemas que viria a ter com sua 
situação ilegal, enquanto posseiro na área. Em relatório de 
1977, o chefe do Posto, comentando sobre os intrusos, diz, 
“os únicos problemáticos são os exarrendatários Faustino 
Gomes e Antônio Lázaro dos Santos”. É uma alusão à pos-
sível saída deles da área da reserva, o que revela que, já em 
77, a questão dos intrusos se punha como problema que 
levantava a exigência de solução. Num artigo da Folha de 
Londrina de 15/06/85, lê-se que a reserva, até 84, esteve 
praticamente desabitada por índios ou, como diz literal-
mente o texto, “abandonada”. A partir daí a FUNAI reto-
ma a povoação com índios, principalmente de Laranjinha 
(PPP Yvy Porã, 2014, p. 6).

Ao longo da década de 1980, a ocupação da T.I. de 
Pinhalzinho por não indígenas tornou-se um problema, confor-
me apontado no documento: “os intrusos de Pinhalzinho ocupam 
quase metade da reserva e suas melhores terras” (Yvy Porã, 2014, 
p. 6). Além da invasão territorial, registraram-se episódios de coa-
ção física e ameaça contra os indígenas. Relatório da década de 
1980 denunciava os conflitos entre os intrusos e indígenas, assim 
como o trabalho da procuradoria para resolver a problemática da 
ocupação da T.I.

Atualmente, a T.I. de Pinhalzinho possui uma população de 
47 famílias indígenas da etnia Guarani. Embora a língua portuguesa 
seja amplamente falada, ainda há pessoas que preservam, na orali-
dade, dois dialetos Guarani: o Nhandewa e o Mbyá. “São estes que 
em conjunto com a escola lutam pela manutenção e revitalização 
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da Língua Indígena, através das crianças e dos jovens” (Yvy Porã, 
2014, p. 7-8).

A EE Indígena Yvy Porã está situada no município de 
Tomazina, na T.I. de Pinhalzinho, a aproximadamente 36 qui-
lômetros de Tomazina e a cerca de sete quilômetros da cidade de 
Guapirama. Seu funcionamento foi autorizado em 1982, inicialmen-
te designada Escola Rural do Pinhalzinho, vinculada ao município 
de Tomazina e mantida pelo Governo do Estado do Paraná, com a 
oferta dos anos iniciais do EF. Em 1992, a instituição foi municipa-
lizada, passando a designar-se Escola Rural Municipal de Tomazina, 
tendo como unidade mantenedora a Prefeitura Municipal de 
Tomazina. 

No ano de 2008, um convênio firmado entre a Secretaria de 
Estado de Educação e o Município de Tomazina possibilitou a esta-
dualização da Escola, garantindo a oferta do EF 1ª ao 5º anos e 6º 
ao 9º anos, num processo gradativo. Em 2011, a instituição passou 
a ofertar também a Educação infantil, adequando sua nomenclatu-
ra para “Escola Estadual Indígena Yvy Porã - Educação Infantil e 
Ensino Fundamental”.

A partir dessa contextualização sobre a T.I. de Pinhalzinho 
e a escola, é possível destacar as experiências vivenciadas ao longo 
do desenvolvimento do nosso trabalho, especialmente a partir das 
nossas três visitas presenciais e das ações em parceria com as pro-
fessoras Géssica e Silvana. A primeira visita à T.I. de Pinhalzinho 
ocorreu em outubro de 2022, a convite das professoras, que já ha-
viam manifestado interesse antes mesmo da aprovação do projeto 
pelo Centro Lemann. Tanto Géssica quanto Silvana desenvolveram 
seus trabalhos de conclusão de curso de especialização sob orien-
tação das professoras Letícia e Ligia, respectivamente, no ano de 
2021. Porém, as orientações ocorreram de modo remoto, devido ao 
contexto da pandemia de Covid-19. 

Convém destacar aqui um episódio da orientação com 
Silvana, em 2021, e as tentativas de viagem até Pinhalzinho, em 
2022, que ilustra as dificuldades enfrentadas pelas comunidades 
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indígenas no acesso à educação e à tecnologia: a internet a qual 
Silvana tinha acesso, por exemplo, frequentemente interrompia 
as orientações realizadas pela plataforma Meet, levando à necessi-
dade de seguir com orientações por troca de textos ou áudios via 
WhatsApp. Em um dos encontros virtuais, Silvana relatou que estava 
embaixo de uma árvore para obter um sinal de internet mais estável. 
Além disso, as nossas tentativas de visita a Pinhalzinho foram adia-
das duas vezes devido ao excesso de chuvas, tornando as estradas 
de terra que separam a T.I. da cidade de Guapirama5 intransitáveis, 
conforme imagens enviadas por Silvana. Ainda, em um dos pontos 
da estrada, o rio chegou a transbordar. Essas duas situações nos dão 
uma ideia da falta de acesso a tecnologias, internet e equipamen-
tos adequados na T. I. de Pinhalzinho, o que não impede que pro-
fessores(as) indígenas sigam em busca de formação e de estudo na 
pós-graduação, mesmo diante das adversidades impostas no trajeto 
entre Guapirama e o território indígena, deixando a população indí-
gena isolada.

A visita presencial a Pinhalzinho permitiu conhecermos 
Géssica e Silvana pessoalmente, algo que já ansiávamos fazer há pe-
lo menos um ano. Durante esse encontro, participamos da forma-
ção pedagógica promovida pela EE Indígena Yvy Porã. Pudemos 
observar como a discussão se pautava na perspectiva intercultural 
e como todos(as) os(as) docentes da escola, indígenas e não-indíge-
nas, almejavam uma prática interdisciplinar. A organização do tri-
mestre foi estruturada a partir de um tema comum, considerando 
os saberes e as culturas indígenas, principalmente da comunidade de 
Pinhalzinho. No decorrer da formação, decidiu-se que todas as tur-
mas realizariam uma mostra cultural no final do ano letivo, evento 
para o qual fomos convidadas a participar.  

Ainda durante a formação em outubro, outro aspecto cons-
tatado foi que a escola atendia prioritariamente estudantes indígenas 
do EF I e EF II. A direção já havia solicitado à SEED a abertura 

5.  A T. I. de Pinhalzinho fica a 6,2km do centro da cidade de Guapirama. 
E grande parte deste trecho é de estrada de terra.
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do EM na instituição, mas, até o final de 2022, essa solicitação ainda 
não havia sido atendida.

A ausência do EM nessa escola indígena obriga os(as) es-
tudantes a matricularem-se no Colégio Estadual David Carneiro, 
situado no município de Guapirama. Constatamos que, enquanto 
o município disponibiliza transporte escolar para os(as) estudantes 
matriculados(as) no período matutino, para aqueles que estudam 
no período noturno, devido à necessidade de conciliar os estudos 
com o trabalho, não é oferecida a mesma estrutura, ou seja, não 
há transporte para trazê-los de volta à T.I. Essa limitação resulta 
na evasão de muitos(as) estudantes indígenas da etapa do EM. As 
professoras nos informaram que há pelo menos oito estudantes 
indígenas cursando o EM em Guapirama; contudo, há um grupo 
considerável de pessoas no território que não concluiu o EM por 
falta de transporte.

Diante desse cenário, as professoras Géssica e Silvana ela-
boraram um projeto para motivar os(as) indígenas da região a in-
gressarem no ES. Intitulado pela professora Géssica de “Cursinho 
Preparatório Universidade Território Indígena”, o projeto, com-
preendido entre fevereiro e julho de 2023, foi desenvolvido por 
meio de encontros remotos e presenciais em parceria com a pro-
fessora Silvana. A iniciativa visa orientar os(as) estudantes indí-
genas a prestarem o Vestibular dos Povos Indígenas no Paraná. 
Observamos que a receptividade na EE Yvy Porã, aliada à realidade 
dos(as) jovens indígenas que enfrentam dificuldades para cursar o 
EM, bem como a disposição das professoras em lutar por melho-
rias educacionais para estudantes ou egressos(as) do EM, evidencia 
o potencial de colaboração entre a comunidade e o nosso projeto. 
Incialmente, consideramos contribuir com o projeto “Universidade 
Território Indígena”, auxiliando na preparação dos participantes pa-
ra as provas oral e escrita de língua portuguesa e de redação, dada 
a nossa experiência tanto na aplicação quanto na elaboração dessas 
provas.
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Nosso segundo momento em Pinhalzinho foi em março de 
2023, ocasião em que o cacique Reginaldo Alves discutiu sobre as 
necessidades da escola e as possibilidades de apoio por meio do 
nosso projeto. O cacique expressou grande preocupação com a 
ausência do EM na escola, uma vez que essa lacuna compromete 
a conclusão da EB pelos(as) adolescentes da aldeia. Ele reforçou 
que, para cursar o EM os(as) estudantes precisam se deslocar até 
a cidade, que fica distante da aldeia, onde a prefeitura disponibiliza 
transporte gratuito apenas no período matutino. Para aqueles que 
necessitam trabalhar – que é o caso da maioria dos(as) jovens – e, 
portanto, estudam no período noturno, não há oferta de transporte 
escolar, o que leva ao principal fator de evasão depois do 9º ano. 

Além disso, o cacique informou que o diretor da escola, 
Jefferson Gabriel Domingues, da etnia Guarani Nhandewa, tem 
trabalhado firmemente no projeto de implementação do EM na 
comunidade, proposta que já foi submetida à SEED uma vez, sem 
êxito. No entanto, a comunidade pretende apresentar pela segunda 
vez, com o objetivo de garantir que os(as) estudantes da comunida-
de possam, ao menos, concluir a EB e ampliarem suas perspectivas 
acadêmicas, seguindo para o ES.  A liderança compreende que es-
sa seria a maior conquista que a comunidade poderia alcançar, em 
termos de educação formal, e manifestou abertura para iniciativas 
que possam contribuir nesse sentido, como o projeto que estamos 
desenvolvendo.

No dia seguinte, acompanhamos as professoras Géssica 
e Silvana até a T.I. de Laranjinha para participar das atividades do 
projeto “Universidade Território Indígena”. Em função de suas for-
mações acadêmicas, as professoras organizam aulas direcionadas 
às provas de redação, oral e de língua portuguesa. Para as demais 
disciplinas, contam com o apoio de convidados(as) que atuam vo-
luntariamente. Durante nossa participação, o tema da aula foi in-
terpretação de textos, que faz parte da prova de língua portuguesa. 
O encontro incluiu a resolução da prova do vestibular de 2018, na 
qual os(as) participantes leram o texto-base e debateram as respos-
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tas para as questões de interpretação. Após essa etapa, realizou-se 
um debate sobre a prova oral, com base nas orientações do manual 
do candidato do vestibular indígena e pela descrição sobre os pro-
cedimentos de como a prova acontece, sob o relato da professora 
Letícia, que atua há uma década como membro de banca. Os(as) 
alunos(as) tiraram várias dúvidas sobre a prova oral, manifestando 
preocupação com essa modalidade de prova, enfatizando que a es-
cola não os(as) prepara adequadamente para essa avaliação.

No período de 05 a 06 de julho de 2023, realizamos nossa 
terceira ida a campo. Nesse período, atendendo ao convite das pro-
fessoras Silvana e Géssica, participamos da “Festa da Yvy Porã”, no 
barracão do Tekoa Pinhalzinho. O evento contou com a apresenta-
ção de teatro “Marco Temporal”, organizado pela escola da T.I. 

Figura 1 - Card de divulgação Festa da Yvy Porã

Fonte: T. I. de Pinhalzinho

Chegamos no território no dia anterior à festividade e, du-
rante a noite, reunimo-nos em frente à casa de Adriane e Ronaldo, 
docentes da EE Yvy Porã. O encontro ocorreu em torno de uma 
fogueira, acompanhado por um jantar, para conversarmos sobre 
as problemáticas do EM com os(as) estudantes e professores(as). 
Além de Adriane e Ronaldo, participaram da roda de conversa as 
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professoras Géssica e Silvana, o xamoy José, a xaryi Claudenise, oito 
jovens da comunidade e duas crianças. Podemos afirmar que este 
foi o momento mais próximo do GF, conforme descrito em nossa 
metodologia inicial, embora tenha se distinguido significativamente 
do modelo tradicional. A organização do encontro foi conduzida 
pela própria comunidade, que o estruturou de maneira a proporcio-
nar um ambiente mais confortável e acolhedor, estimulando a parti-
cipação dos(as) estudantes.

Inicialmente, os jovens reunidos fizeram uma apresentação 
com cânticos Guarani. Depois, todos(as) participaram do jantar ao 
redor da fogueira, momento no qual conversamos sobre como to-
dos(as) estávamos. Durante a conversa, recebemos a boa notícia: a 
SEED demonstrou receptividade ao segundo pedido para a implan-
tação do EM na EE Yvy Porã, e em 2024, essa etapa de ensino foi 
efetivada na escola. Com isso, os(as) estudantes não tiveram mais 
que sair da T.I. para concluir o ciclo da EB. Esta conquista é resul-
tado do trabalho e luta da direção, equipe pedagógica e lideranças 
de Pinhalzinho, que reivindicaram os direitos da comunidade pelo 
acesso a uma educação diferenciada.

Ficamos muito felizes com esta novidade e explicamos que, 
para nós, seria muito importante escutá-los(as) sobre este momen-
to e sobre como vivenciaram ou têm vivenciado o EM fora da al-
deia. Além dos(as) professores(as) Adriane, Géssica e Ronaldo, três 
estudantes e a mãe de uma das estudantes contribuíram com seus 
relatos. Obtivemos autorização para registrar as conversas, para pos-
terior análise dos depoimentos.

A seguir, apresentaremos uma síntese das falas dos(as) pro-
fessores(as) e trechos da fala da mãe de uma estudante e de um es-
tudante do 9º ano da EE Yvy Porã. Em seguida, procederemos à 
análise desses registros. 

Entre os(as) professores(as), houve consenso sobre as difi-
culdades enfrentadas pelos(as) estudantes indígenas para concluir 
o EM fora do território. O número alto de evasões foi associado 
a fatores como dificuldade de transporte escolar, à metodologia de 
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ensino – que não é intercultural – e à falta de formação inicial e 
continuada de professores(as) e equipe pedagógica para atender es-
tudantes indígenas. 

Além disso, os(as) professores(as) enfatizaram a relação entre 
o EM e o ES. A professora Adriane mencionou que as estudantes 
indígenas, muitas vezes, se casam e se tornam mães ainda jovens, o 
que compromete a permanência no EM, caso seja necessário deslo-
lar-se da aldeia, ainda mais por causa da falta de transporte, culmi-
nando na evasão escolar. Nesse sentido, Adriane argumentou que 
as políticas públicas voltadas ao acesso e permanência das mulheres 
indígenas no ES precisam levar em consideração o fato de que gran-
de parte delas chegará casada e/ou já terá filhos(as) quando ingres-
sar na universidade. Ainda, essas estudantes poderão engravidar no 
percurso formativo, o que levaria à necessidade de que sua condição 
de mãe fosse contemplada pelos docentes da universidade para além 
da licença maternidade. Compartilhando sua experiência pessoal, a 
professora relatou que enfrentou desafios ao conciliar a maternida-
de com a graduação em Pedagogia, ressaltando que seu marido, o 
professor Ronaldo, foi um apoio fundamental para que ela concluís-
se os estudos. 

Ronaldo, por sua vez, complementou o relato de Adriane 
ao mencionar suas dificuldades para entender a linguagem acadê-
mica nos textos selecionados para as aulas no ES. Segundo ele, o 
primeiro impacto para o(a) estudante indígena é grande, pois, na 
maioria das vezes, há dificuldade de compreensão de vocabulário da 
área mais científica, principalmente porque não houve este foco na 
EB. Isso porque as línguas indígenas são a língua materna para mui-
tos(as) deles(as), sendo o português estudado e aprendido somente 
após ingresso no EF. No caso de Ronaldo, esse foi um dos motivos 
que o fez desistir do seu primeiro curso de entrada e tentar um se-
gundo curso para conseguir concluir o ES.

Por fim, a professora Géssica6 reforçou os desafios enfrenta-
dos pelo(a) estudante do EM ao chegar no ES, sobretudo em rela-

6.  Géssica publicou “Universidade Território Indígena” na Coleção Reto-
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ção ao racismo. Em sua perspectiva, o EM indígena também precisa 
preparar o(a) estudante para lidar com as possíveis dificuldades do 
ES. O ES, por outro lado, necessita de reformas, formação docen-
te específica e uma série de discussões para acolher o(a) estudante 
indígena e apoiá-lo(a), garantindo sua permanência e conclusão da 
graduação.

Entre os membros da comunidade presentes, Dona 
Claudenise compartilhou suas vivências, enquanto mãe de quatro es-
tudantes em diferentes etapas educacionais: Adriane, que conseguiu 
concluir o ES; Josiane, que conseguiu concluir o EM; Elizandra, que 
evadiu do EM; e Eliederson, atualmente cursando odontologia. Ela 
narrou, muito emocionada, suas memórias sobre o período em que 
as filhas e o filho estudavam o EM na cidade, e ressaltou a impor-
tância dos estudos para a comunidade indígena:

Menina do céu, eu pedi a Deus que não acontecesse nada 
com eles. Eles saíam às vezes, tomavam banho naquele 
temporal, e saíam a pé. E eu ficava ali esperando. “Meu 
Deus, guarda meus filhos, minhas filhas no caminho, que 
eles vêm a pé”. E chegavam mais ou menos duas horas, 
quase três horas da manhã, e eu ficava ali acordada. Mas, 
graças a Deus, a gente de tanto pedir para Nhanderu,7 nada 
aconteceu pra eles. Ela, a Josiane, se formou também, foi 
a formatura dela lá em Guapirama, ela ganhou muitos pa-
rabéns, porque ela frequentou, ela e a Elizandra frequenta-
ram a pé. Até o fim do ano, não tinha ônibus aqui, sabe? E 
elas iam debaixo de chuva. Ela trabalhava ainda, a Josiane 
e, quando era noite, ela ia estudar. Iam as duas. Era tempo 
de quaresma. Então você vê, ela (Elizandra) como não en-

madas, que é organizada pelo Coletivo de Estudos e Ações Indígenas da UEPG. 
O livro pode ser encontrado em <https://drive.google.com/drive/folders/1yoI-
t2Eyi7g2vCvPS5amdfeDbSvnvfyvN>, com acesso gratuito.

7.  Deus (lit., ‘nosso pai verdadeiro’), segundo o “LÉXICO GUARANÍ, 
DIALETO MBYÁ: versão para fins acadêmicos”. Disponível em < http://www.
educadores.diaadia.pr.gov.br/arquivos/File/educacao_indigena/lexico_guarani_
mbya.pdf>. 

https://drive.google.com/drive/folders/1yoIt2Eyi7g2vCvPS5amdfeDbSvnvfyvN
https://drive.google.com/drive/folders/1yoIt2Eyi7g2vCvPS5amdfeDbSvnvfyvN
http://www.educadores.diaadia.pr.gov.br/arquivos/File/educacao_indigena/lexico_guarani_mbya.pdf
http://www.educadores.diaadia.pr.gov.br/arquivos/File/educacao_indigena/lexico_guarani_mbya.pdf
http://www.educadores.diaadia.pr.gov.br/arquivos/File/educacao_indigena/lexico_guarani_mbya.pdf
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xerga, que ela tem problema numa vista, ela não enxerga, 
ela vinha, abraçava a irmã dela e vinha pelo escuro, sabe? 
As duas sem farolete, sem nada. Mas coisa velha é ali na 
ponte, que a gente também tinha mais medo, que ali não 
tem carro nenhum, só moto pra lá e pra cá. Então, dava 
dó. E a gente, depois que elas chegavam, daí que eu ia dor-
mir. Eu ficava lá, pedindo que nada acontecesse com eles. 
Hoje estão aí, só que ela (Elizandra) não terminou; depois 
ela casou, arrumou uma família, não teve jeito dela conti-
nuar. Mas ela tem jeito de continuar, ela sempre fala, des-
de pequenininha: “mãe, eu quero me formar, eu quero ser 
veterinária”. Daí eu falei, eu dou todo apoio. A gente, que 
é mãe, tem que dar apoio pro filho. O pai dela também, 
sempre damos apoio pra eles. Como o menino lá meu, o 
Eliederson, ele faz odontologia, e a gente dá apoio pra ele 
também. A gente precisa dar um estudo pra eles, só que eu 
sempre falo pra eles: “o que vocês estão sofrendo hoje com 
o estudo de vocês, amanhã tem um resultado”. Vocês não 
podem dizer “Ai, eu não vou estudar”. Não, não é assim. 
Porque ele tem que ter o serviço dele. A gente não pode 
dar o dinheiro, dar pra eles pegar e comprar as coisas, eles 
tendo o dinheiro deles, eles podem comprar as coisas. É 
isso (Dona Claudenise).

A fala de Dona Claudenise evidencia a necessidade de oferta 
do EM nas escolas das T.I. Desde a promulgação da Constituição 
Federal de 1988, o direito dos povos indígenas à educação foi legal-
mente reconhecido. Contudo, não se trata de garantir o acesso ao 
estudo em qualquer escola ou em qualquer condição, mas exige a 
implementação de uma educação diferenciada. Esta perspectiva di-
ferenciada encontra respaldo na LDBEN 9394/1996, que, em seu 
artigo 78, estabelece a “oferta de educação escolar bilíngue e inter-
cultural aos povos indígenas”. Por essa razão, o Sistema de Ensino 
da União precisa:

I - Proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a 
recuperação de suas memórias históricas; a reafirmação 
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de suas identidades étnicas; a valorização de suas línguas e 
ciências;

II - Garantir aos índios, suas comunidades e povos, o aces-
so às informações, conhecimentos técnicos e científicos da 
sociedade nacional e demais sociedades indígenas e não-ín-
dias (Brasil, 1996).

Além da LDBEN 9394/1996, o RCNEI, publicado em 1998, 
oferece diretrizes complementares para a educação escolar indígena 
no contexto brasileiro. Segundo este documento:

Os princípios contidos nas leis dão abertura para a cons-
trução de uma nova escola, que respeite o desejo dos po-
vos indígenas por uma educação que valorize suas práti-
cas culturais e lhes dê acesso a conhecimentos e práticas 
de outros grupos e sociedades. [...] A proposta da escola 
indígena diferenciada representa, sem dúvida alguma, uma 
grande novidade no sistema educacional do país, exigindo 
das instituições e órgãos responsáveis a definição de novas 
dinâmicas, concepções e mecanismos, tanto para que essas 
escolas sejam de fato incorporadas e beneficiadas por sua 
inclusão no sistema, quanto respeitadas em suas particulari-
dades (Brasil, 1998, p. 34).

Quando os(as) filhos(as) de Dona Claudenise precisam se 
matricular no Colégio Estadual David Carneiro, em Guapirama, 
uma escola não indígena, enfrentam desafios significativos. Além 
de todo o sofrimento que a falta de transporte ocasiona, conforme 
relatado por ela, bem como a questão da evasão de uma das filhas, 
esses(as) estudantes não tiveram assegurado o direito a uma educa-
ção diferenciada, que valorizasse suas práticas culturais e próxima 
de suas aspirações enquanto pertencentes a um povo indígena. 

Na sequência, ouvimos Rian, estudante do 9º ano do EF na 
EE Yvy Porã, que compartilhou suas expectativas em relação ao 
EM e ao ES.
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Rian: Sim, eu quero continuar, quero me formar. Quero 
passar os três anos do ensino médio.

Pesquisadora: E aí você quer continuar os estudos depois 
do ensino médio?

Rian: Quero, eu quero me formar, eu quero fazer… eu es-
queci o nome.

Pesquisadora: Vestibular?

Rian: Vestibular, é.

Pesquisadora: Já sabe o curso que você quer fazer?

Rian: Eu estou me decidindo ainda, mas um que eu pensei 
em fazer é Artes Visuais.

Pesquisadora: O que você acha da escola que você está es-
tudando hoje?

Rian: Ah, não tenho muita coisa para falar dela, mas ela é 
boa. Desde que eu entrei, eu estudo lá. Eu estou no último 
ano. Eu tenho amizade com todos os professores. É bom!

Pesquisadora: O que você mais gosta ali nessa sua escola?

Rian: A interculturalidade, é bem forte. Cada vez está fican-
do mais forte, e isso é bom pra mim, pros outros alunos, é 
bom. Não só a interculturalidade, mas também nós apren-
demos as outras matérias, tem todas as outras matérias. 

Pesquisadora: E quando você terminar, você já está pen-
sando na escola que você vai estudar ano que vem?

Rian: Talvez tenha o primeiro ano aqui, o primeiro ano ali 
na escola. Daí eu prefiro estudar ali mesmo, porque eu não 
conheço quase nada da outra escola. Eu fui naquela esco-
la que, se não tiver aqui, tem na David Carneiro também, 
que eu fui só duas vezes só na minha vida. Eu não conheço 
muito lá, então eu tenho um pouco de, não medo, mas, as-
sim, eu tenho um pouco de desconfiança.

Pesquisadora: Então, a gente tá sabendo disso agora, tem 
possibilidade de ter primeiro ano do Ensino Médio (na T.I. 
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de Pinhalzinho). Isso é uma novidade pra nós. A gente não 
estava sabendo. Por isso que você tá com essa carinha feliz aí.

Rian: Eu nem pra cidade vou muito. Da última vez que eu 
fui, se não me engano, foi mês passado. Mais ou menos, 
uma vez por mês, pelo menos, eu vou pra cidade. Mas só 
pra fazer compras também. Bem pouco, também não gosto 
muito de ir pra cidade. Prefiro mais ficar aqui.

Pesquisadora: E aí essa notícia está te deixando feliz?

Rian: Tá, estou muito feliz com isso. E eu estava com um 
pouco de medo, de que a gente ia ter capacidade diferente 
lá. Lá, é tudo diferente. Eu não conheço muito lá, então eu 
não tenho muita confiança lá fora.

Pesquisadora: Se você tivesse que dizer, aconselhar os ou-
tros alunos que estão no 8° ano, no 7° ano, para continuar 
estudando. O que você diria para eles? 

Rian: O que eu diria? Deixa eu ver… Ah, para não desistir 
mesmo. Que nós não podemos desistir, porque nós temos 
que ajudar o nosso povo, que são nossos irmãos. Nós temos 
que ajudar a melhorar, porque o nosso povo sofreu muito, 
mas ainda sofre bastante. Eu quero ficar bem lá fora, se eu 
precisar ir lá fora, quero ficar bem. Daí, eu quero que eles 
aprendam, não sofram, não sofram muito lá fora. É isso.

Pesquisadora: Rian, fiquei aqui pensando duas coisas: tenho 
curiosidade, de saber por que você escolheu Artes Visuais, 
e se você pudesse olhar para um professor da universidade, 
do curso de Artes Visuais que vai te receber, o que você fa-
laria pra ele assim “Ó, seria legal trabalhar assim com estu-
dantes indígenas. Isso seria importante”. O que você falaria?

Rian: Ah, nós povos indígenas, temos nossas pinturas, nos-
so corpo, que nós aprendemos desde pequeno. Então, a 
arte já está na nossa vida presente. Daí, o que eu falaria 
pra um professor? Eu falaria para ele que nós somos um 
pouco diferentes dos alunos brancos, nós temos um jeito 
um pouco diferente de fazer e ver as coisas, mas só um 
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pouco. Se ele fosse ensinar alguém, ensinar um aluno in-
dígena, era pra conhecer um pouco a cultura, ensinar com 
base naquilo. Ele estuda um pouco a cultura e ensina com 
base naquilo [...]. 

Na fala de Rian, há vários pontos a destacar. O primeiro de-
les é o interesse explícito do estudante em cursar o EM, assim como 
a sua compreensão de que o estudo, para ele e demais jovens indí-
genas, é fundamental para seu povo: “[...] nós não podemos desistir, 
porque nós temos que ajudar o nosso povo, que são nossos irmãos. 
Nós temos que ajudar a melhorar, porque o nosso povo sofreu mui-
to, mas ainda sofre bastante”. Nesse sentido, a educação é vista co-
mo uma ferramenta de transformação, capaz de proporcionar me-
lhorias e evitar futuros sofrimentos para a comunidade.

O segundo ponto a ser destacado é o entendimento que Rian 
já possui sobre a interculturalidade presente em sua escola e a re-
levância dessa perspectiva é importante na educação indígena: “A 
interculturalidade é bem forte. Cada vez está ficando mais forte, e 
isso é bom pra mim, pros outros alunos, é bom”. Isso demonstra 
que a EE Yvy Porã não só desenvolve uma prática pautada na in-
terculturalidade, como também orienta os(as) estudantes quanto ao 
significado deste conceito e em compreender como sua escola tem 
movimentos diferenciados, justamente por se tratar de uma escola 
indígena. 

O terceiro ponto que merece atenção é a visão de futuro de 
Rian. Ele manifesta o desejo de ingressar no ES e já tem o curso de 
Artes Visuais em seu horizonte, ou seja, mesmo ainda sendo um es-
tudante do EF, Rian já tem o sonho de cursar uma graduação. 

Para além desta visão de futuro, como quarto ponto, ressal-
tamos a maturidade de Rian para indicar a abordagem que um do-
cente universitário precisaria adotar ao trabalhar com um estudante 
indígena nas Artes Visuais: 

Ah, nós povos indígenas, temos nossas pinturas, nosso 
corpo, que nós aprendemos desde pequeno. Então, a arte 
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já está na nossa vida presente. Daí, o que eu falaria pra 
um professor? Eu falaria para ele que nós somos um pou-
co diferentes dos alunos brancos, nós temos um jeito um 
pouco diferente de fazer e ver as coisas, mas só um pouco. 
Se ele fosse ensinar alguém, ensinar um aluno indígena, era 
pra conhecer um pouco a cultura, ensinar com base na-
quilo. Ele estuda um pouco a cultura e ensina com base 
naquilo [...].

Essa compreensão de Rian sobre as necessidades educacio-
nais de um(a) estudante indígena no ES provavelmente tem relação 
com o trabalho pedagógico desenvolvido na EE Yvy Porã, que for-
talece o aprendizado a partir da perspectiva intercultural, valorizan-
do a cultura Guarani presente na comunidade.

Por fim, o quinto ponto que entendemos ser importante na 
fala de Rian refere-se à implementação do EM na EE Yvy Porã a 
partir do ano letivo de 2024. Durante nossa visita à comunidade 
em março de 2023, em encontro com o cacique Reginaldo, ficou 
evidente sua preocupação com a ausência dessa etapa de ensino 
na escola indígena, uma vez que isso estaria impedindo os(as) ado-
lescentes da aldeia de concluir seus estudos, em termos de EB. O 
acompanhamento realizado ao longo do projeto na EE Yvy Porã 
possibilitou observar os resultados das lutas do cacique ao lado de 
sua comunidade, principalmente representada pelo diretor da esco-
la, professor Jefferson, para viabilizar a oferta do EM na T.I. 

Assim, esperamos que a felicidade de Rian, em poder cur-
sar sua última etapa da EB numa escola indígena, fundamentada na 
perspectiva intercultural, se concretize: “Tá, estou muito feliz com 
isso. E eu estava com um pouco de medo, de que a gente ia ter ca-
pacidade diferente lá. Lá, é tudo diferente. Eu não conheço muito 
lá, então eu não tenho muita confiança lá fora”.8

A T.I. de Pinhalzinho nos proporcionou todas essas vivências 
em um território em que a escola com EM está se concretizando 

8.  Ao término de nossa pesquisa, no ano letivo de 2024, a comunidade 
conseguiu a implantação do EM. 
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como uma conquista muito significativa para a comunidade e seus 
estudantes. 

T. I. de Mangueirinha
Elisangela Wilchak Queiroz

Letícia Fraga
Ligia Paula Couto

A T.I. de Mangueirinha9 está localizada no sudoeste do estado 
do Paraná, abrangendo uma área de 17.240 hectares e delimitando-se 
com três municípios: Mangueirinha, Coronel Vivida e Chopinzinho. 
De acordo com o último Censo do IBGE, a população indígena lo-
cal é composta por aproximadamente 1008 indivíduos.10

Dentro desta T.I., coexistem comunidades Kaingang e 
Guarani, cada uma com sua respectiva língua. O povo Kaingang 
possui sua língua também de nome Kaingang. Já os Guarani falam 
as variantes Guarani Mbyá e Guarani Nhandeva. Há registros de fa-
mílias Xetá e Xokléng residindo na T.I., embora o Censo de 2010 
não tenha identificado o uso dessas línguas no território. 

A T.I. de Mangueirinha abriga 8 comunidades indígenas, sen-
do uma das principais reservas de araucária do Brasil. Isso se dá pe-
las lutas dos indígenas que residem ali e seus antepassados, pelo di-
reito às suas terras tradicionais. 

9.  A apresentação da T.I. de Mangueirinha se baseia na dissertação de 
Elisangela, especialmente no capítulo 1 daquele trabalho. O título da dissertação 
é “Levantamento linguístico na Terra Indígena de Mangueirinha/PR: um trabalho 
em co-labor” (2020). Foi um trabalho desenvolvido no PPGEL UEPG, sob orien-
tação de Letícia Fraga. O trabalho completo está disponível em: <https://tede2.
uepg.br/jspui/handle/prefix/3312>.

10.  Informações sobre população indígena em outros territórios do Pa-
raná disponíveis em: <https://site.mppr.mp.br/direito/Noticia/Censo-do-IBGE-
-apresenta-dados-sobre-indigenas-no-PR>.
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As T.I. no Paraná passaram por algumas mudanças ao longo 
do tempo em sua delimitação territorial. Em 1949, foi firmado um 
acordo entre a União e o estado do Paraná, com o objetivo de libe-
rar terras para imigrantes e migrantes. Embora alegassem a regulari-
zação e proteção dos territórios indígenas, esse pacto caracterizava 
os ideais de tutela das políticas da época que, na verdade, visavam 
à assimilação e integração forçada do indígena à sociedade majori-
tária, para que, aos poucos, pudesse extingui-los do seu território. 
O acordo previa a redução das T.I., reservando apenas 20 hectares 
por pessoa e 500 hectares para o posto indígena. As T.I. afetadas 
por este acordo foram Apucarana, Queimadas, Ivaí, Faxinal, Rio 
das Cobras e Mangueirinha. A medida desconsiderava por comple-
to a cultura e a relação dos indígenas com o território, priorizando 
o crescimento econômico, já que as terras seriam cedidas aos mi-
grantes e imigrantes para a produção agrícola e extração de madeira 
(Novak, 2014). 

Originalmente, a T.I. de Mangueirinha possuía 17.810 hecta-
res, conforme determinado pelo Decreto nº 64, de 2 de março de 
1903, assinado pelo então governador do Paraná, Francisco Xavier 
da Silva. Essa demarcação atendeu à solicitação dos Kaingang, re-
presentados pelo cacique Antônio Joaquim Cretan (Novak, 2014). 
Com o acordo de 1949, cerca de 3000 alqueires foram subtraídos 
do Território Indígena (Helm, 2018). Como resultado, a T.I. de 
Mangueirinha foi dividida em 3 glebas: A, B e C. A gleba B, par-
te central do território e caracterizada pelo número expressivo de 
Araucária angustifólia, foi negociada pela Fundação Paranaense de 
Colonização e Imigração, posteriormente ficando sob a posse da 
Família Slaviero (Helm, 2018). 

Os indígenas que residiam na região central da T.I. foram ex-
pulsos por funcionários dos Slaviero. Relatos dos indígenas apon-
tam que muitas casas foram queimadas e o que restou teve que ser 
abandonado. As famílias se refugiaram nas aldeias Paiol Queimado, 
Campina ou Sede e Palmeirinha. Após tomarem posse do território 
central da T.I., a empresa F. Slaviero & Filhos Indústria e Comércio 
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de Madeiras construiu casas para os seus funcionários e uma escola 
no local (Helm, 2018). 

Diante dessa expropriação, os Kaingang de Mangueirinha 
iniciaram um movimento de resistência pela retomada das terras. 
O movimento indígena se fortaleceu ao longo dos anos, ganhan-
do visibilidade, principalmente com a liderança do cacique Ângelo 
Kretã, que liderou a luta contra os ocupantes do centro das suas 
terras até 1980, quando faleceu em um acidente de carro. A perda 
do admirado líder indígena intensificou o sentimento de revolta e a 
determinação dos indígenas, resultando na retomada das terras em 
1985, com a união de líderes de outras áreas. As famílias que ergue-
ram suas casas na área central foram os casais mais jovens, além de 
outros Kaingang oriundos de outras áreas, como Nonoai (no Rio 
Grande do Sul) e Chapecó (em Santa Catarina), devido a conflitos 
entre facções. Os mais velhos não quiseram retornar, temerosos de 
sofrerem novas expulsões (Helm, 2018). 

A estrutura política dos Kaingang de Mangueirinha sempre 
esteve organizada sob a liderança do Cacique. O nome Kretã tem 
um grande prestígio, pois se refere a Antonio Joaquim Kretã, o 
Krïntõ, primeiro líder dos Kaingang de Mangueirinha, que trouxe 
um grupo de indígenas que habitavam a região de Guarapuava e se 
refugiaram no Covó, como era chamado o rio Iguaçu. Nesta época, 
por volta de 1810, a região de Guarapuava começava a ter a pre-
sença dos não indígenas, e muitos não aceitavam o contato com os 
brancos ou não concordavam com o tratamento que recebiam no 
acampamento de Atalaia, buscando refúgio nos campos de Palmas 
e Covó. O grupo liderado por Conda foi para Palmas, enquanto 
o grupo de Kretã foi para o Covó e fundou a aldeia Campina do 
Kretã (Helm, 2018). 

Em 1882, foi instalada a Colônia Militar do Chopim. Com a 
abertura de estradas, iniciou-se a instalação de casas e famílias não 
indígenas na região. Apesar da ocupação não indígena crescente, os 
Kaingang da Campina do Kretã mantiveram relações pacíficas com 
os militares, estabeleceram aliança e prestaram serviços em troca 
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da garantia da posse do seu território. Isso culminou no decreto 
nº 64, de 2 de março de 1903, que reservava aos Kaingang, chefia-
dos pelo cacique Kretã, as terras ocupadas por eles, território hoje 
chamado de T.I. de Mangueirinha. Antonio Joaquim Kretã deixou 
sua descendência direta, filhos, netos e bisnetos, que sempre falam 
disso com muito orgulho, além de se tornarem Caciques no terri-
tório, entre eles o próprio Angelo Kretã, que é bisneto de Antonio 
Joaquim Kretã. 

O território indígena não se desvincula das pessoas. Não há 
como falar do levantamento de dados na T.I. de Mangueirinha sem 
falar de uma das autoras deste texto, a professora que tanto cola-
borou com o projeto. No trecho a seguir, ela nos conta sobre si e 
sobre sua atuação no Colégio Indígena. 

Me chamo Elisangela e, atualmente, leciono Língua Portuguesa do 6º 
ano do EF ao 3º ano do EM no Colégio Indígena Kókoj Ty Han já na T. I. 
de Mangueirinha.

Minha trajetória com territórios indígenas, bem como meu interesse pelas 
questões indígenas, vem já de algum tempo, e hoje assume um papel não só pro-
fissional na minha vida, mas também pessoal. 

Iniciei meus estudos com as comunidades indígenas e língua indígena 
no final do meu primeiro ano de graduação no ano de 2012, quando ingressei 
na iniciação científica orientada pela professora Letícia Fraga, que já realizava 
pesquisas com comunidades indígenas há algum tempo. A partir de então, de-
mos início a uma parceria muito forte e comprometida até os dias de hoje, tenho 
muito carinho e admiração pela professora Letícia que me orientou também no 
Mestrado em Estudos da Linguagem na UEPG. 

Neste caminho percorrido, conheci meu esposo, que é Kaingang da T. 
I. de Mangueirinha e hoje temos duas filhas. Por isso, comentei anteriormente 
que meu envolvimento com as questões indígenas vai muito além do profissional, 
pois sou responsável por duas guerreiras Kaingang e esta é uma missão bastante 
difícil no mundo em que vivemos.

No ano de 2020, defendi minha dissertação de Mestrado intitulada 
“Levantamento linguístico na Terra Indígena de Mangueirinha/PR a partir 
da perspectiva Kaingang: um trabalho em co-labor”. O desenvolvimento desta 
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pesquisa me proporcionou o crescimento não só intelectual, mas também como 
ser humano, porque a partir dos caminhos que fomos traçando com o traba-
lho em conjunto com a comunidade, pudemos compreender melhor como o povo 
Kaingang de Mangueirinha se organiza e, a partir de muitas conversas e escutas, 
fomos traçando o rumo da pesquisa, sempre priorizando a ética a partir da 
perspectiva dos Kaingang, o que resultou em um trabalho lindo do qual ainda 
continuamos colhendo frutos. 

No ano de 2022, meu esposo, minhas filhas e eu finalmente consegui-
mos nos mudar para a T.I. de Mangueirinha e passamos então a fazer parte 
integralmente da comunidade. No ano de 2023, a partir do processo de PSS,11 
fui chamada para trabalhar com língua portuguesa no Colégio Indígena Kókoj 
Ty HajáJa. 

Fiquei muito feliz, pois já há muito tempo queria ter esta oportunidade 
de trabalhar em escola indígena. No entanto, além da euforia, também tive mui-
tas preocupações, entre elas a angústia de como poderia desenvolver meu trabalho 
na escola levando ainda comigo os princípios que aprendi ao longo da minha 
caminhada como pesquisadora, cuidando com a ética e levando em consideração 
que a língua portuguesa sempre foi um instrumento de dominação dos não-indí-
genas sobre os indígenas. 

Os desafios que venho enfrentando são muitos. Cada escola indígena 
possui as suas especificidades que muitas vezes não são entendidas pelo Estado, 
o que dificulta bastante o andamento da escola e principalmente a aprendizagem 
dos alunos. 

Além dos costumes, da língua materna, a escola precisa lidar com a 
realidade econômica e social muito precária dos alunos, por isso o papel social da 
escola indígena é extremamente importante para a comunidade, o que faz com 
que, muitas vezes, nós, professores, tenhamos que priorizar o desenvolvimento 
humano e deixar um pouco as demandas conteudistas cobradas pelo Estado 
para poder atender a essas especificidades. 

É muito difícil pensar em conteúdo quando, muitas vezes, seu aluno 
só consegue se alimentar bem na escola, ou precisa enfrentar o problema de 
alcoolismo na família, ou até mesmo trabalhar para poder ajudar a família. 

11.  PSS é o Processo Seletivo Simplificado para contratação temporária de 
professores/as no Estado do Paraná.
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Todos os dias me questiono sobre como instigar a vontade dos meus alu-
nos em aprender conteúdos novos na escola, de seguir estudando, fazer uma fa-
culdade. Tento me reinventar para poder proporcionar o melhor para os alunos, 
mas admito que esta tarefa não é fácil. É por isso que, quando olhar para a 
escola indígena, esqueça aqueles conceitos de escola já pré-estabelecidos porque 
aqui eles não fazem sentido. Esteja aberto a novas perspectivas e aprendizagem. 
Acredito que só assim a escola poderá fazer a diferença na vida desses alunos. 

Quando recebi o convite para trabalhar neste projeto, fiquei muito feliz e 
animada, pois, a partir dos estudos realizados, poderemos ter uma noção maior 
sobre quais são as perspectivas desses alunos. Perspectivas essas que muitas vezes 
esbarram no casamento muito cedo, ou na gravidez não planejada, que leva à 
evasão escolar. 

Além disso, o projeto também está proporcionando várias atividades 
dinâmicas, o que vem ao encontro de nossas demandas atuais, buscando sem-
pre colocar o aluno como protagonista da sua aprendizagem e ferramentas que 
possam proporcionar um equilíbrio entre as especificidades da comunidade que 
influenciam diretamente na escola e o que se entende por escola, aprendizagem e 
educação. 

Após conhecermos a trajetória e atuação da professora 
Elisangela na T.I. de Mangueirinha, vamos tratar da nossa primei-
ra visita a campo. Entre os dias 2 e 4 de março de 2023, realiza-
mos o contato com as lideranças locais e a imersão no território. No 
dia 3, participamos das aulas de Língua Portuguesa da professora 
Elisângela, no Colégio Indígena Kokoj Ty Han Ja, interagindo com 
os estudantes do EM: 18 alunos(as) do 1º ano, 24 do 2º ano e 6 do 
3º ano. Neste encontro, realizamos atividades com os(as) estudan-
tes, como estratégia de projeto piloto, no intuito de desenvolver um 
caminho metodológico pelo GF. 

Contudo, no contexto possível para a organização escolar, 
trabalhamos com todas as turmas em uma mesma sala, o que difi-
cultou a implementação integral da proposta metodológica do GF, 
devido ao tamanho do grupo.  Diante disso, conduzimos o momen-
to inicial para nos apresentarmos e explicarmos o motivo de nossa 
visita à escola. Orientamos todos(as) os(as) alunos(as) a desenvolver 
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uma proposta de atividade, divididos em grupos. Como produção 
final, solicitamos que produzissem cartazes12 sobre seus sentimentos 
a respeito do EM, os quais foram posteriormente apresentados. Nas 
apresentações, os(as) estudantes reforçaram que entendem a impor-
tância de conclusão do EM, principalmente para pensar o futuro 
profissional, e gostariam de saber informações sobre o Vestibular 
dos Povos Indígenas do Paraná, demonstrando também interesse 
em seguir como participantes das ações deste projeto, principalmen-
te na elaboração de material em vídeo para falar sobre o EM e pen-
sar este contexto escolar. 

Como material para análise, foram transcritos os registros au-
diovisuais de quatro apresentações dos cartazes. Essas transcrições 
foram analisadas a partir da metodologia de rede de palavras e gra-
fos, mencionada anteriormente, e os resultados serão aprofundados 
em capítulo específico.

Ainda no dia 3, no período vespertino, sob orientação de 
Leila Goitoto, uma das lideranças Kaingang responsáveis pelo aco-
lhimento da equipe, foi realizada uma visita a uma das escolas pú-
blicas situadas fora da aldeia que também recebe estudantes indíge-
nas. Durante a visita, conhecemos as diretoras da escola municipal 
e da estadual, ambas ocupam o mesmo espaço no terreno, as quais 
apresentaram os trabalhos que desenvolvem em cada instituição. No 
contexto do EM do Colégio Estadual Vilma dos Santos Dissenha, 
verificamos que havia quatro estudantes indígenas matriculados 
no ano de 2022, evidenciando que nem todos(as) os(as) estudantes 
Kaingang optaram por estudar na escola situada na aldeia.

A partir do encontro com os(as) estudantes do EM do 
Colégio Indígena Kokoj Ty Han Ja, a professora de Língua 
Portuguesa seguiu com os trabalhos entre os meses de abril e maio. 

12.  Para a atividade de confecção dos cartazes levamos diversos materiais, 
como cartolina, pincéis, tintas guache, canetas hidrocor, giz de cera, lápis de cor, 
além de pincéis atómicos e revistas cedidas pela própria escola, para serem recor-
tadas. Em sua maioria, os cartazes continham muitas cores e os materiais mais uti-
lizados foram as tintas guache, os pincéis atômicos e as imagens recortadas das 
revistas.
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Primeiramente, os cartazes dos alunos foram expostos na área ex-
terna da sala, permitindo que os(as) demais estudantes pudessem ter 
acesso à temática trabalhada, uma vez que representam os(as) futu-
ros(as) estudantes do EM. 

Em um segundo momento, a professora Elisangela mante-
ve a abordagem da temática ao longo de suas aulas, identificando 
a necessidade de realizar um simulado do Vestibular dos Povos 
Indígenas do PR, especialmente para a turma do 3º ano do EM, já 
que o vestibular seria realizado nos dias 7 e 8 de maio. A professo-
ra relatou que, durante os questionamentos que fez nas suas aulas, 
constatou que os(as) alunos(as) não sabiam como era o vestibular, a 
estrutura da prova e critérios do processo. 

Diante disso, na semana anterior à realização do vestibular, a 
professora Elisangela juntamente com as professoras Ligia, Letícia e 
Ronna organizaram uma proposta de simulado da prova oral e reda-
ção. O estudo realizado com a turma do 3º ano do EM, composta 
por seis alunos(as), a partir do material simulado elaborado, consti-
tuiu-se em: a) apresentação dos critérios de avaliação da prova oral; 
b) organização da banca examinadora e da dinâmica do exame; c) 
apresentação do tema abordado na prova oral do vestibular de 2022, 
seguida de uma discussão sobre possíveis estratégias argumentativas 
caso a temática fosse a mesma (uma forma de exercício da prova); 
d) proposta de um simulado de prova oral com a participação vo-
luntária de um estudante. 

A gravação do simulado da prova oral foi realizada com dois 
propósitos: a) simular uma situação de prova o mais semelhante 
possível à situação do vestibular, em que a própria prova oral é gra-
vada; b) possibilitar a coleta de falas de estudantes sobre o contex-
to do EM. No entanto, depois que o material coletado foi avaliado 
pelas professoras Elisangela, Lígia, Letícia e Ione, identificou-se a 
necessidade de que os(as) próprios(as) alunos(as) realizassem a en-
trevista entre si e gravassem o material. Observou-se que, em alguns 
momentos, as pesquisadoras, ainda que involuntariamente, pode-
riam estar conduzindo as respostas dos(as) estudantes. Dessa forma, 
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a adaptação metodológica, sem a intervenção da professora ou qual-
quer membro do projeto, foi proposta com base na metodologia da 
dissertação de professora Ione.13

Ainda como continuação do trabalho com a atividade do si-
mulado, foram desenvolvidas novas etapas, entre elas: e) apresenta-
ção da proposta de redação do vestibular anterior; f) apresentação 
de redações que receberam nota mínima (entre 10 e 15 pontos), nota 
média (25 pontos), nota zero e nota máxima (50 pontos). Sem que 
a turma soubesse as notas das redações, eles(as) leram e indicaram 
quais textos, na opinião do grupo, tinham recebido nota mínima, 
máxima, média e zero, justificando suas avaliações. Depois da discus-
são, a professora Elisangela revelou as notas atribuídas às redações 
pela banca e verificou se os(as) alunos(as) acertaram suas avaliações.

Na etapa seguinte (g), a professora pediu para que eles(as) es-
crevessem uma redação, escolhendo uma das propostas seguintes: 

1) Elabore um TEXTO DISSERTATIVO, discutindo a 
importância de estudar e concluir o Ensino Médio para os po-
vos indígenas. 

2) Elabore um TEXTO NARRATIVO, contando ativi-
dades que você participou junto a sua comunidade indígena, 
para promover e valorizar sua escola e o Ensino Médio. 

A turma toda optou por realizar a proposta do texto disser-
tativo, sendo que a escrita do texto ficou como tarefa para treino 
da prova de redação do vestibular. No entanto, apenas uma aluna 
entregou o texto escrito.

Após a realização do vestibular, a professora Elisangela ques-
tionou os(as) alunos(as) se o trabalho que realizaram antes da prova 
ajudou no dia da prova. Eles(as) relataram que sim, e que durante a 
prova recordavam das orientações fornecidas pela docente. 

13.  A dissertação “Escola: As minas e os manos têm a palavra” (2005) está 
disponível em: <https://repositorio.ufscar.br/bitstream/handle/ufscar/2776/673.
pdf?sequence=1&isAllowed=y>.
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Ainda no mês de maio, iniciou-se a discussão sobre o EM 
já relatada. Cada turma conduziu tal discussão à sua maneira, mas 
sempre considerando as questões norteadoras: 

1.	 Para você qual a importância de concluir o EM?
2.	 O que você mudaria no EM?
3.	 Você recebeu na escola informações sobre o vestibular? 

Quais informações?
4.	 Você se sente estimulado, tem vontade de fazer faculdade?
5.	 Quais os seus planos para o futuro?
Ao trabalhar com comunidades indígenas, precisamos com-

preender que a noção de tempo se estabelece de maneira distinta 
de contextos não indígenas. Por isso, muitas vezes, faz-se necessário 
uma revisão das metodologias adotadas e tentar novamente, sempre 
levando em consideração as prioridades da comunidade. Também 
deve-se levar em conta que essas especificidades da comunidade 
atingem diretamente a escola, pois, afinal de contas, estamos falan-
do de uma escola indígena. Por essa razão, a metodologia que foi 
definida, a princípio, como a mais adequada teve que ser reconfigu-
rada e reconstruída ao longo do caminho que percorremos. 

De modo geral, os resultados obtidos indicam que esses(as) 
alunos(as) estão mais preparados(as) para realizar outros vestibula-
res de seu interesse, além de uma postura mais crítica em relação ao 
meio escolar em que vivem, a atuação das pessoas envolvidas na co-
munidade escolar e com a sua própria ação como estudante, o que 
se deve, em parte, à exposição a ferramentas que possibilitaram es-
sa compreensão. Contudo, entendemos que depende da motivação 
individual de cada aluno(a), uma vez que, nessa mesma turma, há 
perfis bem diferentes de alunos(as): há os que querem fazer facul-
dade e focam nisso para o futuro, mas há aqueles que só estão indo 
para a aula para terminar o EM, e dizem que não gostam de estudar, 
pois querem se encaminhar para o mercado de trabalho após con-
cluir o EM. Também há caso de aluno(a) que gosta de jogar bola e 
quer se sustentar e sustentar a família como jogador de futebol, não 
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demonstrando interesse nos estudos. Ou seja, entre esses(as) seis 
alunos(as) da turma do 3º ano que participaram de todo o processo, 
quatro têm interesse em seguir com os estudos, um não tem interes-
se e outro quer seguir no futebol. 

Um dos desafios enfrentados pela escola refere-se ao desin-
teresse dos(as) alunos(as) pelos estudos, um problema que preocu-
pa diariamente todos os(as) docentes, equipe gestora e pedagógica. 
Os indicativos levantados até o momento sugerem que a falta de 
interesse está relacionada à estrutura da escola, que, apesar de ser 
uma escola indígena, acaba sendo pressionada pelo Estado para que 
muitas vezes realize atividades que não têm relação com o contexto 
da escola. 

Além disso, as próprias metodologias de ensino difundidas 
na maioria das universidades, de matriz eurocêntrica, e que funda-
mentam a formação docente, não condizem com a realidade das 
comunidades indígenas. Ou seja, o problema não reside na atuação 
docente, mas na formação que esses profissionais receberam e nas 
políticas públicas voltadas à educação indígena, que, embora defen-
dam uma “escola indígena específica, diferenciada, bilíngue, inter-
cultural”, muitas vezes se diferenciam apenas em sua nomenclatura, 
sem efetivamente traduzirem para a prática.

Nesse contexto, a implementação das ações do nosso projeto 
possibilitou um espaço para a reflexão e o debate sobre o EM com 
os(as) estudantes, o que foi destacado pela professora Elisângela em 
seus relatos. Esta discussão que a professora de Língua Portuguesa 
nos traz é riquíssima para compreendermos como respeitar os mo-
vimentos da escola, dos(as) estudantes, das culturas e das comunida-
des indígenas no desenvolvimento de atividades de pesquisas. 

Quando iniciei meu trabalho, queria justamente viver a rotina da escola 
na prática. E como já imaginava, a escola indígena, muitas vezes, fica apenas 
no nome, porque as demandas impostas pelo Estado não condizem com a reali-
dade da escola, não que esse sistema colocado pelo Estado seja ruim ou que não 
funcione, mas não é adequado a nossa realidade, porque se trata de um conceito 
de escola que não vem da cultura indígena. Trabalhar escrita e leitura não é fácil 
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em lugar nenhum, imagina para um povo de cultura originalmente oral e cujo 
processo de introdução da escrita nunca foi amigável. 

Além disso, é preciso ficar atento também a outras questões culturais. 
Os Kaingang, por exemplo, são mais tímidos, principalmente aqueles que fa-
lam a língua indígena. Quanto a isso, tenho as três turmas de EM que se 
diferem muito. A turma do 3º ano é pequena e os alunos são muito próximos, 
então quando propus a eles fazermos uma atividade de entrevista com o colega 
e que gravassem em áudio ou em vídeo, se preferissem com o celular, eles adora-
ram a ideia e já foram gravando. Lancei algumas perguntas sobre o EM para 
eles, mas disse que poderiam ficar à vontade para se organizarem da forma que 
achassem melhor. 

No entanto, quando propus a mesma atividade para as turmas do 1º e 
2º anos, eles não gostaram da ideia de gravar e pediram para fazer individual 
e por escrito. A turma do 2º ano é uma turma grande, com 22 alunos. Então, 
a dinâmica da turma é diferente, é dividida por grupinhos e outros ficam mais 
sozinhos, não interagem muito. Nesta turma, tem alunos que falam a língua 
materna14 e são os mais quietinhos. 

Já a turma de 1º ano, é uma turma bem difícil e que apresenta bastante 
dificuldade de aprendizagem e é uma turma que percebo ser um pouco desmoti-
vada a estudar. 

É importante destacar que, para conseguir realizar a atividade das 
turmas falarem/escreverem suas impressões sobre o EM, levou um certo 
tempo. Por conta da dinâmica da escola, algumas atividades extracurriculares 
pelo caminho não me proporcionavam tempo hábil para realizar a atividade 
com calma. Tanto que cogitei juntar as turmas e realizar a atividade com 
todos(as) juntos(as) por conta do tempo que tínhamos para a coleta dos 
dados. Mas, no fim, foi melhor fazer a atividade com mais calma, pois nos 
possibilitou observar melhor a dinâmica das turmas e adequar a atividade de 
acordo com cada uma delas. 

Percebo que a escola está tentando se adequar às exigências da comuni-
dade. Há, por assim dizer, um certo debate na comunidade sobre a escola exigir 

14.  Aqui esclarecemos que, conforme Nascimento (2014), para os povos 
indígenas, a noção de língua materna se refere à língua originária, no caso o Kain-
gang, não importando se ela é falada ou se ela foi a primeira a ser aprendida.
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mais conteúdo dos alunos(as) ou não. O fato é que alguns alunos deixaram a 
escola e mudaram para a escola não-indígena mais próxima, alegando que lá se 
cobra mais conteúdo. No entanto, a escola indígena se preocupa bastante com o 
bem-estar dos(as) alunos(as), não apenas com o conteúdo.

No início de 2023, o direcionamento foi o foco no conteúdo, mas no 
decorrer do ano, o direcionamento foi outro, de tentar observar mais os alu-
nos, fazer atividades diferenciadas, não apenas focar nos conteúdos. Essa é uma 
questão que tem me tirado o sono muitas noites, e algumas vezes questionei 
os(as) alunos(as) sobre isso. Perguntei: o que é diferente lá fora? Me respon-
deram que é o conteúdo mais rígido, exigem mais. No entanto, as vezes que eu 
exigi mais dos(as) meus/minhas alunos(as), eles(as) responderam não fazen-
do as atividades propostas. Quando se exige mais na escola indígena, alguns/
algumas alunos(as) e pais não gostam, mas ao mesmo tempo, há alunos(as) e 
pais que preferem a escola não-indígena porque exige mais. Percebo uma grande 
dificuldade da escola em conseguir atender ao que a comunidade deseja, por conta 
desses ideais em conflito. E, por outro lado, há o Estado exigindo outras deman-
das alheias à realidade da escola. 

Ressalto, ainda, que há dificuldades às quais a escola não está alheia, 
mas justamente não consegue lidar porque se trata de um ambiente que apresen-
ta muitos problemas que vão além do seu alcance. Se trata de questões sociais, 
financeiras, de saúde. Seria preciso um grande trabalho dentro da comunidade 
colocando várias áreas em ação. Assim, entendo que a escola indígena é muito 
cobrada para que dê resultados, mas ela sozinha não consegue atender a tudo. 

Por exemplo, há alunos(as) que não têm o básico dentro de casa, desde 
alimento, roupas, uma cama onde possa dormir e descansar para poder ir pra 
escola no outro dia. É por isso que, muitas vezes, alguns/algumas alunos(as) 
dormem na sala de aula. Também há casos de alcoolismo em algumas famílias, 
de agressão e, até mesmo, a falta de atenção dos pais com os(as) filhos(as). 

Ademais, os casamentos acontecem muito cedo e, geralmente, quando al-
gum adolescente que está na fase escolar se casa, ele abandona a escola, isso para 
meninos e meninas. Para os meninos porque a prioridade se torna o trabalho, 
“ganhar dinheiro”. Já para as meninas, podemos dizer que o machismo ainda 
é muito presente nas comunidades indígenas. Existem também alguns casos de 
gravidez em que as meninas acabam abandonando os estudos. 
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Para além de tudo que mencionei, há aqueles(as) que preferem traba-
lhar, abandonam os estudos para viajar ao Rio Grande e trabalhar na colheita 
de batata, maçã. Outros só querem terminar o EM por terminar e buscar em-
prego nas empresas nas cidades vizinhas, onde o salário mensal não passa muito 
de um salário-mínimo. No entanto, eles(as) veem vantagem porque, ao trabalhar 
com carteira assinada, pelo menos garantem um salário todo mês; e, consideran-
do a realidade da maioria das famílias, isso é algo bom.

Ou seja, o desafio é ENORME, e por isso, trago várias perguntas: co-
mo conseguir instigar os(as) alunos(as) para que criem gosto de estudar, de poder 
conhecer coisas novas, e de buscar um futuro melhor, quando em casa não se tem 
o básico? Como cobrar que o(a) aluno(a) não durma em sala de aula e preste 
atenção no conteúdo quando o(a) aluno(a) não pode dormir em casa porque não 
tem um colchão, ou por que fica acordado cuidando pra que o pai alcoólatra não 
bata na mãe? Como falar de curso superior e novas perspectivas para o futuro 
se este(a) aluno(a) é fragilizado(a) socialmente e psicologicamente? Como fazer 
o(a) aluno(a) prestar atenção no conteúdo em dias de muito frio quando o(a) 
aluno(a) não tem muita opção de roupas para se aquecer?

Diante disso, acredito que, com certeza, não podemos deixar o conteúdo 
de lado, precisamos, sim, cobrar os conteúdos. Mas ter em mente primeiro todo 
o contexto social das comunidades indígenas e tentar realizar um trabalho em 
conjunto com os(as) alunos(as), colocando-os(as) para refletir, para criar conteú-
do também. E, finalmente, que a escola possa ser um ambiente acolhedor e não 
apenas de cobranças por nota. 

Por fim, as atividades escolares precisam considerar o tempo dos(as) 
alunos(as). Algo que percebi já de início é que o tempo, para meus/minhas 
alunos(as) Kaingang, segue diferente. Eles(as) fazem o que propomos, mas no 
tempo deles(as), e isso não pode ser visto como algo ruim. Devemos respeitar 
essas características que são da cultura Kaingang. É exatamente por isso que 
as metas e conteúdos e tempos impostos pelo Estado não são adequados para a 
nossa realidade.

Para finalizar, é fundamental destacar que, mesmo com to-
das essas dificuldades explicitadas pela professora Elisangela, os(as) 
estudantes indígenas da T.I. de Mangueirinha tiveram participação 
efetiva no nosso projeto, contribuindo com diversas produções. O 
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1º ano elaborou cinco textos, o 2º ano produziu oito textos, o 3º 
ano apresentou uma produção textual e três registros em áudios, os 
quais incluíram respostas de mais três alunos. Esses áudios foram 
transcritos para análise. 

Dessa forma, considerando tudo que foi apresentado e dis-
cutido ao longo do estudo e a perspectiva da professora Elisangela 
sobre a abordagem do EM com alunos(as), como proposta de nos-
so projeto, compreendemos que o conceito de equidade, que será 
analisado com base nos dados levantados com a cooperação dos(as) 
17 estudantes na T.I. de Mangueirinha, assume uma relevância cen-
tral para os desdobramentos do nosso trabalho. 

T.I. de Faxinal15

Ligia Paula Couto
Letícia Fraga

A última escola a integrar as ações do projeto foi o Colégio 
Estadual Sérgio Krigrivaja Lucas. O contato inicial com a professo-
ra Regina ocorreu no início de junho de 2023, seguido por uma reu-
nião on-line para apresentar os objetivos e a metodologia do projeto. 
Durante esse encontro, foram detalhadas as atividades já desenvol-
vidas em Mangueirinha e Pinhalzinho. Na sequência, todas as ações 
foram conduzidas com orientação remota.

Antes de aprofundarmos sobre como foi realizado o tra-
balho com o EM no Colégio Estadual Sérgio Krigrivaja Lucas, é 
pertinente apresentar a descrição da T.I. de Faxinal e a constituição 
da escola, com base nas informações extraídas do Projeto Político 
Pedagógico (PPP) da instituição, elaborado em 2021. A T.I. de 
Faxinal está localizada no município de Cândido de Abreu e teve 
seu território inicialmente demarcado no início do século XX, pelo 

15.  Toda esta discussão sobre a pesquisa em Faxinal foi revisada pela pro-
fessora Regina Aparecida Kosi dos Santos. 
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Decreto nº 8, de 9 de setembro de 1901 (Governo do Paraná). A 
área passou por um processo de redemarcação, nos anos 1950 e, 
atualmente, constitui uma área de 2.043,9 hectares. 

A comunidade indígena da região é composta por 220 fa-
mílias, totalizando aproximadamente 716 pessoas. No PPP Sérgio 
Krigrivaja Lucas, (2021, p. 19), destaca-se que, sendo que “alguns 
membros são itinerantes, mudando-se de uma comunidade indígena 
para outra, mas a maioria é fixa”.

Em relação ao uso da língua Kaingang, a população é ma-
joritariamente bilíngue, sendo que os(as) indígenas mais idosos(as) 
apresentam dificuldades no domínio da língua portuguesa. 

Quanto às condições socioeconômicas, uma parte das famí-
lias do território obtêm sua renda com a agricultura e pecuária e ou-
tra parte com o artesanato. Segundo o PPP Sérgio Krigrivaja Lucas, 
(2021, p. 19):

De maneira geral, as famílias pertencem à classe socioeco-
nômica de baixa renda, a Terra Indígena Faxinal mantém 
sua economia baseada na confecção e venda de artesanato 
e agricultura, mas em razão do desgaste da terra, da falta 
de recursos financeiros para adquirir os insumos, as roças 
familiares não têm sido suficientes para o sustento das fa-
mílias. Por isso, a comunidade busca renda no trabalho as-
salariado temporário fora da comunidade indígena, onde 
encontram pouco trabalho, pois os agricultores da região 
fazem mecanização da agricultura. Alguns indígenas saem 
para trabalhar na colheita de maçã no Rio Grande do Sul 
ou em colheita de feijão no município e em municípios 
vizinhos. O artesanato é a principal fonte de renda: con-
feccionado na Terra Indígena e trocado por alimentos na 
vizinhança ou são vendidos no município de Cândido de 
Abreu e em municípios como Reserva, Castro, Imbaú, Ivaí, 
Telêmaco Borba, Ponta Grossa, Campo Largo e Curitiba. 
Essa atividade envolve diversos membros da família, bus-
cando e cortando a matéria-prima como a taquara, criciú-
ma e bambu, passando pelo tratamento e confecção (feitos 
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prioritariamente pelas mulheres), até o deslocamento de fa-
mílias inteiras para as cidades, lá permanecendo por vários 
dias até venderem todas as peças. Por esse motivo, muitas 
vezes os estudantes faltam às aulas (isso ocorre principal-
mente nos anos iniciais por serem crianças menores os pais 
sempre levam nas viagens). Outros criam galinhas e/ou 
porcos para o próprio consumo.

Além dessas realidades, parte da população indígena do ter-
ritório recebe benefícios do Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS) como, aposentadoria, auxílio-maternidade, auxílio-doença e 
pensão. A comunidade também conta com uma associação.

No que se refere à religiosidade, a comunidade abriga di-
ferentes denominações religiosas, incluindo a Igreja Católica, a 
Assembleia de Deus e o Cristianismo Decidido, sendo o catolicismo 
a religião predominante. Além disso, há a presença de curandeiros, 
pelos quais os membros demonstram muita fé.

A infraestrutura da comunidade conta com um posto de saú-
de, residências destinadas às lideranças, um salão comunitário, um 
campo de futebol e uma quadra esportiva.16

O PPP Sérgio Krigrivaja Lucas (2021) destaca que a união 
nas tomadas de decisão constitui o ponto mais forte da comuni-

16.  Segundo o PPP Sérgio Krigrivaja Lucas, (2021, p. 22), “Também tem 
na comunidade o Centro Cultural que foi construído pela Universidade Estadual de 
Maringá com recursos da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Ensino Superior do   
Paraná, oriundos do Fundo Paraná. De acordo com a Agência de Notícias do Pa-
raná (2011), o espaço do Centro Cultural possui 550 metros quadrados e foi cons-
truído para exposição de artesanato, sala multiuso para reuniões, cursos e eventos, 
área administrativa e alojamento para pesquisadores. Coordenado pelo professor 
Lúcio Tadeu Mota, o projeto pretendia recuperar e reavivar aspectos da cultura dos 
Kaingangs do Vale do Rio Ivaí e divulgar aspectos históricos e culturais da comuni-
dade. O Centro recebeu o nome de Centro de Memória e Cultura da Comunidade Kain-
gang da Terra Indígena Faxinal, no município de Cândido de Abreu. O investimento 
na construção do centro foi de R$ 478 mil. A iniciativa teve apoio da Funai, que 
cedeu o terreno, e da prefeitura de Cândido de Abreu, que fez a terraplanagem do 
local. Atualmente, o Centro Cultural é utilizado para moradia de várias famílias que 
chegam na comunidade e não têm casas para morar”.
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dade. Em contrapartida, o alcoolismo é apontado como o pon-
to mais fraco, levando, inclusive, muitos adolescentes e jovens a 
abandonarem os estudos e em casos graves, até perdem suas vidas 
devido ao vício.

Sobre a origem da escola na T.I., segundo o PPP (Sérgio 
Krigrivaja Lucas, 2021, p. 16), devido à ausência de documentos 
oficiais, foi realizada uma pesquisa em livros antigos no escritório 
do Posto Indígena, além de conversas com anciãos da comunidade. 
Esse levantamento revelou que, no ano de 1940, “foram adquiri-
das carteiras, quadro de giz, materiais escolares, bandeira do Brasil e 
uma placa com o nome da escola”. Com base nessas informações, 
concluiu-se que este foi o ano de fundação da escola.

A instituição começou a funcionar com o nome de Escola 
General Rabelo, em homenagem ao militar Manuel Rabelo, 
que serviu na comissão de Rondon, tendo como primeira 
professora, Lucia Gradowski e o primeiro professor indí-
gena, chamado de monitor bilíngue, se chamava Atanagildo 
dos Santos. A escola era multisseriada, isto é, numa mes-
ma turma frequentavam os estudantes desde a 1ª série a 4ª 
série. Nesta época atendia crianças indígenas e não indíge-
nas descendentes de poloneses, que moravam próximas à 
aldeia. O prédio possuía duas salas de aulas e uma cozinha 
Sérgio Krigrivaja Lucas, (2021, p. 16).

Na década de 1970, houve mudança na sede do Posto 
Indígena, acompanhada da construção de uma nova escola de ma-
deira. Nesse período, também houve a contratação da professora 
normalista Silvanir Brum, e a instituição passou a atender exclusiva-
mente estudantes indígenas. 

Nos anos 1980, houve o reconhecimento da escola sob a de-
nominação de Escola Rural Cacique Antônio Tyntynh, em home-
nagem a um cacique de etnia Kaingang. Durante essa fase, a insti-
tuição era mantida pela FUNAI. Ainda nessa década, a professora 



- 78 -

Tereza Schatae, com apenas 17 anos, assumiu o magistério na escola 
e ali permaneceu por um período de 27 anos. 

Vale destacar que os(as) professores(as) passaram por pro-
cesso de formação para atuar na escola indígena. Segundo o PPP 
Sérgio Krigrivaja Lucas (2021, p. 17):

A Escola Clara Camarão, localizada no Rio Grande do Sul 
era a que realizava as formações para os futuros professo-
res, sendo a primeira turma formada em 1980. Tanto os 
professores indígenas, que eram chamados de monitores 
bilíngues, quanto os não indígenas, deveriam fazer a for-
mação. Para os monitores indígenas o período de formação 
era de três anos, já para os não indígenas era de dois meses, 
pois para os não indígenas já deveriam ter cursado o magis-
tério. A primeira professora indígena que concluiu essa for-
mação foi a professora bilíngue Maria da Luz Passo André, 
ela era de Palmas, mas, veio morar nesta comunidade. O 
segundo monitor bilíngue que fez a formação foi o Alcindo 
Cordeiro. Ambos trabalharam por anos como professo-
res bilingues na comunidade. Esses são relatos feitos pelo 
Senhor Dario Moura, Indigenista e funcionário aposentado 
da FUNAI.

Na década de 1990, não foi mais possível trabalhar com tur-
mas multisseriadas devido ao aumento do número de estudantes. 
Diante disso, iniciou-se a construção de um prédio em alvenaria, 
em uma parceria do município com o estado. Com as mudanças 
nas Leis educacionais, a escola passa a ser mantida pela Prefeitura 
Municipal de Cândido de Abreu.

Nos anos 2000, a Educação Infantil foi incorporada à etapa 
de ensino atendida pela escola. Posteriormente, a escola passou a 
ser estadualizada, recebendo o nome de Colégio Estadual Indígena 
Professor Sérgio Krigrivaja Lucas17 – Educação Infantil e Ensino 

17.  Segundo o PPP Sérgio Krigrivaja Lucas (2021, p. 18), “essa denomina-
ção foi escolhida pela comunidade indígena, liderada pelo Cacique Pedro Hey Hey 
Lucas, para homenagear o professor Sérgio, que havia trabalhado na antiga escola 
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Fundamental. Em 2009, houve uma ampliação do espaço físico, 
com a construção de mais três salas de aula, uma sala multiuso e 
três banheiros. Somente em 2010 o funcionamento do EM foi au-
torizado, e, em 2012, a escola passou a contar com um novo prédio, 
localizado a aproximadamente 500 metros da unidade antiga.18

A professora Regina iniciou sua prática docente em Faxinal 
em 2023 e foi convidada por nossa equipe para compor as discus-
sões sobre o EM indígena por dois motivos. Primeiramente, porque 
ela faz parte do Coletivo de Estudos e Ações Indígenas (CEAI)19 há 
mais de quatro anos e havia acabado de finalizar seu mestrado no 
Programa de Pós-Graduação em Estudos da Linguagem da UEPG, 
problematizando a Lei 11.645/2008. Ou seja, se tratava de uma 
professora indígena atuante, com mestrado na área da linguagem 
e já parceira em várias ações de extensão e pesquisa. Em segundo 

municipal que se chamava Escola Municipal Indígena Cacique Antônio Tyntynh 
no ano de 2005. O professor indígena era da etnia kaingang, morava na T.I., e par-
ticipava de várias atividades comunitárias. Estudou na escola de campo e iniciou o 
Curso de Auxiliar de Enfermagem na cidade de Maringá, em que frequentou por 
um ano e seis meses. Sua matrícula teve que ser trancada por motivo de ter fratura-
do a clavícula, mas ele tinha a intenção de retornar ao curso após sua recuperação. 
Infelizmente, no dia 28 de junho de 2005, foi vítima de um acidente fatal. Ele era 
casado e sua esposa estava grávida de sete meses, dando à luz a um menino tam-
bém chamado Sérgio, que mora com a avó paterna, a dona Maria Ana Lucas, que 
reside nesta T.I”. 

18.  De acordo com o PPP Sérgio Krigrivaja Lucas (2021, p. 18), “desde 
o início do ano 2014, está sendo utilizada esta nova unidade, mesmo não sendo 
inaugurada oficialmente, mas por decisão do cacique, da comunidade indígena e 
com autorização do DEDI (Departamento de Educação e Diversidade) a nova uni-
dade está sendo utilizada, visto que na unidade antiga o espaço já não era mais 
suficiente para atender a todas as turmas nos três períodos em que a escola oferece 
atendimento. Na unidade antiga funciona os Anos Iniciais do Ensino Fundamental, 
Ensino Médio e Programas de Ampliação de Jornada. Na unidade nova:  Educação 
Infantil, Anos Iniciais do Ensino Fundamental, Sala de Recurso Multifuncional e 
contraturno dos Anos Iniciais”.

19.  O CEAI é um coletivo que se originou em 2017 na UEPG. É forma-
do por indígenas e não indígenas que desenvolvem trabalhos voltados às questões 
indígenas dentro e fora da UEPG. Para acompanhar os trabalhos do CEAI, acesse: 
<https://www.instagram.com/ceai_oficial/>. 
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lugar, Faxinal tem uma escola com um grupo considerável de 
estudantes no EM, sendo que a língua mais falada na comunidade 
é o Kaingang.

Ao conhecer a proposta de nosso projeto, a professora 
Regina informou que conversaria com os(as) estudantes do EM 
para verificar sobre o interesse em participar. Após a aceitação por 
parte de todas as turmas, ela dialogou com a direção escolar e in-
cluiu em seu planejamento a discussão sobre a importância do EM e 
as perspectivas de estudo no ES para a disciplina de projeto de vida, 
no 1º e 2º anos. Já no 3º ano, em que trabalha especificamente com 
a disciplina de História, a professora destinou um espaço da aula 
para a discussão da temática do projeto. 

Regina enfatizou que a proposta de nosso projeto veio ao en-
contro de seus anseios em discutir o vestibular, cursos de graduação 
e oportunidades após o término de EM com seus/suas alunos(as). 
A princípio, organizamos materiais para a professora trabalhar uma 
oficina com a temática do vestibular com as turmas, uma vez que no 
vestibular indígena do Paraná há prova oral. Como simulado da pro-
va oral, sugerimos discutir as cinco perguntas recorrentes em nossas 
interações com todos(as) os(as) estudantes indígenas:

1.	 Para você qual a importância de concluir o EM?
2.	 O que você mudaria no EM?
3.	 Você recebeu na escola informações sobre o vestibular? 

Quais informações?
4.	 Você se sente estimulado, tem vontade de fazer faculdade?
5.	 Quais os seus planos para o futuro?
No entanto, a professora identificou uma significativa dificul-

dade por parte de seus(suas) alunos(as) em se expressarem oralmen-
te e nos mandou a seguinte mensagem: 

Professora, eu preciso de muita ajuda, não consigo fazer eles falarem, 
eles travam na hora de falar (...). Pensei em passar as perguntas para eles res-
ponderem de forma escrita. 
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Dessa forma, optou-se por adaptar a atividade. Com exceção 
de uma aluna que conseguiu gravar um áudio, os(as) demais alu-
nos(as) fizeram produções escritas. 

Outro aspecto a se destacar é que a professora identificou 
dificuldade de compreensão das perguntas por alguns/algumas 
estudantes. Nesse momento, ela explicava o que estava sendo per-
guntado até que o(a) estudante dissesse que havia compreendido e 
começasse a responder. Consideramos que essa dificuldade maior 
dos(as) estudantes de Faxinal compreenderem as perguntas tenha 
relação com sua língua materna, que é o Kaingang e não a língua 
portuguesa.

Ainda que tenham sido observadas dificuldades, os(as) estu-
dantes indígenas da T.I. de Faxinal produziram um total de 17 tex-
tos. A análise dos dados levantados a partir dessas produções será 
aprofundada mais adiante, com base na metodologia de análise em 
rede, ferramenta que possibilita a compreensão sobre suas percep-
ções a respeito do acesso, da permanência e da conclusão do EM, 
bem como as perspectivas de ingresso no ES. 



- 82 -

Capítulo 4

O contexto da pesquisa: mapas 
dos territórios, população 

indígena e escolas

Ligia Paula Couto
Edicleia Furlanetto

Ronna Freitas de Oliveira 

Em capítulo anterior, discutiu-se a questão da equidade no 
contexto educacional. De maneira geral, esse conceito refere-se ao 
princípio de proporcionar aos estudantes oportunidades justas de 
acesso a uma educação de qualidade, independentemente de sua 
localidade, origem econômica, étnica, racial, de gênero ou qualquer 
outra característica social. O objetivo é garantir que todos(as) os(as) 
alunos(as) tenham as mesmas chances de acesso, permanência e 
conclusão de seu percurso educacional, promovendo, assim, seu su-
cesso acadêmico, além de seu desenvolvimento pessoal e social.

A equidade na educação reconhece que os(as) alunos(as) têm 
necessidades diferentes e enfrentam diferentes barreiras no proces-
so de aprendizagem. Dessa forma, é necessário fornecer suporte 
adicional e recursos específicos para aqueles(as) que se encontram 
em situação de desvantagem, a fim de nivelar o campo de jogo. Isso 
pode incluir programas de intervenção precoce, aulas de reforço, 
apoio emocional, recursos educacionais adequados, acesso à tecno-
logia, transporte e instalações adequadas, entre outras medidas.

Além disso, promover a equidade na educação implica com-
bater disparidades sistemáticas e injustiças presentes no sistema 
educacional. Isso requer políticas e práticas que abordem as desi-
gualdades estruturais, como a distribuição de financiamento esco-
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lar, segregação racial ou étnica, discriminação de gênero e barreiras 
linguísticas.

Um dos fatores a serem observados nesse processo de 
garantir a equidade é o registro de informações de estudantes, e 
principalmente estudantes de comunidades indígenas. Esse regis-
tro permite identificar barreiras potentes que, frequentemente, 
não são consideradas nas camadas sociais. Assim, nesse estudo, a 
problemática da equidade na educação para estudantes indígenas é 
analisada também a partir da perspectiva territorial. A visualização 
espacial na sua relação com número de habitantes e escolas indíge-
nas, pode apontar Políticas Públicas (PP) direcionadas a territórios 
e delimitações geográficas. Por isso, a geoinformação configura-se 
como uma ferramenta para subsidiar a implementação de PP edu-
cacionais eficazes.

Para iniciar a reflexão acerca dos territórios indígenas no 
Paraná, apresentamos, a seguir, dois mapas. 

Mapa 1 - Territórios indígenas no Paraná.

Fonte: Observatório de Justiça e Conservação (2020).
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Mapa 2 - Paraná Indígena

Fonte: Cartilha Mandato Goura (2024). Ilustrações de Gustavo Caboco Wapichana.

Ao analisar os territórios indígenas nos mapas 1 e 2, observa-
mos que eles trazem informações diferenciadas. O mapa 1 destaca 
17 terras indígenas, correspondentes àquelas que já passaram pelo 
processo de demarcação. Por outro lado, o mapa 21 apresenta um 
número maior de territórios em destaque, o que indica a ocupação 
de terras por indígenas que ainda não estão demarcadas. Inclusive, 
o mapa 2 traz as categorias de “territórios indígenas regularizados”, 
“territórios indígenas em processo de demarcação” e “territórios in-
dígenas reivindicados”.

Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE, 2022)2 mostram que há 30.460 indígenas autodeclarados no 
Paraná, o que representa 0,27% da população total do estado. Além 

1.  Este material foi produzido pela equipe do Mandato Goura, Deputado 
Estadual.

2.  Esses dados estão no artigo “Paraná tem 30.460 indígenas em 345 ci-
dades”. Disponível em: <https://www.aen.pr.gov.br/Noticia/Censo-2022-Parana-
-tem-30460-indigenas-em-345-cidades>.
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disso, há registro de pelo menos um indígena autodeclarado em 345 
dos 399 municípios.

Segundo a Agência Estadual de notícias (2023), o Paraná 
ocupa a segunda posição em número de habitantes indígenas na re-
gião sul do Brasil:  

De acordo com o levantamento, 13.887 dos indígenas mo-
ram em terras de demarcação no Paraná, com destaques 
para a  Rio das Cobras, na região Centro-Sul do Estado, 
a maior terra indígena paranaense e a 50ª maior do País, 
segundo o Censo, com 3.102 pessoas. A segunda maior é 
a Terra de Mangueirinha, no Sudoeste, com 1.994. Na se-
quência estão Ivaí, com 1.886 indígenas, Apucarana, com 
1.636 pessoas, e Palmas, com 725.

Os outros 16.573 indígenas do Estado moram fora das re-
giões demarcadas. Em comparação com os dados gerais do 
País, o Paraná está acima da média nacional, com 45,59% 
da população desta etnia morando em terras indígenas. No 
Brasil, a proporção é de 36%. Nas terras demarcadas, ainda 
existem 374 moradores não indígenas. Isso quer dizer que 
mais de 97% dos ocupantes das terras demarcadas são indí-
genas, o que representa o 7º maior índice do Brasil.

Com esses dados atualizados do IBGE sobre a população in-
dígena e seus territórios, bem como a análise dos mapas 1 e 2, ob-
serva-se que há um número significativo de indígenas vivendo em 
terras demarcadas ou organizando-se coletivamente na ocupação 
de territórios não demarcados. Do total da população indígena no 
estado, 45,59% residem em terras demarcadas, enquanto o restante 
pode estar nos territórios não demarcados, que aparecem no mapa 
2, ou em áreas urbanas.

Na relação do território com a educação, foco central deste 
estudo, verifica-se que, das 2090 escolas estaduais do Paraná, 39 são 
classificadas como escolas indígenas. Embora todos os territórios 
indígenas possuam escolas, há escolas indígenas que não estão ne-
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cessariamente dentro das terras indígenas. No caso específico desta 
pesquisa, todas as escolas analisadas estavam localizadas em territó-
rio demarcado. 

Além disso, é importante frisar que nem todas as 39 escolas 
indígenas têm oferta do EM. Na T.I. de Pinhalzinho, por exemplo, 
até o ano de 2023, havia oferta do EF I e EF II. Ao concluir o ciclo 
do EF, os(as) estudantes indígenas precisavam deixar a comunida-
de para estudar o EM em escola não indígena, localizada na cidade 
próxima à aldeia. 

Essa limitação na oferta do EM para populações indígenas 
já havia sido apontada no estudo de Faustino, Novak e Menezes 
(2020), que identificou um número reduzido de escolas indígenas 
que ofereçam essa etapa de ensino no contexto paranaense.

Quadro 1 – Comunidades indígenas que ofertam EM no Paraná

Fonte: Faustino, Novak e Menezes (2020).

Antes de discutir os procedimentos metodológicos adotados 
para a coleta de dados, torna-se essencial, a fim de compreender a 
distribuição de matrículas de estudantes indígenas no EM, refletir 
sobre a população indígena em contexto urbano no Paraná. De 
acordo com os dados do IBGE (2022), mais de 50% da popula-
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ção indígena vive fora dos territórios demarcados, o que indica uma 
elevada probabilidade de haver estudante indígena cursando o EM 
numa escola não indígena. A obtenção de informações sobre es-
ses(as) estudantes torna-se um desafio, uma vez que, no contexto 
paranaense, as escolas não indígenas não são orientadas a realizar 
um controle das matrículas considerando a autodeclaração de per-
tencimento étnico-racial. Essa problemática será aprofundada ao 
longo do estudo. 

A coleta de dados foi realizada no segundo semestre de 2022 
e centrou-se nos(as) estudantes indígenas matriculados(as) no EM 
nesse período. O estudo foi desenvolvido em duas etapas: na pri-
meira, os dados foram solicitados, por meio de ofício, a cada Núcleo 
Regional de Educação (NRE), incluindo informações sobre o total 
de estudantes indígenas matriculados e as respectivas escolas; na se-
gunda etapa, as mesmas informações foram solicitadas, também por 
ofício, à SEED/SERE.3

Na primeira etapa, ao receber os dados de cada NRE, dividi-
mos as listas entre quatro pesquisadoras do projeto, que contataram 
diretamente as escolas para verificar se o dado informado pelo NRE 
condizia com o conhecimento da equipe escolar acerca do atendi-
mento do(a) aluno(a) indígena. Durante essa verificação, identifica-
ram-se discrepâncias da informação apresentada na lista do NRE 
quando a escola era não indígena, ou seja, o NRE informava que 
havia estudante indígena matriculado no EM, mas a equipe escolar 
desconhecia tal matrícula. Ao conversarmos com as equipes esco-
lares – secretário(a), pedagogo(a) ou diretor(a) – de escolas não in-
dígenas, verificamos que os documentos de matrícula não exigem a 
autodeclaração de pertencimento étnico-racial de estudantes, reve-
lando a ausência de uma orientação do Estado às equipes pedagó-
gicas sobre o acompanhamento desses(as) estudantes. Além disso, 
não há formulários ou documentos para saber onde estão esses(as) 
estudantes, bem como a falta de um PP para atendimento diferen-
ciado a eles(as). Dessa maneira, há uma falha no processo de matrí-

3.  SERE é o Sistema Estadual de Registro Escolar da SEED-PR.
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cula, o que compromete a produção de dados precisos sobre a ma-
trícula de estudantes indígenas no EM, principalmente em escolas 
não indígenas.

Assim, muitos estudantes indígenas do EM que estão fora 
das aldeias e não frequentam uma escola indígena, podem sofrer um 
processo de apagamento. Como consequência, esses(as) alunos(as) 
ficam excluídos do direito a uma educação escolar diferenciada, co-
mo previsto em lei. 

A análise dos dados coletados, sistematizados na Tabela 1,4 
com base nas informações do SERE, revelou que um número con-
siderável de NREs não apresentava nenhuma matrícula de estudante 
indígena no EM; nos casos em que há registros, as matrículas con-
centram-se em áreas próximas a territórios demarcados. Porém, es-
se cenário contrasta com os dados do IBGE (2022), que indicam a 
presença da população indígena em mais de 80% dos municípios do 
Paraná. Diante desse contraste, duas hipóteses podem ser levantadas: 
ou as escolas não indígenas não estão atentando para os(as) estudan-
tes indígenas que estão recebendo e, dessa maneira, não trabalham 
numa perspectiva diferenciada, ou quando o(a) estudante se distancia 
de sua aldeia, de seu território, enfrenta mais dificuldades de acesso 
ao EM e, diante disso, interrompe seu processo formativo.

Nessas duas etapas, foi realizada a compilação dos dados em 
planilhas eletrônicas, listando o quantitativo de alunos(as) segundo 
a escola e o município. Para garantir a precisão das informações, foi 
realizado um refinamento dos dados, por meio do cruzamento com 
a base do Censo da Educação Básica – 2022, incluindo a identifica-
ção do CEP de cada uma delas.

Para apresentar os dados da pesquisa em forma de geoin-
formação, algumas ferramentas apropriadas de Sistemas de 
Informações Geográficas (SIG) foram utilizadas, como o Google 
Heart e o QGis. Essas ferramentas podem fazer a conversão de in-
formações de endereçamento em pontos geoespaciais e apresenta-

4.  Esta tabela se trata de material que nos foi enviado pela SEED, após 
solicitarmos via ofício no e-protocolo.
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ção de mapas coropléticos de áreas, isto é, a apresentação das es-
colas, dos territórios indígenas e suas respectivas distribuições nos 
municípios do estado do Paraná. Além disso, há bases geoespaciais 
disponíveis dos territórios indígenas, disponibilizadas pelo IBGE. 
Na sequência, apontamos alguns objetivos do SERE e trazemos ta-
bela e mapas gerados nas duas etapas de coleta realizadas.

Nos sistemas atuais, a SEED-PR dispõe de um banco de da-
dos capaz de armazenar informações diversas dos(as) estudantes da 
rede estadual de ensino. Dessa forma, a busca inicial dos quantita-
tivos sobre estudantes indígenas matriculados(as) no EM foi a fon-
te de dados secundária. A base oficial da SEED-PR, com registros 
detalhados dos(as) estudantes é o SERE. Segundo a Secretaria, o 
SERE tem como principais objetivos:5

- Constituir um Banco de Dados Central visando o co-
nhecimento e a quantificação permanente dos alunos do 
Estado do Paraná, o registro e o acompanhamento das 
ocorrências significativas da vida escolar – matrículas, 
transferências, evasão escolar, aprovação e reprovação;

- Fornecer informações para embasar a tomada de decisões 
com agilidade e segurança, possibilitando a implantação 
de um modelo de gestão consolidado no planejamento de 
ações com vistas à melhoria da qualidade de Ensino;

- Desenvolver, implantar e manter atualizado um sistema 
informatizado de Administração Escolar (Sistema Escola) 
para agilizar as rotinas específicas das secretarias das esco-
las, integrado com o Banco de Dados Central para as esco-
las que utilizam o Sistema Escola;

- Disponibilizar informações estatístico-educacionais para 
a comunidade escolar e para a sociedade, visando à demo-
cratização das informações e a transparência das ações da 
Secretaria de Estado da Educação do Paraná.

5.  Informações disponíveis no site da SEED-PR: <http://www.gestaoes-
colar.diaadia.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=598>.



- 90 -

Dessa forma, compreende-se que o sistema possui capacida-
de de apresentar informações detalhadas sobre o perfil dos(as) es-
tudantes matriculados(as). Segundo registros da SEED, em 2022, a 
distribuição das categorias foi a seguinte: Comunidades Tradicionais 
Negras, 80,1%, Indígenas, 17,7%, e Quilombolas, 2,33%.6

Estas classificações estão distribuídas de acordo com os mu-
nicípios nos quais as matrículas foram registradas. Como indicado 
na Tabela 1, os dados apontam que, dos 399 municípios do estado 
do Paraná, apenas 14 têm registros de estudantes matriculados no 
EM em 2022 que se identificam como pertencentes a comunidades 
indígenas.

Desse modo, o SERE indicou que, em 2022, apenas 6% dos 
municípios registraram estudantes do EM autodeclarados como 
indígenas, quilombolas ou pertencentes a comunidades negras, en-
quanto 94% dos municípios não apresentaram registros de estudan-
tes com esse perfil.

Ao confrontarmos esses dados com as informações do 
IBGE (2022), que indicam que os povos indígenas estão vivendo 
em mais de 300 municípios paranaenses, evidencia-se uma inconsis-
tência nos registros do SERE sobre a matrícula de estudantes indí-
genas no EM. Compreendemos, assim, que quando o(a) estudante 
indígena sai de seu território, ele(a) se torna invisibilizado em esco-
las não indígenas. 

Observa-se, portanto, uma relação estreita entre território e 
reconhecimento da identidade indígena do(a) estudante do EM. E 
pouco, ou quase nenhum comprometimento do Estado em reco-
nhecer a identidade desse(a) aluno(a) no ato da matrícula no EM de 
escolas não indígenas.

6.  Destacamos que, neste capítulo em específico, embora o foco do livro 
seja a educação escolar indígena, traremos dados comparativos entre as matrículas 
de estudantes indígenas, estudantes quilombolas e de comunidades tradicionais ne-
gras, uma vez que a pesquisa integral financiada pelo Centro Lemann diz respeito a 
essas duas populações, como já explicitado.
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É fundamental destacar que o processo de levantamento de 
dados quantitativos realizado pelo IBGE considera os processos de 
autodeclaração. No entanto, há relatos de casos de recenseadores 
que se mostram reticentes em aceitar a autodeclaração dos sujeitos, 
o que resulta em uma subnotificação desses dados. 

Além disso, também precisamos levar em conta todo o pro-
cesso sócio-histórico e cultural brasileiro, intensificado no sul do 
país, que silenciou e negou o reconhecimento identitário dos povos 
tradicionais desse território. As legislações que impediram o uso da 
língua materna, a negação da importância das construções de saber 
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tradicionais das comunidades, a produção de um imaginário social 
que subalterniza a marcação identitária indígena, dentre outros in-
contáveis fatores, acarretam um movimento de negação dessa iden-
tidade. Isso desse manifesta de forma mais acentuada entre gerações 
anteriores, que sofreram com processos bastante intensos de apaga-
mento, violência e silenciamento. 

É comum percebermos gerações mais jovens fazendo 
movimentos de retomada e de ressignificação, produzindo junto de 
suas comunidades critérios próprios de pertencimento comunitário 
e identitário, gerando um aumento substancial de autodeclaração 
indígena. Esses fatores são cruciais para a análise dos dados 
quantitativos, entendendo também as localidades e as marcações 
dos territórios, pois com todos os processos de valorização e 
pertencimento que têm sido produzidos, os dados se transformam 
de maneira considerável. 

Entretanto, em termos de matrículas de estudantes indígenas 
no EM fora dos territórios nas escolas não indígenas, o histórico 
processo de silenciamento e apagamento permanece. Assim, ainda 
que as novas gerações indígenas possam vivenciar movimentos de 
fortalecimento de sua identidade étnica, reconhecer suas origens an-
cestrais e se autodeclarar indígena mesmo em contexto urbano, con-
cluímos que a escola não indígena no Paraná tende a manter essas 
identidades indígenas invisibilizadas.

Os registros de campo que embasam esta análise foram cole-
tados por meio de visitas presenciais a escolas, contatos telefônicos 
para escolas e Núcleos de Educação. Esses procedimentos foram 
essenciais para contabilizar os quantitativos de alunos indígenas ma-
triculados no EM em 2022.

Ainda que algumas escolas não tenham confirmado o núme-
ro exato de matrículas, o mapeamento realizado permite identificar 
a presença desses(as) estudantes nos respectivos municípios. 
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Mapa 3 - Pesquisa de campo – alunos indígenas e quilombolas 
matriculados no EM - 2022

Fonte: Pesquisa de campo/UEPG (2023).

Nos municípios em que há um território identificado, seja in-
dígena ou quilombola, há registros nas bases de dados da educação  
indicando que nesses municípios existem alunos(as) matriculados 
no EM em 2022. Contudo, há casos em que, mesmo com delimi-
tações territoriais de comunidades, não há registros de estudantes 
pertencentes a elas matriculados no EM.
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Tabela 2 - Pesquisa - alunos(as) indígenas e quilombolas 
matriculados(as) no EM-2022

No contexto paranaense, há uma presença maior de registro 
de estudantes indígenas em comparação aos estudantes quilombolas 
no EM. A análise realizada neste estudo permite identificar que os 
sistemas de coleta e armazenamento de dados da SEED, refletem a 
ausência de informações detalhadas desses(as) alunos(as).
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Além disso, há registros da existência de territórios indíge-
nas, mas não há registros educacionais que indiquem a presença de 
estudantes matriculados no EM, o que pode indicar uma falha dos 
registros ou, até mesmo, que estes estudantes não chegam ao EM.

Assim, o que temos é um cenário tanto de subnotificação 
quanto de falta considerável de dados. Logo, o que pode estar ocor-
rendo, por um lado, é a ausência de autodeclaração na matrícula, e, 
por outro lado, pode haver uma falta de preocupação da coordena-
ção escolar com o reconhecimento de indígenas nessas escolas do 
Estado. Essa falta de comprometimento da gestão escolar pode ser 
resultado de inexistência de PP do governo para atender a demanda 
de estudantes indígenas em escolas não indígenas. 

É recorrente a tendência de universalização do corpo dis-
cente nos espaços escolares. A falta de interesse de compreender 
a diversidade que compõe a escola caminha de mãos dadas com 
esse processo universalizador. Uma escola com um corpo discente 
diverso possui demandas diversas, que vão se apresentar por meio 
de dados quantitativos ou não. Contudo, um apagamento de dados 
pode justificar um trabalho pouco ou nada preocupado com a dife-
rença que vai compor o espaço escolar e, ainda, como verificamos 
nos dados oficiais da SEED, tal apagamento de dados pode justifi-
car as ausências de PP específicas para esses(as) estudantes e suas 
comunidades.

Enfatizamos, assim, que os dados oficiais da SEED e os da-
dos coletados pela equipe no trabalho de campo apresentam uma 
diferença, demonstrando uma falha no processo de registro desses 
dados, que são tão importantes para encaminhar os modos como o 
espaço escolar vai funcionar. Diante disso, emerge o questionamen-
to: qual o interesse dos espaços escolares e da própria Secretaria de 
Educação do Paraná em não registrar adequadamente esses dados? 

Por fim, entendemos que a falta de dados simboliza uma 
problemática política profunda, que é fundamentada justamente no 
processo universalizador discutido anteriormente. Enquanto a esco-
la brasileira convencional possui um histórico de buscar produzir 
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uniformidade, sabemos que esta não é a realidade das escolas indí-
genas desse território. O apagamento desses registros demarca uma 
falta de interesse tanto do Estado quanto da própria instituição es-
colar no reconhecimento da multiplicidade cultural, étnica e social 
do Brasil e do Paraná, mas também um empenho político-institu-
cional de seguir produzindo a uniformidade universal-colonial que 
se instaura nesse território desde que ele se torna Brasil. 
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Capítulo 5

Apontamentos sobre os dados 
de estudantes indígenas em 

idade escolar correspondente ao 
Ensino Médio no Paraná

Cristiane Gonçalves de Souza

Este capítulo tem por objetivo apresentar os dados referen-
tes às candidatas e aos candidatos que tiveram suas inscrições ho-
mologadas nas edições XXI, XIX e XVIII do Vestibular dos Povos 
Indígenas no Paraná, realizadas, respectivamente, nos anos de 2022, 
2019 e 2018. Inicialmente, previa-se a inclusão da XX edição nas 
análises; no entanto, não foi possível acessar tais dados em tempo 
hábil,1 o que resultou em uma lacuna referente ao vestibular realiza-
do no ano de 2021. Ademais, cabe destacar que, em 2020, em decor-
rência da pandemia da Covid-19, o Vestibular dos Povos Indígenas 
no Paraná não foi realizado.

Para acesso aos dados, foram encaminhados ofícios por 
meio de protocolo no Sistema Eletrônico de Informações (SEI) 
às universidades responsáveis pela coordenação das edições anali-
sadas. Dessa forma, as solicitações foram enviadas à Universidade 
Estadual do Paraná (UNESPAR), à Universidade Federal do Paraná 
(UFPR) e à Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG).

O Vestibular dos Povos Indígenas no Paraná é coordena-
do pela Comissão Interinstitucional para Acompanhamento de 

1.   Os dados solicitados à Universidade Estadual do Norte do Paraná 
(UENP), no ano de 2022, foram disponibilizados apenas em junho de 2024, perío-
do em que esta obra já se encontrava em fase de diagramação. Diante disso, não foi 
possível incorporá-los à análise apresentada.
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Estudantes Indígenas (CUIA), com apoio das universidades públicas 
estaduais do Paraná e da UFPR. A cada edição, uma universidade 
assume a responsabilidade pela organização geral do vestibular em 
parceria com a CUIA,2 enquanto a aplicação do exame ocorre de 
maneira descentralizada nos seguintes polos: Mangueirinha, Manoel 
Ribas, Apucaraninha, Santa Helena, Nova Laranjeiras, Cornélio 
Procópio e Curitiba, com o apoio das demais Instituições de Ensino 
Superior (IES) públicas do Paraná.

Como mencionado, a análise tece como foco os dados das 
candidatas e dos candidatos com inscrições homologadas nas edi-
ções XXI, XIX e XVIII do Vestibular dos Povos Indígenas no 
Paraná. A partir desses dados, estabeleceu-se um recorte, conside-
rando a faixa etária “ideal” para conclusão do EM. Assim, foram 
incorporados nesse recorte os estudantes com 16, 17 e 18 anos.

Após essa delimitação inicial, um segundo critério foi estabe-
lecido para definir os dados pertinentes à análise. Para tanto, foram 
considerados os registros na ficha de inscrição e na ficha socioe-
ducacional, incluindo as seguintes variáveis: idade, gênero, etnia, es-
tado civil, faixa de renda familiar, T.I., município de localização da 
T.I., escola de origem e ano de conclusão do EM.

Os resultados obtidos evidenciam a diversidade das etnias da 
população indígena, como já mencionado em capítulos anteriores, 
e reafirmam a importância da escola indígena no interior das T.I.s, 
além de revelarem a necessidade de planejamento, por parte do 
Estado brasileiro, de políticas de proteção social voltadas especifi-
camente para o atendimento da população indígena, em decorrência 
da sua vulnerabilidade socioeconômica.

2.   Instituído em 2001, o Vestibular dos Povos Indígenas constitui uma po-
lítica pública do Estado do Paraná. A iniciativa é coordenada pela Comissão Inte-
rinstitucional para Acompanhamento dos Estudantes Indígenas (CUIA), que conta 
com a participação de representantes das universidades públicas paranaenses e de 
lideranças indígenas pertencentes a diferentes grupos étnicos.
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Dados de candidatas e candidatos do 
vestibular dos povos indígenas – Edições 
de 2022, 2019 e 2018

Considerando o recorte etário dos estudantes que concluíram 
EM na idade “ideal”, chegou-se ao total de 416 candidatos e candi-
datas. O Gráfico 13 apresenta o percentual de participação por ano, 
edição e coordenação do respectivo vestibular.

Gráfico 1- Total de candidatas e candidatos em idade “ideal” participantes dos 
vestibulares dos anos de 2022, 2019 e 2018

Fonte: UNESPAR, 2022; UFPR, 2019; UEPG, 2018.
Nota: Dados organizados pela(os) pesquisadora(es).

O Gráfico 2 apresenta a distribuição percentual da idade das 
candidatas e dos candidatos, evidenciando que a faixa etária de 18 
anos possui a maior representatividade entre os participantes.

Gráfico 2 - Idade dos candidatos e candidatas

Fonte: UNESPAR, 2022; UFPR, 2019; UEPG, 2018.
Nota: Dados organizados pela(os) pesquisadora(es).

3.  Todos os gráficos deste capítulo podem ser melhor visualizados na ver-
são ebook em <https://www.textoecontextoeditora.com.br/departamento/serie-
-ensino-medio-e-equidade>.
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No Gráfico 3, é possível observar que, no que se refere ao 
gênero, há maior expressividade de candidatos do gênero masculi-
no. Esse dado pode estar associado à influência de uma cultura ma-
chista, conforme discutido nos capítulos anteriores. Nesse sentido, 
Dutra e Mayorga (2019) apontam que, em certa medida, o machis-
mo presente nas comunidades pode ser resultado da interação com 
a cultura do “homem branco”, uma vez que as desigualdades de gê-
nero são estruturantes das sociedades ocidentais. 

A predominância de candidatos do gênero masculino no 
Vestibular dos Povos Indígenas pode, portanto, ser um indicativo 
de relações de gênero desiguais. Dutra e Mayorga (2019, p. 116) 
ressaltam que, mesmo na cultura indígena, é possível identificar a 
“[…] violência e o machismo que atingem as mulheres indígenas e 
as especificidades das desigualdades de gênero vivenciadas por elas 
[…]”. Essa perspectiva elucida que a cultura indígena não está isenta 
às influências do machismo, o que pode contribuir para a perpetua-
ção das situações de violência contra as mulheres indígenas.

Gráfico 3 - Gênero dos candidatos e candidatos

Fonte: UNESPAR, 2022; UFPR, 2019; UEPG, 2018.
Nota: Dados organizados pela(os) pesquisadora(es).

No que se refere à etnia, observa-se uma significativa diver-
sidade. Entretanto, a etnia Kaingang expressa maior percentual. 
Conforme exposto por Ayres (2022), o estado do Paraná abriga di-
versas etnias indígenas, porém, os Kaingang constituem aproxima-
damente 70% da população indígena no estado. Esse dado justifica 
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a predominância de candidatas e candidatos dessa etnia participan-
do do vestibular.

Gráfico 4 - Etnia dos candidatos e candidatos

FONTE: UNESPAR, 2022; UFPR, 2019; UEPG, 2018
Nota: Dados organizados pela(os) pesquisadora(es).

No que concerne à renda, os dados evidenciam a situação 
de vulnerabilidade socioeconômica das candidatas e dos candida-
tos, uma vez que 309 declararam possuir renda familiar mensal in-
ferior a um salário mínimo. Essa informação está representada no 
Gráfico 5.

Gráfico 05 – Renda

Fonte: UNESPAR, 2022; UFPR, 2019; UEPG, 2018
Nota: Dados organizados pela(os) pesquisadora(es).
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É amplamente reconhecido que a população indígena apre-
senta, em média, um maior grau de vulnerabilidade socioeconômica, 
considerando o percentual elevado de famílias que se enquadram na 
pobreza e na extrema pobreza (Quermes; Carvalho, 2013). Acerca 
disso, Fávaro et al. (2007, p. 786) destacam que tal fato repercute no 
cotidiano de vida da população indígena de forma drástica:

No Brasil, os povos indígenas estão expostos a transforma-
ções […] socioeconômicas, que os colocam em situação de 
alta vulnerabilidade frente a problemas de ordem alimentar 
e nutricional. Nesse sentido, estudos pontuais realizados em 
comunidades indígenas revelam a fragilidade de muitos po-
vos frente às consequências das carências alimentares, como 
a elevada prevalência de nanismo nutricional em crianças 
menores de cinco anos, também favorecida por precárias 
condições de saneamento, entre outros determinantes.

Os povos indígenas estão sujeitos a vulnerabilidades inter-
-relacionadas. Além da questão da renda, observa-se a ausência de 
proteção social, a insegurança alimentar e nutricional e, consequen-
temente, um cenário de violações de direitos humanos que histo-
ricamente acomete essa população, se considerarmos o extermínio 
dos povos indígenas em nosso país (Barbosa; Caponi, 2022).

Acrescidas a essas condições, Barbosa e Caponi (2022, p.23) 
apontam outros elementos que igualmente contribuem para o qua-
dro de vulnerabilidade da população indígena, o qual:

[…] se caracteriza pela intensificação de invasões e crimes 
cometidos por madeireiros, garimpeiros e grileiros em ter-
ritórios tradicionais, pela devastação provocada pelos in-
cêndios e desmatamento das florestas, pela insuficiência ou 
inexistência de políticas públicas sociais protetivas e pela 
omissão do governo federal em implementar ações efetivas 
de contenção da epidemia.
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No que diz respeito à escola na qual as candidatas e os can-
didatos concluíram o EM, verifica-se, conforme o Gráfico 6, que a 
maioria concluiu essa etapa na Escola Pública localizada na T.I.

Gráfico 6 – Escola onde concluíram o EM

Fonte: UNESPAR, 2022; UFPR, 2019; UEPG, 2018
Nota: Dados organizados pela(os) pesquisadora(es).

No que tange à educação escolar indígena, cabe salientar que:

A educação indígena vem conquistando reconhecimento 
nas últimas décadas, buscando preservar a sua cultura e, ao 
mesmo tempo, possibilitar sua integração na sociedade mo-
derna. A educação escolar Indígena nasce da diversidade, 
autonomia e liberdade de pensar o mundo, valores e signi-
ficados de cada um dos povos indígenas (Rocha; Salgado, 
2018, p. 175).

Nessa linha de raciocínio, Bergamaschi (apud Laroque; Silva; 
2013, p. 265) indica que:

[…] a escola indígena deveria constituir-se um canal de diá-
logo com o mundo não indígena, possibilitando o acesso a 
conhecimentos que tornam a sociedade não indígena mais 
compreensível, como a escrita, a leitura, o sistema mone-
tário e a língua portuguesa. Também é uma “ferramenta 
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de luta”, sem abrir mão dos saberes tradicionais que são a 
base da educação das aldeias, garantindo assim um relacio-
namento mais equilibrado entre as diferentes culturas indí-
genas e não indígenas.

Desse modo, as ações educacionais direcionadas à “afirma-
ção das identidades étnicas, à recuperação das memórias históricas, 
à valorização das línguas e conhecimentos dos povos indígenas” 
(Rocha; Salgado, 2018, p. 176) contribuem para a materialização do 
intercâmbio entre os saberes indígenas e os saberes não indígenas, 
em razão de que esse intercâmbio favorece:

[…] o encontro entre dois mundos, duas formas de saber 
ou, ainda, múltiplas formas de conhecer e pensar o mundo: 
as tradições de pensamento ocidentais, que geraram o pró-
prio processo educativo nos moldes escolares, e as tradi-
ções indígenas, que atualmente demandam a escola. Por tais 
características, que colocam a escola indígena em situações 
intersticiais, sugiro ser fértil considerá-la, teoricamente, 
como “fronteira”, o que poderá ser extremamente útil para 
compreender melhor seu funcionamento, suas dificuldades 
e os impasses provocados pelas propostas de “educação di-
ferenciada” (Tassinari, 2001, p. 47).

Acerca daqueles e daquelas que estudam fora da T.I., uma 
pesquisa conduzida por Lipú e Landa (2011, p. 4) constatou que:

[…] há pouca visibilidade dos alunos indígenas que cursam 
o ensino médio […] principalmente sobre aqueles que es-
tão estudando nas escolas situadas nas zonas urbanas e que 
os órgãos responsáveis pela questão não possuem instru-
mentos que permitam conhecer o quantitativo destes alu-
nos, assim como a situação escolar destes alunos, as rela-
ções estabelecidas entre estes e os demais alunos, e com o 
corpo docente da escola. Detectou-se que não há nenhuma 
política de ação afirmativa para atender estes alunos nas 
suas especificidades e não há nenhuma diferenciação para 
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alunos indígenas que estudam fora da reserva. Pode-se 
afirmar que os alunos indígenas têm o mesmo tratamento 
dado aos alunos não indígenas.

A pesquisa em questão foi realizada no Município de 
Dourados, no estado do Mato Grosso do Sul, e evidencia a ausên-
cia de ações afirmativas que promovam a inclusão e permanência 
dos estudantes indígenas. Verifica-se que esses aspectos ainda cons-
tituem desafios a serem enfrentados no contexto da educação em 
todos os níveis. 

Cabe ressaltar que os dados da pesquisa realizada no estado 
do Mato Grosso do Sul vão ao encontro dos dados apresentados 
no capítulo anterior, quanto ao fato da invisibilidade de estudantes 
indígenas em escolas não indígenas.

No Gráfico 7, são apresentados os dados referentes ao ano 
de conclusão do EM.

Gráfico 7 – Ano de conclusão do EM

Fonte: UNESPAR, 2022; UFPR, 2019; UEPG, 2018.
Nota: Dados organizados pelas(os) autoras(es).

É possível observar que a maioria dos participantes concluiu 
o EM no ano de 2018. Cabe destacar que os dados incluem candi-



- 106 -

datos e candidatas que realizaram as edições do Vestibular indígena 
nos anos de 2018, 2019 e 2020.

No que se refere ao EM e à sua conclusão, é importante sa-
lientar que a finalização dessa etapa representa um desafio para mui-
tos brasileiros e brasileiras. Uma reportagem publicada pelo portal 
G1, em 2019, apontou que, segundo dados do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), mais da metade dos brasileiros 
de 25 anos ou mais ainda não concluiu a EB. Esse cenário é ma-
ximizado para a população indígena, a saber das vulnerabilidades 
que permeiam as suas condições de vida, em diversos aspectos para 
além da dimensão socioeconômica.

Igualmente, cabe enfatizar que, a garantia do acesso da po-
pulação indígena aos três níveis de ensino – fundamental, médio e 
superior – é algo recente na história do Brasil. Apenas com a pro-
mulgação da Constituição Federal de 1988 foram garantidas “[…] 
a preservação das práticas de educação tradicionais de cada povo, 
e na educação formal a interculturalidade, os métodos próprios de 
aprendizagem, o uso da língua materna, entre outros” (Lipú; Landa, 
2011, p. 2).

A presença indígena no contexto educacional, independen-
temente do nível de ensino, representa uma grande conquista des-
sa população, a qual foi subjugada e exterminada desde o Brasil 
Colônia, a tal ponto de que se convencionou a afirmar que não 
havia mais indígenas no Brasil contemporâneo.

Na medida em que as políticas afirmativas avançam, obser-
va-se um processo de maior visibilidade e acesso aos direitos por 
parte de populações historicamente discriminadas, como é o caso da 
população indígena, permitindo que tenham visibilidade e passem a 
acessar seus direitos de forma mais digna.

No âmbito da educação, especialmente, no que se refere ao 
ensino superior isso tem sido materializado, a julgar que “a presença 
indígena no ES é irreversível, seja como estudantes ou como docen-
tes, essa é uma nova configuração que precisa ser acompanhada por 
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políticas públicas para garantir o ingresso, a permanência e a con-
clusão nas graduações” (Landa et al., 2020, p. 88).

Nesse contexto, as políticas públicas, especialmente as ações 
afirmativas, desempenham um papel fundamental, pois a vulnerabi-
lidade socioeconômica dos candidatos e das candidatas que partici-
param das edições do Vestibular dos Povos Indígenas do Paraná nos 
anos de 2018, 2019 e 2020 é um fato objetivo vivenciado em seus 
cotidianos, conforme evidenciado no Gráfico 5. Portanto, sem re-
cursos financeiros dificilmente a população indígena consegue per-
manecer no ambiente educacional.

Ademais, observou-se a relevância da escola indígena, uma 
vez que a maioria dos candidatos e candidatas realizou seus estu-
dos nesses espaços. Por estarem localizadas nas T.I.s, essas insti-
tuições representam luta e resistência; no interior dessas escolas, 
os saberes tradicionais são valorizados e respeitados, ao mesmo 
tempo em que é oportunizado o acesso ao conhecimento da so-
ciedade não indígena.

Finalmente, destaca-se a diversidade étnica presente no 
Paraná, aspecto que revela a diversidade e riqueza cultural dos po-
vos indígenas que ali vivem. Isso demonstra o quanto cada etnia 
preserva seus valores e tradições.
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Capítulo 6

Estudantes indígenas paranaenses e 
sua relação com o Ensino Médio e o 

Ensino Superior

Giuvane de Souza Klüppel
Ione da Silva Jovino

Neste capítulo, procede-se à análise das respostas de jovens 
indígenas e integrantes do EM a questionamentos referentes ao in-
gresso no ES. A pesquisa contou com 36 jovens indígenas perten-
centes a, no mínimo, três diferentes comunidades.1 Contudo, para 
esta etapa da análise, consideramos as respostas dos 34 participantes 
que atenderam às perguntas a seguir:  

1.	 Para você, qual a importância de concluir o ensino médio? 
2.	 O que você mudaria no ensino médio, ou seja, na escola 

em que você está estudando? Teria sugestões pra escola 
ficar melhor? 

3.	 Você recebeu, na escola, informações sobre o vestibular? 
4.	 Você se sente estimulado, tem vontade de fazer faculdade? 
5.	 Quais são seus planos para o futuro?
As respostas desses(as) jovens foram processadas dentro de 

uma metodologia de análise em rede, empregada como ferramenta 
para compreender o contexto no que diz respeito à maneira como 
eles(as) compreendem o acesso, a permanência e a conclusão do 
EM e o ingresso no ES.

1.  Todo o trabalho desenvolvido com os(as) estudantes em Pinhalzinho 
foi relatado e analisado no Capítulo 3. Nesta seção, apresentamos a análise das res-
postas de 17 estudantes de Mangueirinha e 17 estudantes de Faxinal. 
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Nas próximas duas seções, apresentamos, respectivamente, a 
metodologia utilizada para a análise desenvolvida neste estudo e os 
elementos que compõem cada rede de palavras, os quais auxiliam 
em sua compreensão. Em seguida, as duas seções subsequentes são 
dedicadas a compreender o que significa o conjunto das respostas e 
como elas contribuem para entender as motivações dos(as) jovens 
indígenas em finalizar a EB e ingressar no ES – quando aplicável 
–, as informações que eles(as) recebem sobre o vestibular, a relação 
que eles(as) estabelecem com a escola, entre outras questões.

A metodologia
Uma das metodologias de análise utilizadas nesse projeto é a 

análise em rede (Silva; Silva, 2016; Silva et al., 2017), a qual demanda 
uma série de etapas encadeadas que se iniciam na coleta dos textos 
e prosseguem com sua transcrição. A transcrição pode ocorrer de 
áudio para texto, no caso dos dados obtidos oralmente, ou da ver-
são escrita para um processador de texto, quando a coleta se dá por 
meio de registros escritos. Nesta pesquisa, os dados foram coletados 
das duas formas, respeitando as especificidades das escolas, comuni-
dades e sujeitos participantes.

Após essa sistematização inicial, começam alguns processos 
técnicos, utilizando softwares livres, voltados à criação de redes. O 
primeiro desses processos é a padronização textual, visto que ter-
mos com o mesmo significado, mas grafados de maneira diferente, 
são interpretados como elementos independentes pelos softwares 
utilizados. Nesse sentido, é necessário fazer uma escolha para agre-
gar termos com um mesmo significado, como “E.M.” e “Ensino 
Médio”. Essa padronização se estende a outros termos e exige uma 
revisão individual de todos os textos. Na sequência, realiza-se a ra-
dicalização, que visa a padronização de termos com um mesmo ra-
dical, mas apresentam variações em gênero, número, grau ou tempo 
verbal, garantindo a coesão na análise. 
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Por fim, ainda nessa etapa, são excluídas as stopwords, ou seja, 
palavras “vazias” que não possuem significado se tomadas isolada-
mente, como a maior parte das conjunções, pronomes, preposições 
e alguns advérbios. Esses processos de ajuste do texto são realiza-
dos com o apoio do software OpenRefine e do pacote LibreOffice. Além 
das stopwords, também excluímos, neste estudo, as palavras usadas 
na formulação das perguntas, uma vez que sua recorrência nas res-
postas não contribui para um encadeamento de sentido específico. 
Assim, para a primeira questão, “Para você, qual a importância de 
concluir o ensino médio?”, foram excluídas das respostas as pala-
vras “importância”, “concluir” e “ensino médio”, e essa estratégia 
foi replicada para as demais perguntas.

O produto resultante das etapas de padronização, radicaliza-
ção e exclusão das stopwords foi importado por um segundo software, 
o Gephi, no qual as palavras passam por um processo de análise ba-
seado em algoritmos específicos, que calculam estatísticas relacio-
nadas ao conjunto textual. São essas estatísticas que dão forma à 
rede, considerando tanto a organização interna individual dos tex-
tos quanto as relações estabelecidas entre diferentes textos por meio 
de padrões de encadeamento de palavras que expressam temas ou 
ideias comuns

Esse processo foi realizado para cada conjunto textual anali-
sado. No caso do corpus deste estudo, as etapas descritas foram exe-
cutadas pelo menos dez vezes, uma vez que foram dirigidas cinco 
perguntas diferentes a jovens indígenas. 

Em virtude das especificidades relacionadas ao material co-
letado e à análise proposta nesse projeto, o resultado do processa-
mento anterior foi a elaboração de uma rede de palavras para cada 
conjunto de respostas a uma mesma questão.
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Aspectos técnicos das redes
As redes resultantes dos processos descritos anteriormente 

são constituídas de três características fundamentais para a com-
preensão de sua dinâmica: os nós, as arestas, e os grupos modulares.

Os nós são representados por círculos na rede, sendo que ca-
da um corresponde a uma palavra do conjunto textual. A diferencia-
ção entre os nós ocorre, principalmente, pelo tamanho, que varia de 
acordo com a frequência de ocorrência de determinada palavra. A 
posição do nó na rede é determinada pela ligação que ele estabelece 
com outras palavras no interior do conjunto textual. 

As arestas representam as ligações de um nó com outros. A 
espessura das arestas varia proporcionalmente à força dessa cone-
xão. Uma aresta mais espessa significa uma utilização de duas ou 
mais palavras em proximidade com mais frequência no texto, isto 
é, na elaboração de uma resposta semelhante ou em um contexto 
parecido. 

Quando dois ou mais nós estabelecem uma ligação mais fre-
quente, estabelecem-se subconjuntos no interior do conjunto geral 
das respostas. Esses subconjuntos são chamados de grupos modula-
res e representados visualmente pela mesma coloração, que indicam 
temas e tendências específicas que são identificados no conjunto do-
cumental. No contexto desta pesquisa, os grupos modulares podem 
revelar diferentes maneiras de responder a uma mesma pergunta. 

Além da imagem, que é subproduto da rede de palavras, o 
software utilizado dispõe internamente de estatísticas que possibili-
tam identificar quais as bases de sua organização. Assim, é possível 
encontrar desde números mais básicos, que informam a frequência 
de vezes que determinada palavra foi utilizada (grau médio), até a 
frequência da relação de cada palavra (grau ponderado), ou a cen-
tralidade que uma palavra tem no conjunto textual (centralidade de 
intermediação). 

É importante mencionar que a rede passou por um processo 
de filtragem, garantindo que apenas palavras com um número mí-
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nimo de repetições fossem mantidas na visualização final, ou seja, 
aquelas que de fato tem alguma significância dentro do conjunto das 
respostas. Esse procedimento visa excluir da visualização final pala-
vras que remetem a algum sentido que está presente em um grupo 
pequeno de textos ou em respostas isoladas. 

Estudantes indígenas
A rede2 apresentada a seguir possui 12 nós e reúne as res-

postas de 31 estudantes indígenas3 à pergunta: “Para você, qual a 
importância de concluir o EM?”. A análise da estrutura permite 
identificar três núcleos de sentido, marcados por cores diferentes. O 
primeiro deles, destacado em rosa, concentra um número expressi-
vo de nós, evidenciando sua relevância entre os jovens. Dentre esses 
nós, destaca-se o termo “faculdade”, que podemos entender que, 
devido ao seu tamanho e localização na rede, possui expressão e 
tem centralidade nas respostas. 

Observa-se que, em muitos casos, a respostas sobre a im-
portância de concluir o EM passa por palavras que remetem ao ES, 
como os termos “faculdade” e “vestibular”, frequentemente men-
cionados pelos(as) jovens indígenas. Esse primeiro grupo modular, 
representado em rosa, relaciona a importância de conclusão do EM 
a duas características distintas. Quanto ao ingresso no ES, os(as) es-
tudantes relatam que:

É importante pra mim concluir o Ensino Médio pra fazer a 
faculdade de medicina (Mariane, Kaingang, 2º E.M.).

Para mim a importância de concluir o meu Ensino Médio 
é para quando eu quiser ir para uma faculdade e entender 
melhor sobre as coisas (Helder, Kaingang, 1º E.M.). 

2.  Todas as redes de palavra deste capítulo podem ser melhor visualizadas, 
com seus detalhes de cores, na versão ebook em <https://www.textoecontextoedi-
tora.com.br/departamento/serie-ensino-medio-e-equidade>.

3.  Para preservar o anonimato de participantes, foram utilizados pseudônimos.
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Quando eu concluir o Ensino Médio, quero fazer o vesti-
bular e a faculdade e ter uma profissão (Joana, Kaingang, 
1º E. M).

Figura 1 - Rede de palavras referente à resposta de estudantes indígenas à questão 
“Para você, qual a importância de concluir o EM?”.

Fonte: Dados do projeto “Equidade no Ensino Médio: 
Monitoramento de permanência e conclusão do Ensino Médio 

por indígenas e quilombolas no Paraná” (2023).

No entanto, outros estudantes relacionam a conclusão do 
EM a “ser” alguém na “vida”, conforme é possível visualizar na 
proximidade de duas palavras que se encontram em grupos modula-
res distintos. Essa relação sugere que, para alguns jovens, o conceito 
de “ser alguém” também está vinculado ao ingresso no ES:

A importância de concluir o Ensino Médio para mim é 
pensar em fazer o vestibular indígena e ser alguém na vida 
(Amanda, Kaingang, 2º E.M.).

Se caso pensar em ser alguém na vida, isso [fazer vestibular] 
ajuda a ter mais chances, porém infelizmente não são todos 
que pensam assim (Luísa, Kaingang, 2º E.M.).

Para outro grupo de alunos, o EM é compreendido como 
uma mera “etapa” da “vida” ou como um momento intermediário 
que prepara para outras “etapas”, conforme indicado pelo grupo 
modular roxo: 
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Trata-se dos últimos anos na escola, e preparam nós alu-
nos para uma nova etapa da vida, e sim, é essencial con-
cluir os estudos básicos e os motivos são muitos (Giovana, 
Kaingang, 2º E.M.).

Para mim, é uma etapa que permite a criação e o fortale-
cimento de laços de amizade que pode durar a vida toda 
(Junior, Kaingang, 2º E.M.).

Ainda no grupo modular representado em rosa, é possível vi-
sualizar um grupo de três palavras que relacionam a conclusão do 
EM ao fato de “ser” “bom” “aluno”, como nas frases a seguir:

Para ser o melhor aluno (Douglas, Kaingang, 1º E.M.).

Bom, você precisa ter bom desenvolvimento, conclusão, 
você tem que ser um ótimo aluno, concluir o Ensino Médio 
para você seguir em frente, fazer um vestibular, curso, fa-
culdade, porque isso vai mudar sua vida, com isso, você vai 
seguir em frente (Jorge, Kaingang, 3º E.M.).

O grupo modular representado em verde revela uma ligação 
com o trabalho. Nesse sentido, “terminar” e se “formar” no EM 
está associado a “trabalhar” ou a conseguir um trabalho ou serviço 
“melhor”, conforme é possível ver nos enunciados:

Para conseguir os meus objetivos de trabalho melhor 
(Dimas, Kaingang 2º E.M.).

É importante para o meu futuro para eu conseguir um 
trabalho, hoje em dia é necessário ter pelo menos o Ensino 
Médio completo (Davi, Kaingang, 2º E.M.).

A importância dos meus estudos é quando eu terminar 
os estudos vou ter meu trabalho minha casa própria etc 
(Alexandre, Kaingang, 2º E.M.).

Para mim é importante, porque terei a chance de ingres-
sar em uma faculdade, ou em um bom trabalho (Renata, 2º 
E.M.).
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A importância de concluir o Ensino Médio é achar um 
serviço mais fácil, procurar um serviço melhor (Pedro, 
Kaingang, 2º E.M.).

A análise preliminar sugere uma diferença de gênero na rela-
ção estabelecida entre a conclusão do EM e suas perspectivas futu-
ras. Entre as cinco respostas destacadas que relacionam a conclusão 
do EM ao ingresso no ES, quatro são de meninas (Mariane, Joana, 
Amanda e Luísa), enquanto no caso das respostas relacionadas 
a conseguir trabalho, o cenário se inverte, quatro são de meninos 
(Dimas, Davi, Alexandre e Pedro). 

Do total de 31 respostas de estudantes indígenas a essa ques-
tão, 12 são de meninas e 19 de meninos. Entre as meninas, 9 respos-
tas (75%) mencionam o ingresso no ES como principal motivação 
para concluir o EM. Outras três respostas apresentam justificativas 
mais genéricas, associando a conclusão a “ter mais chances” (Iara, 
Kaingang, 2º E.M.), preparar-se “para uma nova etapa da vida” 
(Giovana, Kaingang, 2º E.M.) ou ser “importante para o futuro” 
(Márcia, Kaingang, 1º E.M.).

Entre os meninos, apenas 4 respostas (21%) mencionam o 
ES como motivação para concluir o EM, enquanto outras 5 o rela-
cionam à obtenção de um emprego ou à possibilidade de conquistar 
“trabalho melhor”. A maioria das respostas masculinas (10) apre-
senta uma perspectiva mais genérica, semelhante às respostas desta-
cadas anteriormente das meninas. 

Essa ênfase na preocupação com o trabalho, especialmente 
entre os meninos, aponta a necessidade não apenas de informações 
e políticas públicas voltadas ao ingresso de jovens indígenas no ES, 
mas também de programas de permanência estudantil. A preocupa-
ção com o trabalho pode estar atrelada à necessidade de contribuir 
para o sustento de suas famílias e casas.

A próxima rede analisada é composta por 14 nós, assim co-
mo a anterior, e agrega as respostas de 28 jovens indígenas à ques-
tão: “O que você mudaria no EM, ou seja, na escola em que você 



- 116 -

está estudando? Teria sugestões para a escola ficar melhor?”. De iní-
cio, observa-se que 13 respostas indicam que não haveria mudanças 
a serem feitas, sendo sintetizadas no nó “não_mudaria”. A maior 
parte dessas respostas é bastante direta e objetiva:

Não mudaria nada (Junior, Kaingang, 2º E.M.).

Eu não mudaria nada da escola porque está tudo ok 
(Caetano, Kaingang, 1º E.M.).

Estou sim, não mudaria” (Davi, Kaingang, 2º E.M.).

Eu na escola não mudaria nada, nem os professores não in-
dígenas, a escola pra mim tá melhor, outros gostam de brin-
car e outros não e eu sei disso (João, Kaingang, 2º E.M.).

Figura 2 - Rede de palavras referente à resposta de estudantes indígenas à questão 
“O que você mudaria no EM, ou seja, na escola em que você está estudando? Teria 

sugestões pra escola ficar melhor?”.

Fonte: Dados do projeto “Equidade no Ensino Médio: Monitoramento de perma-
nência e conclusão do Ensino Médio por indígenas e quilombolas no Paraná” (2023).

Na rede, há um grupo modular composto de duas palavras, 
que traz o tema da aprendizagem relacionada às aulas. Esse agru-
pamento se forma a partir de comentários de alguns/algumas alu-
nos(as) que sugerem mudanças em determinadas disciplinas, prova-
velmente com base em suas preferências:
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Sim estou, eu mudaria as aulas de geografia, e aprender 
mais (Luiz, Kaingang, 2º E.M.).

Tiraria um pouco das aulas de biologia e colocaria mais au-
las de educação física, e colocaria inglês também, só (Pedro, 
Kaingang, 2º E.M.).

Eu ponharia mais aulas de matemática, porque eu acho 
importante se aprofundar mais nessa matéria (Renata, 
Kaingang, 2º E.M.).

A maioria das respostas concentra-se no tema da aprendiza-
gem, entendimento e compreensão, sintetizados, nos nós “apren-
der”, “entender” e “compreensão”. No grupo modular representa-
do em roxo, as respostas se dividem em duas vertentes. A primeira 
refere-se à perspectiva do(da) próprio(a) aluno(a), ou seja, alguns/
algumas estudantes indicam que mudariam a postura dos(as) colegas 
ou a própria atitude durante as aulas. Em alguns casos, sugerem que, 
se pudessem, mudariam a si mesmos(as) para aproveitar as aulas:

[...] uma das coisas que eu mais me arrependo é de não ter 
aproveitado as aulas no dia em que elas eram dadas, en-
tão se eu pudesse mudar alguma coisa que eu sei que faria 
uma diferença enorme nos meus resultados [...] (Giovana, 
Kaingang, 2º E.M.).

Pra escola ficar melhor, não tem como ficar melhor, claro 
que a escola é melhor, os professores são melhores, mas só 
os alunos que não colaboram, esses sim, e pra fazer a escola 
ficar bom tem que colocar fita na boca dos alunos, pra eles 
ficarem quieto prestar atenção kkkk (Helena, Kaingang, 2º 
E.M.).

Eu mudaria o meu jeito para ser mais inteligente (Mário, 
Kaingang, 2º E.M.).

Outro grupo de respostas refere-se à mudança dos(as) pro-
fessores(as), evidenciando uma discussão que parece comum entre 
os(as) alunos(as) sobre a distinção entre professores(as) indígenas e 
não indígenas. Observa-se a percepção de que os(as) docentes não 
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indígenas teriam dificuldades em compreendê-los(as), configurando 
uma relação recíproca marcada por desafios vinculados à comunica-
ção e ao sentimento de vergonha: 

Mudar os professores não indígenas (Kaiky, Kaingang, 1º 
E.M.).

Mudaria os professores, porque eu não entendo os profes-
sores (Douglas, Kaingang, 1º E.M.).

O que eu mais queria que mudassem na escola era que os 
professores me entendessem, não falarem o que acham 
(Laís, Kaingang, 1º E.M.).

Gostaria que os professores me entendessem, porque eles 
falam de coisas de que não falamos, os professores acham 
que nós estamos debochando deles, mas não debochamos 
deles, eles só não entendem a gente (Joana, Kaingang, 1º 
E.M.).

Na escola tem muita coisa a ser mudada, primeiramente os 
professores teriam que ter um pouco mais de paciência e 
compreensão com os alunos, alguns alunos têm vergonha 
de se comunicar com os professores e às vezes não enten-
dem o que o professor diz, e na hora da atividade o aluno 
não consegue fazer e o professor vem dizer que o aluno 
não prestou atenção (Sueli, Kaingang, 3º E.M.).

A questão seguinte, “Você recebeu, na escola, informações 
sobre o vestibular?”, apresenta um resultado significativo. Dos(as) 
30 alunos(as) que responderam, a maioria, 17, indicou não ter rece-
bido informações a respeito do vestibular, enquanto 13 afirmaram 
o contrário. Entre esses(as), alguns/algumas mencionam a figura 
do(a) professor(a) enquanto responsável por compartilhar ou não as 
informações sobre o vestibular:

Ninguém nunca, nenhum dos professores falou pra gente 
sobre o vestibular (Mariane, Kaingang, 2º E.M.).

Não ninguém dos professores falaram sobre o vestibular 
(Amanda, Kaingang, 2º E.M.).
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Não, os professores nunca falam sobre o vestibular para a 
minha turma (Sueli, Kaingang, 3º E.M.).

Sim né sempre falam sobre o vestibular, todos os professo-
res falam sobre isso (Helena, Kaingang, 2º E.M.).

Eu já recebi a informação do vestibular dos professores 
(João, Kaingang, 2º E.M.).

Sim, a professora Fatima a professora Dane e a professora 
Regina (Milton, Kaingang, 3º E.M.).

Além de evidenciar o acesso dos(as) alunos(as) indígenas a 
informações relativas ao vestibular, as respostas a essa questão tam-
bém marcam a percepção que os(as) alunos(as) têm do(a) profes-
sor(a). Observa-se, assim, a centralidade dessa figura quanto ao co-
nhecimento de jovens indígenas acerca do ingresso no ES.

Figura 3 - Rede de palavras referente à resposta de estudantes indígenas à questão 
“Você recebeu, na escola, informações sobre o vestibular?”.

Fonte: Dados do projeto “Equidade no Ensino Médio: Monitoramento de perma-
nência e conclusão do Ensino Médio por indígenas e quilombolas no Paraná” (2023).

A próxima questão, “Você se sente estimulado, tem vontade 
de fazer faculdade?”, obteve 29 respostas. Destas, 5 foram negativas, 
enquanto 20 alunos(as) manifestaram interesse positivo; outros(as) 
4 não responderam diretamente à questão. É relevante notar que, 
apesar da maioria dos(as) estudantes afirmar não ter tido acesso a 
informações sobre o vestibular na escola, a maior parte deles(as) de-
clara ter interesse em ingressar no ES. Esse dado reforça a hipótese 
de que um dos obstáculos dos(as) alunos(as) indígenas no ingresso 
ao ES é a falta de informações.
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Além dos nós “sim” e “não”, entre as 12 palavras que com-
põem a rede duas se destacam: “emprego” e “estudos”. Alguns/
Algumas dos(as) alunos(as) mencionam o emprego como uma das 
motivações para cursar o ES, como ilustram os trechos apresenta-
dos a seguir:

Se eu tenho vontade de fazer faculdade, sim tenho vontade, 
mais não sei se eu faço, não sou muito bom aluno, mais 
não tem vontade de fazer, mas vou fazer, deixar minha mãe 
orgulhosa isso sim, depois e mais atrás dos estudos, pra 
arranjar um emprego e ajudar a minha mãe, né? (Helena, 
Kaingang, 2º E.M.).

Sim, eu sinto, porque toda pessoa tem o sonho de fazer 
uma faculdade, ter um emprego bom, se formar na área 
que deseja, né? (Glória, Kaingang, 3º E.M.).

Pois então, ir toda semana pra escola pra mim é um pouco 
chato, então eu tenho vontade de fazer a faculdade sim, fazer 
a faculdade é muito importante para mim, imagina terminar 
a faculdade e ter um emprego (Samuel, Kaingang, 3º E.M.).

Figura 4 - Rede de palavras referente à resposta de estudantes indígenas à questão 
“Você se sente estimulado, tem vontade de fazer faculdade?”.

Fonte: Dados do projeto “Equidade no Ensino Médio: Monitoramento de perma-
nência e conclusão do Ensino Médio por indígenas e quilombolas no Paraná” (2023).
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Para esses(as) alunos(as), a formação acadêmica está intrinsi-
camente ligada às perspectivas de futuro, sendo associada a termos 
como “sonho’ e “desejo”, os quais expressam tanto aspirações pes-
soais quanto a dimensão prática da “vida”. Em algumas respostas, 
os estudos são mencionados como uma maneira de garantir uma 
“vida boa”. Ademais, alguns/algumas deles(as) listam cursos especí-
ficos que almejam “cursar”, com destaque para “medicina”:

Sim, faculdade de Educação Física para ensinar os mais no-
vos a jogar bola, basquete, essas paradas aí, e só isso (Pedro, 
Kaingang, 2º E.M.).

Sim, tenho vontade de fazer uma faculdade de polícia e de 
médico (Luiz, Kaingang, 2º E.M.).

Ainda não me sinto totalmente estimulada, porém preten-
do sim, espero que até lá eu seja resiliente e persistente para 
conseguir tudo que tenho em mente para o meu futuro 
(Luísa, Kaingang, 2º E.M.).

Sim, o meu sonho é terminar o Ensino Médio, e ir para 
uma universidade, e me formar em Medicina (Sueli, 
Kaingang, 3º E.M.).

Eu tenho que fazer faculdade, achei difícil, mas eu tenho que 
fazer pra ter um dia vida boa (Milton, Kaingang, 3º E.M.).

A quinta e última pergunta foi respondida por 29 jovens e 
apresenta uma rede composta por 15 nós. Vale observar a regula-
ridade nas respostas ao longo das diferentes questões. No que se 
refere aos planos para o futuro, alguns/algumas alunos(as) mencio-
nam a conclusão dos estudos, evidenciada pelos termos “terminar” 
e “estudos” na parte inferior da rede. No total, 5 respostas indicam 
esse objetivo, mas estão sempre associadas à dimensão do trabalho 
e do estudo no ES:

Meus planos é terminar os estudos e depois ter um empre-
go bom (Fernando, Kaingang, 1 E.M.).
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Terminar meus estudos, ter um trabalho e ter minha casa 
própria etc (Alexandre, Kaingang, 2º E.M.).

Terminar o Ensino Médio, fazer faculdade, trabalhar e dar 
um futuro melhor para minha família (Laís, Kaingang, 1º 
E.M.).

É terminar o Ensino Médio e procurar um emprego (Davi, 
Kaingang, 2º E.M.).

Meus planos é terminar os estudos e depois ter um em-
prego bom e ter minha própria família kkk (Caetano, 
Kaingang, 1º E.M.).

Nas respostas anteriores aparecem menções à família. Seja 
por meio da inserção imediata no mercado de trabalho ou após a 
conclusão do ES, os(as) jovens demonstram a intenção de ajudar 
a sua unidade familiar, no sentido de “dar” uma “vida” melhor ou 
mesmo constituir uma família, tendo uma “vida” boa:

Eu quero ter a vida muito boa, para sustentar a minha famí-
lia e ajudar outras pessoas que não têm a vida boa (Douglas, 
Kaingang, 1º E.M.).

Trabalhar duro para ganhar dinheiro, e comprar um carro e 
moto, uma casa melhor e dar uma vida melhor para minha 
família (Marco, Kaingang, 2º E.M.).

No meu futuro eu queria ser médica porque é o meu maior 
sonho, ter uma vida melhor (Mariane, Kaingang, 2º E.M.).

Essa concepção de uma vida melhor, ou de uma “boa vida”, 
está para os(as) jovens, associada, de maneira implícita ou explícita, ao 
dinheiro e à aquisição de bens como “casa” e “carro”, entre outros:

Daqui pra frente, ter dinheiro, ter muitas coisas, conquistar 
tudo, porque tudo você tem que correr atrás, você tem que 
correr atrás dos seus objetivos com foco, motivado, disci-
plinado e esforçado (Jorge, Kaingang, 3º E.M.).

Meus planos para o futuro, é conseguir me formar em me-
dicina, e vim trabalhar na aldeia, construir uma família, e 
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agradecer muito a minha mãe, por ela nunca ter desistido 
de mim, e eu me tornar uma médica profissional, e ir guar-
dando dinheiro, para algum dia da minha vida eu ir para 
a Itália, conhecer a Cidade de Gênova, e comer macarrão, 
pizza, etc, e de lá eu ir ver o famoso quadro da Monalisa 
(Sueli, 3º E.M.).

Planos do tipo vou fazer um curso de inglês, vou fazer fa-
culdade ou uma pós-graduação com a motivação renovada 
planejo e sonho em comprar um carro ou uma moto e fa-
zer uma casa para morar [...] (Giovana, Kaingang, 2º E.M.).

Meus planos para o futuro são: ser médica, ter uma casa 
grande e um carro (Renata, Kaingang, 2º E.M.).

Fazer uma faculdade de polícia e achar um serviço bom pra 
mim dar um futuro melhor para minha família comprar um 
carro e fazer uma casa para minha família (Luiz, Kaingang, 
2º E.M.).

Outros, especificamente, os meninos, apresentam sonhos re-
lacionados à carreira esportiva:

Ser um jogador de futebol, ajudar a minha família ser exem-
plo pros meus filhos (Dimas, Kaingang, 2º E.M.).

Se eu não realizar meu sonho com 16 anos, que é ser 
jogador de futebol, vou fazer faculdade de odontologia 
(Rodrigo, Kaingang, E.M.).

No meu futuro, eu tenho um sonho, anos atrás eu sonha-
va em ser jogador profissional de futebol, esse sonho che-
gou tão perto, cheguei a fazer peneira em Ponta Grossa, 
na peneira do Flamengo, que fui aprovado, eu estava mui-
to feliz, mas e aí fui fazer avaliação em Curitiba, eu não 
fui aprovado, depois desse dia fiquei triste. Eu ainda vou 
realizar esse sonho de ser jogador profissional (Samuel, 
Kaingang, E.M.).



- 124 -

Figura 5 - Rede de palavras referente à resposta de estudantes indígenas à questão 
“Quais são seus planos para o futuro?”.

Fonte: Dados do projeto “Equidade no Ensino Médio: Monitoramento de perma-
nência e conclusão do Ensino Médio por indígenas e quilombolas no Paraná” (2023).

Considerações finais
Esperamos que a análise deste texto contribua para a com-

preensão do contexto dos jovens indígenas do Estado do Paraná, 
oferecendo subsídios para enfrentar obstáculos relacionados à 
informação, acesso e permanência no ES. Embora os dados não se-
jam representativos da totalidade da realidade paranaense, uma vez 
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que se referem a um recorte específico, eles são significativos para 
entender realidades distintas e podem ser utilizados para refletir so-
bre outros contextos. Esses dados também podem servir de base 
para planejamentos governamentais, por parte dos gestores, e orien-
tar docentes da EB em seus planejamentos didáticos. 

Nesse sentido, as respostas que obtivemos são claras ao 
mostrar a importância da figura central do(a) professor(a) como 
portador de informações sobre o ingresso no ES. Para os(as) alu-
nos(as) indígenas, são os professores e as professoras quem são 
lembrados quando trazem essas informações – e são eles(as) os(as) 
culpabilizados(as) quando os(as) alunos(as) as desconhecem. 

Outro ponto relevante é a diferença entre meninos e meni-
nas indígenas quanto à continuidade dos estudos após a Educação 
Básica. Essa diferença evidencia a necessidade de se considerar as 
questões de gênero, que assumem papel significativo e demandam 
investigação mais aprofundada.  

Além disso, é importante destacar que, de maneira geral, os(as) 
estudantes indígenas enxergam o ingresso no ES, a formação acadê-
mica e o exercício profissional como caminhos possíveis para garan-
tir uma melhor condição de vida e ajudar a comunidade. Muitos(as) 
mencionam essa volta à comunidade, além de citar a vontade de 
continuar vivendo suas realidades, mas em condições materiais mais 
favoráveis. Compreender que eles(as) concebem as coisas dessa ma-
neira pode ser um ponto de partida importante para motivar os(as) 
alunos(as) a prosseguir nos estudos, além de orientar políticas e pro-
gramas que fortaleçam o suporte necessário a esses(as) jovens.
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Capítulo 7

Apontamentos e diretrizes para 
elaboração de materiais orientadores 

destinados às escolas e sistemas de 
ensino para estudantes indígenas do 

Ensino Médio

Ligia Paula Couto
Letícia Fraga

Ione da Silva Jovino

Estudar, pesquisar e trabalhar a educação escolar indígena 
exigiu de nosso grupo uma organização multidisciplinar, um re-
pensar das escolhas metodológicas e a vivência e aproximação aos 
territórios indígenas com os quais já mantínhamos parcerias há al-
gum tempo. Sem essas parcerias previamente estabelecidas, levantar 
e analisar todos os dados aqui apresentados no prazo de dois anos 
não seria possível.

Entrar em um território indígena, contactar seus professo-
res e professoras, conhecer suas lideranças, ganhar a confiança dos 
anciãos e anciãs e conseguir que jovens indígenas expressem suas 
opiniões sobre seus processos de aprendizagem e desejos futuros 
relacionados à educação não é um processo simples. Não sabemos 
se conseguimos expressar plenamente em palavras, mas essa expe-
riência supera em muito a concepção tradicional de pesquisa, anco-
rada em uma perspectiva eurocêntrica e convencional, a ponto de a 
própria palavra “pesquisa” gerar repulsa entre os povos indígenas 
com os quais trabalhamos. 
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Apesar de seguirmos algumas escolhas metodológicas, opta-
mos por fazer junto, respeitar seus ritmos, trazer para discussão o 
que eles(as) queriam e escolhiam compartilhar, sempre dialogando 
para contribuir com as escolas indígenas no Paraná. 

Acolher os objetivos do projeto e receber nossa equipe foi 
uma atitude prontamente assumida por professores, professoras e 
lideranças, pois compartilham do interesse em melhorar seus espa-
ços escolares, garantir os processos de ensino/aprendizagem a estu-
dantes indígenas conforme previsto na legislação e nos documen-
tos oficiais e, sobretudo, promover possibilidades de horizontes à 
juventude indígena.   

No processo de desenvolvimento da pesquisa, fomos com-
preendendo a centralidade das questões territoriais e étnicas pa-
ra a identidade indígena e, consequentemente, para a organização 
da educação escolar. Assim, atender os estudantes Guaranis da al-
deia de Pinhalzinho envolve reconhecer certos conhecimentos e 
saberes ancestrais, determinadas demandas linguísticas e cultu-
rais que são significativamente diferentes do atendimento a estu-
dantes Kaingangs da aldeia de Faxinal, bem como dos estudantes 
Kaingangs da aldeia de Mangueirinha.

Talvez esteja aí o primeiro apontamento relevante dentre os 
resultados obtidos por nosso grupo. Compreender a educação esco-
lar indígena no Paraná exige uma análise que considere as particu-
laridades de cada território. O território indígena, marcado por sua 
história, ancestralidade, base linguística e manifestações culturais, 
influencia diretamente a organização escolar dentro desse contexto. 
Dessa forma, não é possível adotar generalizações que tratem todas 
as escolas de maneira homogênea.

Um exemplo dessa diversidade são os(as) estudantes 
Kaingangs da Aldeia Faxinal. A professora que colaborou na apli-
cação das cinco perguntas nas turmas do EM relatou a dificuldade 
dos(as) alunos(as) em responder oralmente: Professora, eu preciso de 
muita ajuda, não consigo fazer eles falarem, eles travam na hora de falar [...]. 
Pensei em passar as perguntas para eles responderem de forma escrita. Como 
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mencionado anteriormente, com exceção de uma aluna que conse-
guiu gravar um áudio, os(as) demais alunos(as) optaram por registrar 
suas respostas por escrito, resultando na produção de 17 textos. 

Por outro lado, os(as) estudantes Kaingangs da Aldeia 
Mangueirinha do 3º ano, demonstraram entusiasmo ao realizar uma 
atividade oral: A turma do 3º ano é pequena e os alunos são muito próximos, 
então quando propus a eles fazermos uma atividade de entrevista com o colega e 
que gravassem em áudio ou em vídeo, se preferissem com o celular, eles adoraram 
a ideia e já foram gravando.

Na Aldeia Faxinal, onde a maioria dos(as) estudantes são fa-
lantes de Kaingang, responder oralmente as perguntas em portu-
guês não foi a primeira escolha. Além disso, para a elaboração do 
texto escrito, a professora precisou explicar cada uma das pergun-
tas aos diferentes grupos de alunos(as), muitas vezes repetindo a 
explicação. Já na Aldeia Mangueirinha, onde a língua portuguesa é 
predominante entre os(as) falantes, uma das turmas optou por reali-
zar a atividade de modo exclusivamente oral.

Outro ponto a destacar é que muito se argumenta sobre a 
força da oralidade entre os povos indígenas, o que poderia levar à 
priorização de atividades orais com os(as) estudantes. No entanto, 
recorrer à oralidade, por meio do uso da língua portuguesa, para 
responder as perguntas propostas nem sempre foi a escolha dos(as) 
estudantes, o que demandou ajustes nos encaminhamentos metodo-
lógicos ao longo do processo.

Ainda, sobre o trabalho diferenciado, destaca-se o relato de 
Rian, estudante de Pinhalzinho que estava concluindo o 9º ano em 
2023.

Pesquisadora: Rian, fiquei aqui pensando duas coisas: te-
nho curiosidade de saber por que você escolheu Artes 
Visuais, e se você pudesse olhar para um professor da uni-
versidade, do curso de Artes Visuais que vai te receber, o 
que você falaria pra ele assim “Ó, seria legal trabalhar as-
sim com estudantes indígenas. Isso seria importante”. O 
que você falaria?
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Rian: Ah, nós povos indígenas temos nossas pinturas, nos-
so corpo, que nós aprendemos desde pequeno. Então, a 
arte já está na nossa vida presente. Daí, o que eu falaria 
pra um professor? Eu falaria para ele que nós somos um 
pouco diferentes dos alunos brancos, nós temos um jeito 
um pouco diferente de fazer e ver as coisas, mas só um 
pouco. Se ele fosse ensinar alguém, ensinar um aluno in-
dígena, era pra conhecer um pouco a cultura, ensinar com 
base naquilo. Ele estuda um pouco a cultura e ensina com 
base naquilo [...]. 

Rian reconhece a existência da diferença e não a considera 
um obstáculo. No entanto, destaca a importância de que o outro 
conheça sua cultura para promover o processo de ensino, uma vez 
que não é possível ensinar estudantes indígenas somente pelo olhar 
do branco.

Deste modo, caso a SEED-PR opte por impor um modelo 
único de trabalho metodológico às escolas indígenas ou por padro-
nizar os processos de ensino sem considerar a relação territorial, ét-
nica, cultural e linguística, há um alto risco de que essa abordagem 
se afaste do princípio da equidade. Consequentemente, os impactos 
negativos no processo de aprendizagem dos estudantes indígenas 
do EM tendem a se intensificar. 

Assim, compreende-se que a SEED, como diretriz básica, 
precisaria contemplar orientações a cada NRE, assegurando que as 
demandas específicas das escolas indígenas fossem respeitadas em 
sua relação com o território, saberes ancestrais e necessidades lin-
guísticas. Além disso, seria fundamental que a SEED orientasse o 
trabalho dos(as) docentes dessas escolas de forma diferenciada, pos-
sibilitando a produção de materiais específicos e levando formação 
específica e contínua ao corpo docente.

No decorrer da pesquisa, identificamos uma iniciativa da 
SEED-PR que considera o direito a uma educação diferenciada 
para as escolas indígenas. Trata-se do material Caderno de Itinerários 
Formativos: Educação Escolar Indígena, publicado em 2023: 
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A Secretaria de Educação do Estado do Paraná – SEED/
PR apresenta o Caderno do Itinerário Formativo para as 
Escolas Estaduais Indígenas para o ano letivo de 2023. 

A modalidade da Educação Escolar Indígena no estado do 
Paraná engloba uma diversidade sociocultural que contem-
pla os povos Kaingang, Guarani e Xetá, territorializados 
em 39 Terras Indígenas, que devem ser reconhecidos em 
suas dimensões sociais, culturais e econômicas.

O Caderno de Itinerários Formativos – 2023 é resultado do 
trabalho coletivo de professoras e professores que atuam 
nos colégios indígenas; pessoas de referência nas comu-
nidades bem como de colaboradores externos, que, após 
estudos e reuniões, acordaram, mediante as possibilida-
des e a realidade dessas escolas, na oferta de um Itinerário 
Formativo Integrador das 4 Áreas do Conhecimento, cujas 
Unidades Curriculares acordadas para a 2ª série do Novo 
Ensino Médio são: Filosofia Indígena, Cultura Corporal 
Indígena e Saúde Coletiva e Vida de Qualidade (Paraná, 
2023, p. 9).  

Destaca-se que o material Caderno de Itinerários Formativos: 
Educação Escolar Indígena (2023) foi elaborado com a participação de 
docentes indígenas que atuam nas escolas, em um trabalho colabo-
rativo com a SEED-PR. A seguir, apresentamos o sumário do docu-
mento, permitindo uma melhor visualização das propostas: 

Imagem 1 – Sumário do Caderno de Itinerários Formativos: 
Educação Escolar Indígena

Fonte: Paraná (2023, p. 8).
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A análise do sumário do material permite antecipar sua rele-
vância para as escolas indígenas, uma vez que contempla questões 
comunitárias, filosofia indígena e aspectos culturais e de saúde des-
sas comunidades. No entanto, apesar da existência desse material di-
ferenciado, é fundamental considerar que a política educacional vi-
gente no Paraná está mais centrada na plataformização da educação. 

Assim, ainda que tenham sido elaborados itinerários formati-
vos específicos para as escolas indígenas no EM, estas ainda preci-
sam lidar com uma série de aplicativos, atividades, quizzes que são 
comuns a todas as escolas estaduais. O não cumprimento dessas di-
retrizes pode acarretar penalizações à gestão escolar, incluindo dire-
ção e coordenação.

Dessa forma, o cenário educacional atual do estado contradiz 
diretamente aquilo que seria fundamental como diretriz básica da 
SEED para os NRE’s. A plataformização da EB promovida pela 
SEED desconsidera o direito das escolas indígenas a uma educação 
diferenciada. Além disso, os conteúdos já são previamente estabele-
cidos para cada dia de aula e inseridos no diário de classe do(a) pro-
fessor(a), estando também padronizados, como apresentações em 
PowerPoint e vídeos, organizados em uma sequência idêntica para 
todas as escolas do Estado. As atividades seguem a mesma lógica, 
com quizzes uniformizados e plataformas de leitura (Leia Paraná) e 
redação (Redação Paraná), nas quais as obras e propostas são idênti-
cas para todos(as) os(as) estudantes. 

Esse processo implica que um(a) estudante indígena Guarani 
do EM terá os mesmos conteúdos, aulas, atividades programa-
das, sugestões de leituras e atividades escritas que um(a) estudante 
Kaingang ou um(a) estudante não indígena.

O relato da professora Elisangela, apresentado a seguir, evi-
dencia as restrições impostas pelo Estado às escolas indígenas:

Por fim, as atividades escolares precisam considerar o tem-
po dos(as) alunos(as). Algo que percebi já de início é que 
o tempo, para meus/minhas alunos/as Kaingang, segue 
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diferente. Eles(as) fazem o que propomos, mas no tem-
po deles(as), e isso não pode ser visto como algo ruim. 
Devemos respeitar essas características que são da cultura 
Kaingang. É exatamente por isso que as metas e conteú-
dos e tempos impostos pelo Estado não são adequados 
para a nossa realidade.

Para reverter a atual política educacional implementada nas 
escolas indígenas do Paraná, seria necessário adotar diretrizes que 
se contrapõem à abordagem atualmente desenvolvida. O primeiro 
passo nesse sentido envolve a garantia da efetivação do PPP dife-
renciado no calendário escolar dessas instituições. Ao longo deste 
livro, analisamos os PPP’s das escolas na T. I. de Faxinal e na T. I. de 
Pinhalzinho, constatando que tais documentos são elaborados com 
base nas necessidades específicas dessas comunidades e de acordo 
com suas perspectivas curriculares e organizacionais. No entanto, o 
que temos visto é que esses PPP’s tendem a ser negligenciados para 
que a SEED possa implantar sua política educacional, mais centrada 
atualmente na plataformização da educação.

Desse modo, o direito das escolas a um PPP diferenciado, 
que é garantido por lei, não tem espaço para efetivação e implan-
tação. É como se a política educacional escolhida pelo estado do 
Paraná se sobrepusesse à lei e as escolas indígenas fossem obrigadas 
a deixar seu PPP de lado para seguir outros caminhos. A publicação 
do Caderno de Itinerários Formativos. Educação Escolar Indígena (2023), 
portanto, precisa vir acompanhada de movimentos que superem a 
plataformização da EB na prática, caso contrário os itinerários for-
mativos poderão ser deixados de lado.

Outro ponto fundamental que dialoga com o PPP diferencia-
do, garantido por lei às escolas indígenas, é o desenvolvimento de 
materiais específicos para essas escolas. Nesse sentido, lançamos o 
seguinte questionamento: como o(a) docente da escola indígena vai 
conseguir promover um ensino diferenciado, em concordância com 
o PPP proposto, se não há materiais direcionados para o trabalho 
com a perspectiva intercultural? 
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No contexto paranaense, em nossa vivência junto às escolas, 
identificamos materiais elaborados para a educação escolar indígena 
com datas de edição da gestão do governo Requião, de 2003 a 2010. 
Ou seja, estamos há mais de uma década sem a atualização de mate-
riais para as escolas indígenas. Isso significa que editais ou políticas 
para subsidiar a produção de materiais para as escolas indígenas são 
fundamentais, uma vez que os livros didáticos que chegam a essas 
escolas não estão voltados ao atendimento da educação diferenciada 
garantida por lei.

O segundo passo nesse processo consiste na inclusão das 
documentações de matrícula, a autodeclaração étnica de estudantes 
em escolas não indígenas. Essa medida é essencial para garantir a 
efetividade da educação escolar indígena, especialmente porque, em 
nossa investigação de campo, constatamos que os dados fornecidos 
pelos NRE’s não condizem com a realidade das escolas. Embora 
os NRE’s indicassem um número de estudantes indígenas para de-
terminadas escolas não indígenas, a realidade observada nessas ins-
tituições revelou que tais estudantes não eram reconhecidos como 
indígenas em seus registros acadêmicos.

A identificação de estudantes indígenas matriculados em es-
colas não indígenas constitui uma estratégia para viabilizar a orienta-
ção e a formação docente, garantindo um atendimento educacional 
alinhado às demandas da educação escolar indígena. Essa modalida-
de requer a consideração de múltiplos fatores, de modo que a im-
plementação de mecanismos de mapeamento desses(as) alunos(as) 
que estão estudando fora dos territórios é fundamental para que te-
nham acesso ao atendimento diferenciado.

Além disso, no que tange às políticas públicas, conforme 
discutido no capítulo 5, o estado do Paraná realiza, desde 2021, o 
Vestibular dos Povos Indígenas promovendo o ingresso de estudan-
tes indígenas em cursos de graduação nas universidades estaduais e 
na universidade federal do estado. No entanto, observa-se que ainda 
há dificuldades no acesso a informações sobre os cursos oferecidos, 
a estrutura do vestibular e a natureza das provas, o que gera incer-
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teza entre os(as) estudantes indígenas do EM. Para garantir a efeti-
vidade dessa política pública, seria fundamental elaborar materiais 
para docentes e estudantes, contendo informações que chegassem 
aos territórios indígenas.

Os dados analisados evidenciam um interesse significativo de 
estudantes indígenas pelo ES. Mas, em muitos casos, faltam infor-
mações sobre as provas, os cursos de graduação e outros aspectos 
relevantes. Diante disso, torna-se essencial desenvolver ações junto 
às escolas indígenas e aos diferentes contextos territoriais – incluin-
do territórios indígenas regularizados, territórios indígenas em pro-
cesso de demarcação e territórios indígenas reivindicados – com o 
objetivo de divulgar o Vestibular dos Povos Indígenas no Paraná em 
diferentes etapas. A simples veiculação de informações por meio de 
cartazes, redes sociais ou visitas às comunidades para auxiliar na ins-
crição de candidatos(as) no período que antecede o vestibular não 
tem se mostrado suficiente. A questão é mais processual e formati-
va, sendo necessário tornar as discussões sobre o acesso ao ES uma 
rotina para estudantes indígenas, principalmente os(as) que estão 
cursando o EM.

Nesta perspectiva, as escolas que atendem estudantes indíge-
nas necessitam de formação docente específica sobre o Vestibular 
Indígena, bem como materiais para que os(as) professores(as) pu-
dessem utilizar em sala de aula. As respostas que obtivemos de-
monstram a figura dos(as) professores(as) como central para com-
partilhar informações sobre o ingresso no ES, sendo frequentemen-
te reconhecidos(as) pelos(as) estudantes como a principal referência 
nesse processo – e também são eles(as) os(as) culpabilizados(as) 
quando os(as) alunos(as) não têm acesso adequado a essas informa-
ções.

Além disso, a discussão sobre o futuro do(a) jovem indígena 
ao término do EM poderia compor o currículo, como uma maneira 
de incentivar e preparar essa juventude para enfrentar os desafios de 
uma nova fase em sua vida. Inclusive, a abordagem sobre aspectos 
relacionados a questões de gênero também se faz necessária, uma 
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vez que os dados analisados indicam uma significativa diferença en-
tre meninos e meninas indígenas no que se refere às perspectivas de 
continuidade dos estudos após a EB.

Para reforçar a importância da discussão do futuro da juven-
tude indígena na composição curricular, destacamos que a análise 
dos dados mostra que os(as) estudantes indígenas compreendem o 
ingresso no ES e a formalização de uma profissão com diploma co-
mo possibilidade para garantir uma condição de vida melhor e de 
ajudar a comunidade. É notável que esses(as) jovens, em sua maio-
ria, entendem a necessidade de voltar à comunidade ao término da 
graduação, buscando melhorar as condições materiais locais e forta-
lecer suas comunidades por meio do conhecimento adquirido.

Dessa forma, insistimos que considerar a perspectiva da ju-
ventude indígena na relação com a conclusão do EM e ingresso no 
ES, conforme demonstra nossa análise, pode ser um ponto de par-
tida relevante para motivar os(as) alunos(as) a continuar os estudos, 
além de orientar políticas e programas que fortaleçam o suporte ne-
cessário a estes(as) jovens.

Por fim, mas não menos importante, destacamos dados ex-
traídos do relatório do VII Fórum Nacional de Educação Escolar 
Indígena (FNEEI), realizado em Brasília em dezembro de 2023, 
com destaque para o EM e o ES, que dialogam com descobertas 
que fizemos no Paraná. Segundo o FNEEI (2023, p. 8), com base 
nos dados do Censo Escolar INEP (2022), apenas 16% das escolas 
indígenas do Brasil ofertam o EM. No Paraná, conforme apontado 
por Faustino, Novak e Menezes (2020), em 2019, menos da metade 
das escolas indígenas contavam com essa oferta, evidenciando que 
o estado acompanha um índice negativo da realidade nacional no 
atendimento do EM a estudantes indígenas.

Uma constatação igualmente preocupante apresentada no re-
latório do FNEEI (2023, p. 9) – e que se assemelha ao cenário atual 
da educação paranaense – refere-se à recorrente negligência dos go-
vernos no cumprimento da Constituição Federal de 1988, ao não 
garantirem uma educação diferenciada aos povos indígenas:
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A sobreposição do currículo nacional sobre o tradicional 
foi criticada, destacando que compromete a formação das 
gerações futuras e destrói a cultura e tradicionalidade. A ne-
cessidade de políticas públicas efetivas para oferecer ensino 
com qualidade foi enfatizada, assim como a importância de 
políticas mais coerentes e alinhadas aos anseios das comu-
nidades indígenas.

Outro aspecto preocupante abordado nas discussões do 
FNEEI (2023) e que também apareceu em nossa pesquisa de cam-
po foi a invisibilização de indígenas em contexto urbano. Segundo 
o relatório do FNEEI (2023, p. 14), Gersem Baniwa, ao analisar os 
dados do IBGE (2022),

[...] destacou a vulnerabilidade dos indígenas em diversas 
situações territoriais no Brasil. Ele chamou a atenção para 
a ausência de políticas diferenciadas de educação e saú-
de para os indígenas em contexto urbano, enfatizando a 
importância da organização e participação para garantir 
direitos.

A partir dos pontos destacados pelo FNEEI (2023) e dos de-
bates realizados no Fórum, foi elaborado um documento final com 
encaminhamentos específicos. Considerando a relevância desse do-
cumento para o EM e ES da educação escolar indígena, bem como 
sua articulação com os resultados de nossa pesquisa aplicada, nossa 
equipe optou por inserir este documento como anexo ao final deste 
livro. Essa decisão visa ampliar o acesso às deliberações e sínteses 
do VII FNEEI, possibilitando que um maior número de leitores(as) 
tenha contato com seu conteúdo. 

Dessa forma, compreendemos que os dados coletados e sua 
análise permitiram uma reflexão crítica sobre o contexto educacio-
nal de estudantes indígenas do EM no PR, possibilitando a iden-
tificação de estratégias para superar as barreiras que perpetuam a 
desigualdade na conclusão dessa etapa de ensino. A generalização 
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dos dados levantados, analisados em conjunto com as comunida-
des, pode ainda fundamentar planejamentos governamentais e das 
redes públicas de educação com vistas a alcançar a equidade no EM, 
bem como orientar docentes da rede pública estadual do PR. Nosso 
grupo considera que os resultados alcançados aqui também podem 
subsidiar políticas públicas focadas na educação escolar indígena de 
todo o Brasil. Reconhecemos que o momento político atual favo-
rece mudanças educacionais, que são essenciais e estruturantes nas 
lutas do Movimento Indígena em nosso país. 
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Posfácio

Sobre invisibilidade(s) e práticas 
sociais inclusivas: pela presença de 

vozes periféricas

Djane Antonucci Correa (UEPG)

Entre os principais fatores que garantem visibilidade acadê-
mica, destacam-se as demandas por recursos materiais e humanos, 
essenciais para a sustentabilidade e viabilidade das propostas de es-
tudo, pesquisa, e intervenção social, especialmente aquelas oriundas 
da área das ciências humanas. Para organizar e formalizar a busca 
por esses recursos, a participação em editais de fomento e incentivo 
torna-se uma necessidade. Esses editais, enquanto documentos pú-
blicos destinados ao público geral ou, de maneira mais específica, ao 
público interessado, representam uma ferramenta indispensável de 
trabalho nas universidades públicas.

Nesse sentido, quem conhece e vivencia os termos que orien-
tam e determinam a inclusão ou exclusão de propostas nas instân-
cias de fomento que atendem à comunidade acadêmica – ou que 
se propõem a tanto – sabe que a escrita acadêmica se destaca entre 
os critérios de avaliação que selecionam e validam os projetos que 
vão pertencer ou não à comunidade científica. A escrita acadêmi-
ca é regida por normas rígidas e condicionais, com objetivos claros, 
aporte teórico e metodológico legitimado e controlado pela própria 
comunidade acadêmica, ou mais precisamente, por uma parcela des-
ta comunidade, que monitora o cumprimento das exigências e com-
põe o que podemos chamar de grupo decisor ou grupo que faz esse 
“controle de qualidade” da produção acadêmica e do que merece 
incentivo ou não em todas as áreas do conhecimento.
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Considerando este contexto, além de se atentar às oportuni-
dades, prazos e condições de elegibilidade desses editais, o trabalho 
necessário para atender aos critérios exigidos para a candidatura e 
obtenção de aprovação e recursos para desenvolver as atividades 
propostas envolve o conhecimento das normas que definem o gê-
nero em que os projetos devem ser escritos. Muitas propostas são 
desclassificadas por não se enquadrarem a essas normas, embora 
possuam méritos incontestáveis e, muitas vezes, apresentem rele-
vância social e compromisso com a equidade. Em outras palavras, 
para determinadas comunidades, essas aprovações são condicionais 
para a visibilidade do público-alvo nas instâncias acadêmicas e ou-
tros contextos.

Um relato que ilustra essa configuração pode ser encontrado 
em uma fala de Aline Pachamama (2023), indígena do Povo Puri 
da Serra da Mantiqueira, que traz importantes reflexões sobre as 
dificuldades enfrentadas por comunidades que não compartilham 
da escrita canônica, no caso, a escrita não-indígena. Ela vai além, 
ao afirmar que indígenas não precisam que ninguém fale por eles. 
Nos parágrafos seguintes, apresento uma síntese e/ou paráfrase de 
alguns excertos da “semeadura da palavra” que ela faz na ocasião, 
enfatizando não se tratar de uma palestra.   

 A escritora e historiadora indígena destaca que sua escrita 
não se enquadra nos formatos da academia, uma vez que a escrita 
indígena não entra nas categorizações da esfera acadêmica, e mes-
mo a concepção de autoria é outra. Conforme Pachamama (2023), 
“não há literatura para a vida”. Historicamente denominados como 
“índios”, os povos originários têm sido representados na literatura 
como pessoas da não existência, como pretérito. Dessa forma, tor-
na-se fundamental tirar o indígena do campo do irreal, da não exis-
tência. Além disso, a categorização da escrita representa uma dificul-
dade, pois escrita é território vivo. Nesse sentido, a literatura indíge-
na afirma: “somos realidade, estamos presentes, estamos VIVOS”.

Pachamama (2023) acrescenta um aspecto pouco discutido: 
o território “história” indígena também é invadido, invasão ao terri-
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tório-corpo-espírito, e, mais uma vez, é difícil enquadrar-se em cate-
gorias criadas pelo não-indígenas. 

Muita gente quer falar por nós – interpretar nosso le-
gado de memória – quer nos colocar naquele espaço de 
observação, distante. O indígena acolheu povos euro-
peus, africanos. Ensinamos, curamos, alimentamos e ser-
vem-se da observação das nossas práticas sem nos dar 
os créditos. Não tratam o conhecimento indígena como 
AUTORIA em teses e dissertações. Reforçam CRIAÇÃO 
DE LENDAS – a oralidade do povo não pode ser fonte 
histórica – TERRITÓRIO-CORPO-ESPÍRITO – não ser 
olhado para ser analisado, mas para ser compreendido e 
reverberado. Nós somos realidade, ciência, história. Nós 
estamos vivos, não somos fósseis, e gostaríamos que as 
pessoas nos entendessem assim. Todo indígena é ecólogo, 
é cientista – o princípio da ciência é prática. Não há ne-
nhum lugar em que a ciência seja erudição – “vocês inven-
taram isso” “ajudar é usurpar”. E a nossa escrita ainda pas-
sa pelo crivo da aceitação social. Nossas escritas estão nas 
nossas cestarias, nas nossas lágrimas (Pachamama, 2023, 
grifo nosso, transcrição nossa) 

Pachamama (2023) apresenta um exemplo emblemático da 
estruturação dos sistemas de exclusão no âmbito acadêmico, trazen-
do dados irrefutáveis a esse respeito. O Edital Carolina Maria de 
Jesus, que homenageia uma escritora negra e destina-se a mulheres 
pretas, estabeleceu cotas para mulheres indígenas. Contudo, apesar 
de ter recebido cerca de 3.000 inscrições em 2023, o edital exigia 
conformidade com técnicas aceitas pela academia e pelo mercado 
editorial, o que resultou em um número reduzido de aprovações pa-
ra o público-alvo. Dessa forma, a representatividade das mulheres 
negras, quilombolas e indígenas foi mínima. 

A escritora e ativista Puri questiona essa lógica excludente ao 
indagar: com todos os recursos do século XXI, por que escrever 
sobre e não com? Porque são editais que têm formulação dentro de 
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um perfil colonizador e o povo originário não tem que ser tutelado 
(Pachamama, 2023). 

Essa problemática também foi abordada em Correa (2021), 
em que analisei uma matéria1 que trazia depoimentos de mulheres 
indígenas cearenses que exemplificam a necessidade de ampliar os 
espaços para práticas acadêmicas voltadas às culturas e sociedades 
que as sustentam. São mulheres indígenas de diversas etnias que 
ocupam espaços acadêmicos, em níveis de graduação e pós-gradua-
ção, como espaços de resistência, ferramentas de luta, e subverten-
do a lógica tradicional da produção de saberes ao escreverem suas 
próprias histórias, com o desejo de retornarem as suas aldeias para 
agregar saberes. Um exemplo significativo é a trajetória de Raquel 
da Silva, graduada em Serviço Social, cujas pesquisas abordam a 
liderança das mulheres Jenipapo, da Aldeia Lagoa Encantada. Em 
seu trabalho final de graduação, intitulado Mulheres da Encantada: 
Protagonismo Feminino, lutas e conquistas, ela analisa o movimento in-
dígena no Ceará. A pesquisadora, na matéria, enfatiza que “esse in-
gresso é importante para descolonizar esse saber repassado nas uni-
versidades. Quando entramos, podemos colocar especificidades que 
pessoas não-indígenas não possuem”.

Outra abordagem que dialoga com as reflexões aqui propos-
tas é apresentada por Zavala (2010), ao afirmar que na perspectiva 
interdisciplinar dos Estudos do Letramento, a leitura e a escrita são 
concebidas como sistemas simbólicos enraizados na prática social, 
inseparáveis de valores sociais e culturais, e não como habilidades 
descontextualizadas e neutras, voltadas para a codificação e decodi-
ficação de símbolos gráficos. 

No entanto, os pesquisadores do letramento acadêmico ar-
gumentam que é necessário mais que habilidades para resolver al-
guns dos problemas enfrentados pelos estudantes na leitura e na 

1.  A reportagem “Mulheres indígenas constroem resistência nas uni-
versidades e devolvem conhecimentos às aldeias” pode ser encontrada no link: 
<https://diariodonordeste.verdesmares.com.br/dias-melhores/mulheres-indi-
genas-constroem-resistencianas-universidades-e-devolvem-conhecimentos-as-al-
deias-1.3104045>. Acesso em: 4 dez. 2024.
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escrita acadêmicas. Como ensina Ivanic (1998), muitos estudantes 
concebem este letramento acadêmico como uma espécie de “jogo” 
que lhes pede que assumam uma identidade que “não sou eu” e que 
não reflete sua autoimagem. Assim, os conflitos e mal-entendidos 
que emergem entre estudantes e formadores, em relação ao tema 
letramento acadêmico, não se restringem simplesmente à técnica da 
escritura, às habilidades ou à gramática, mas aos aspectos que liga-
dos à identidade e à epistemologia (Zavala, 2010).

Nesse sentido, torna-se oportuno lembrar, no mês em que 
concluo este posfácio, dezembro de 2024, completa o primeiro ano 
da morte de Antônio Bispo dos Santos, conhecido como Nego 
Bispo, quilombola, pensador, escritor e referência na defesa por 
justiça social, racial e ambiental no Brasil. Seu compromisso com 
os saberes ancestrais ultrapassava a mera preservação, pois busca-
va renovar esses conhecimentos, conectando-os aos desafios con-
temporâneos e engajando as juventudes para caminharem juntas na 
construção de uma nova civilização. Seu discurso era claro e cortan-
te: “não há como falar de justiça climática sem enfrentar o racismo 
ambiental” (Coelho, 2024).

Para Nego Bispo, o território quilombola era mais do que 
espaço físico; era também um espaço de pensamento, resistência e 
reinvenção do futuro. Ele acreditava que jovens quilombolas, indí-
genas, ribeirinhos e periféricos carregam não apenas o peso das de-
sigualdades históricas, mas também o poder da ação coletiva. 

O racismo ambiental evidencia como essas populações são 
as primeiras a sofrer com a degradação ambiental, seja pela poluição 
industrial, pela devastação de territórios ou pela ausência de políti-
cas públicas. Diante desse cenário, o futuro precisa ser reconstruído 
com os pés no chão da história, com o olhar atento aos nossos.2

2.  A reportagem “Racismo ambiental é sobre quem vai ter um lugar no 
futuro” pode ser encontrada no link: <https://www.uol.com.br/ecoa/colunas/
opiniao/2024/12/10/racismo-ambiental-e-sobre-quem-vai-ter-um-lugar-no-futu-
ro.htm?cmpid=copiaecola>. Acesso em: 4 dez. 2024.
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Retomando Correa (2024), no campo da Linguística Aplicada, 
a análise e discussão da diversidade desempenham um papel fun-
damental na reconstrução contínua das estruturas sociais em toda 
a sua complexidade. Conforme esclarece Lynn Mario de Souza, os 
trabalhos da Associação de Linguística Aplicada do Brasil (ALAB), 
são muito inspirados em Paulo Freire, compreendendo a linguagem 
e a educação linguística como elementos essenciais para a promo-
ção da diversidade e ampliação da consciência crítica na educação.  
Trata-se de um acompanhamento acadêmico para a produção de 
saberes na vida contemporânea e no atual cenário sócio-histórico, 
cultural, político real e necessário, que aproxima sobremaneira a uni-
versidade, enquanto instituição reguladora do conhecimento acadê-
mico, das necessidades da sociedade, sendo uma interação seminal 
no cenário atual.

Nesse sentido, o livro Estudantes Indígenas no Paraná: Ensino 
Médio e Equidade apresenta parte dos resultados de um projeto de pes-
quisa contemplado por uma agência exógena de fomento, o Centro 
Lemann. Tanto o projeto quanto esta coletânea foram coordenados 
pelas professoras pesquisadoras e extensionistas do Departamento 
de Estudos da Linguagem da UEPG: Ione da Silva Jovino, Letícia 
Fraga e Ligia Paula Couto. Assim como no primeiro volume, as auto-
ras desenvolveram um trabalho de fôlego, primoroso, considerando 
que se trata de uma proposta cujas abordagens estão muito além do 
alcance das perspectivas canônicas e hegemônicas.

A coletânea é apresentada em sete capítulos, além deste pos-
fácio, e, conforme ressaltam as organizadoras, por se tratar de uma 
pesquisa aplicada, apresenta estudos teóricos sobre os conceitos de 
equidade e educação escolar indígena, além de uma metodologia 
que articula dados qualitativos e quantitativos. O estudo também 
inclui relatos de deslocamentos aos territórios indígenas, nos quais 
houve interação com professoras indígenas e estudantes do EM, a 
fim de ouvir o que esses(as) estudantes tinham a dizer a respeito de 
sua última etapa na EB.
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Destaca-se que, nos termos do edital: “Os recursos a serem 
disponibilizados através desta Chamada Aberta visam fomentar o 
desenvolvimento de pesquisas científicas aplicadas, que apontem so-
luções baseadas em evidências para a redução de desigualdades e a 
promoção de aprendizagem com excelência e equidade na educação 
pública brasileira”, a problemática central proposta pelas coordena-
doras da pesquisa refere-se ao monitoramento da equidade no 
EM, com relação à permanência e conclusão por indígenas 
no Paraná. Em grande medida, o foco na equidade veio a partir 
da Chamada Aberta 0001/2022 para Pesquisas Aplicadas do Centro 
Lemann, que se voltava para “temas relevantes para a promoção de 
aprendizagem com excelência e equidade na educação brasileira”.

Retomemos, assim, alguns excertos geradores e movedores 
de ideias da coletânea Estudantes Indígenas no Paraná: Ensino Médio e 
Equidade, organizada Ione Jovino, Letícia Fraga e Ligia Paula Couto. 
O primeiro que recupero é o de equidade, para tecer algumas refle-
xões sobre a intrínseca relação entre este conceito ou a sua vulnera-
bilidade, os sistemas de desigualdade e exclusão social e a constru-
ção do pensamento coletivo. 

Os resultados do estudo apresentado pelas organizadoras 
nos trazem que, de modo geral, a equidade é compreendida como 
um modo de buscar e proporcionar uma distribuição de direitos, de 
recursos e de oportunidades de maneira mais justa, com imparciali-
dade. Tentando escapar da uniformização que a igualdade impõe, a 
equidade se volta para observar as diferentes demandas e as circuns-
tâncias que envolvem os mais diversos processos sociais. No campo 
educacional, a busca por um acesso equitativo implica garantir que 
todos(as) possam usufruir do direito à educação a partir do reco-
nhecimento das diferenças e desigualdades existentes. Esse proces-
so envolve um caminho de realocação diferenciada de recursos, ou 
de produção e promoção de medidas historicamente reparatórias. 
No entanto, é possível compreender equidade a partir de uma multi-
plicidade de contextos políticos-ideológicos, que vão interferir dire-
tamente nos modos como se pensa e se aplica esse conceito. 
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As autoras prosseguem ressaltando a variabilidade na cons-
trução do conceito de equidade, além da própria questão de como 
a compreensão conceitual vai guiar e diferenciar os modos de sua 
aplicabilidade. Nota-se que ora o conceito é compreendido como 
a necessidade de tratar de forma igual os desiguais – igualdade de 
oportunidade, por exemplo – ora entende-se que a equidade implica 
tratar de forma desigual os desiguais – dar mais a quem tem menos. 
Essa distinção não se trata de um jogo de palavras, mas de concep-
ções que orientam as políticas públicas implementadas e referencia-
das. A aplicação prática do princípio de “tratar de forma igual os 
desiguais” produz resultados diferentes da abordagem que propõe 
“tratar de forma desigual os desiguais”. Este é o conceito de equi-
dade que consideramos correto, uma vez que pode contribuir para 
resultados mais igualitários (Lima; Rodriguez, 2008, p. 61).

Tendo no horizonte o entendimento de que a equidade pres-
supõe o tratamento “de forma desigual os desiguais”, não podemos 
perder de vista a multiplicidade de conceitos político-ideológicos 
que se alojam nessa síntese/trocadilho, por assim dizer. Nesse sen-
tido, voltamos a pensar na Linguística Aplicada como um acompa-
nhamento acadêmico para a produção de saberes para a vida con-
temporânea. Entretanto, os resultados deste estudo mostram – e o 
cotidiano nas escolas estaduais do Paraná confirmam – que a padro-
nização domina o cenário da EB do estado do Paraná, conforme 
exposto no capítulo 7:

[...] o cenário educacional atual do estado contradiz direta-
mente aquilo que seria fundamental como diretriz básica da 
SEED para os NRE. A plataformização da EB promovida 
pela SEED desconsidera o direito das escolas indígenas a 
uma educação diferenciada. Além disso, os conteúdos já 
são previamente estabelecidos para cada dia de aula e in-
seridos no diário de classe do(a) professor(a), estando tam-
bém padronizados, como apresentações em PowerPoint e 
vídeos, organizados em uma sequência idêntica para todas 
as escolas do Estado.  As atividades seguem a mesma ló-
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gica, com quizzes uniformizados e plataformas de leitura 
(Leia Paraná) e redação (Redação Paraná), nas quais as obras e 
propostas são idênticas para todos os estudantes. 

Esse processo implica que um(a) estudante indígena 
Guarani do EM terá os mesmos conteúdos, aulas, ativi-
dades programadas, sugestões de leituras e atividades es-
critas que um(a) estudante Kaingang ou um(a) estudante 
não indígena.

Dessa forma, configura-se um movimento contrário à pers-
pectiva interdisciplinar dos estudos do letramento já trazida neste 
texto por meio de Zavala (2010), que concebe leitura e escrita como 
sistemas simbólicos enraizados nas práticas sociais, inseparáveis dos 
valores sociais e culturais. Em outras palavras, o letramento é com-
preendido como um conjunto de práticas discursivas orais e escritas 
que se desenvolvem como parte de como as pessoas atribuem senti-
do às suas experiências no processo de socialização. Nesse sentido, 
como mostram os resultados em outro excerto do mesmo capítulo:

A identificação de estudantes indígenas matriculados em 
escolas não indígenas constitui uma estratégia para viabili-
zar a orientação e a formação docente, garantindo um aten-
dimento educacional alinhado às demandas da educação 
escolar indígena. Essa modalidade requer a consideração 
de múltiplos fatores, de modo que a implementação de me-
canismos de mapeamento desses(as) alunos(as) que estão 
estudando fora dos territórios são fundamentais para que 
tenham acesso ao atendimento diferenciado.

Nesse ponto, a identificação de estudantes indígenas, sem 
dúvida nenhuma, revela-se uma dimensão essencial da pesquisa. 
No entanto, é fundamental retomar a reflexão de Pachamama, que 
enfatiza que o olhar do não-indígena deve ter o compromisso de 
compreender e reverberar. Assim, é preciso sempre lembrar até on-
de o empenho é coletivo e “constrói com”, pois, como ela enfatiza, 
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“povo indígena não tem que ser tutelado e não precisa que ninguém 
fale por eles.”  

Dessa forma, ao retomarmos os resultados do estudo e a ar-
ticulação dos objetivos específicos, um excerto que não pode ser es-
quecido e, caso seja reformulado, há a possibilidade de incluir novos 
elementos ou ressignificar os quatro aspectos elencados a seguir, 
uma vez que o entendimento do termo “apropriado” é tênue e pode 
excluir os mais interessados, no caso, os povos originários.

Dessa forma, desde a promulgação da LDBEN 9394/1996, 
a educação escolar indígena passa a ser concebida como um 
modelo diferenciado: o EF contemplará a língua materna 
das comunidades, terá docentes com formação especializada, 
usará currículos diferenciados e material didático apropriado. 
Esses quatro aspectos, ao longo do tempo, têm promovido 
mudanças significativas para o contexto educacional. 

Sem a intenção de pontuar a sequência dos demais objetivos 
específicos desenvolvidos e as reflexões decorrentes, mas tentando 
manter a articulação deles com as abordagens trazidas neste posfá-
cio, seguem algumas considerações, lembrando que o objetivo geral 
do projeto se delineou da seguinte forma: Analisar a etapa do EM da 
EB, com ênfase no monitoramento e avaliação da equidade educacional na per-
manência e conclusão do EM por estudantes indígenas no PR.

Os resultados da pesquisa oferecem um importante levan-
tamento sobre a localização dos territórios indígenas no PR e sua 
população em idade escolar correspondente ao EM. Além disso, o 
estudo apresenta um mapeamento das escolas públicas no Paraná 
que atendem a esses(as) estudantes e sistematiza dados relativos à 
idade/ciclo adequado, taxa de conclusão do EM, acesso e matrícula 
no ES nos últimos anos. Esses dados são comparados às estatís-
ticas nacionais mais recentes sobre a escolarização destes grupos 
no EM e no ES, o que possibilita uma análise contextualizada das 
condições atuais de estudo e trabalho no EM e, por conseguinte, 
de acesso ao ES.
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Os próximos três objetivos elencados merecem uma reflexão 
mais indagatória sobre desdobramentos, uma vez que o primeiro 
explicita a construção do trabalho “com” o público-alvo, enquanto 
o segundo e o terceiro sugerem essa construção coletiva.

•	 Desenvolver, com o público-alvo, instrumentos inovado-
res de coleta de dados e produção de materiais que permi-
tam a expressão de seus pensamentos acerca da educação, 
da permanência no EM, das barreiras psico-educacionais 
enfrentadas, de como informações sobre acesso ao ES 
chegam até eles e como essas informações são processa-
das em suas decisões relativas ao ingresso no ES;

•	 Construir materiais informativos que possam ser utili-
zados para informação motivacionais direcionados a in-
dígenas;

•	 Produzir materiais orientadores para as escolas e siste-
mas de ensino a partir dos itens elaborados em conjunto.  

Destaca-se o compromisso assumido, ou sugerido, por parte 
da equipe em trabalhar “com” o público-alvo. Embora o terceiro 
objetivo proponha a produção de materiais orientadores “para” as 
escolas e sistemas de ensino, seu ponto de partida são itens elabora-
dos pelos(as) estudantes. 

Esta publicação, portanto, abre espaço para se discutir e 
repensar questões fundamentais quando tratamos de edu-
cação escolar indígena, principalmente no contexto para-
naense. Defendemos que as universidades precisam inserir 
esta temática em seus currículos de graduação, em suas pes-
quisas na graduação e pós-graduação, em seus projetos de 
extensão. Paralelamente, cabe ao governo rever a gestão, o 
acompanhamento e a formação pedagógica nessas escolas, 
ainda mais quando se trata do EM. As próprias escolas ne-
cessitam de apoio na produção de materiais de orientação 
para se organizarem e se prepararem para as demandas de 
estudantes do EM. Além disso, é essencial que os(as) pro-
fessores(as) que atuam com esses(as) alunos(as) tenham 
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acesso a pesquisas, estudos, materiais que possam subsidiar 
suas práticas pedagógicas. 

Conforme destacado anteriormente, o texto avança na apre-
sentação de possibilidades e expectativas de trabalho a partir dos 
resultados e materiais apresentados no estudo, contribuindo para a 
para discussão e reformulação da pauta “educação escolar indíge-
na”. Eu acrescentaria que tanto a inserção da temática em currículos 
da graduação, da pós-graduação, projetos extensionistas e demais 
práticas acadêmicas quanto a organização de demandas pedagógi-
cas, políticas públicas, acesso a pesquisas, estudos e materiais que 
possam ser efetivamente orientações, só serão instaurados, de fato, 
se for um trabalho ou empenho coletivo, nos termos trazidos por 
Nego Bispo. Essa construção precisa envolver quilombolas, indíge-
nas, ribeirinhos e populações periféricas, de modo que não apenas 
carreguem o peso das desigualdades históricas, mas também se 
apropriem do poder da ação coletiva, mediante os desafios contem-
porâneos, com vistas à resistência e reinvenção do futuro. 

Buscando estabelecer confluências entre as perspectivas de 
Bispo e Pachamama para encaminhar as considerações finais deste 
posfácio, a abordagem do primeiro para com os saberes ancestrais 
os considera para a renovação desses conhecimentos. Da mesma 
forma, o território é visto não só como espaço físico, mas de pen-
samento, resistência e reinvenção do futuro. De forma semelhante, 
Pachamama expande essa noção para território-corpo-espírito, que 
é invadido para além do espaço físico. 

Com base nessas perspectivas, entre tantos pontos relevantes 
trazidos na coletânea, destaca-se o modelo educacional para o EM 
vigente no país, que acaba sendo imposto às comunidades indíge-
nas, considerando que nem sempre a escola é composta somente de 
docentes e equipe pedagógica indígena, como é o caso do PR. 

A recente reformulação do EM, aprovada em 2024 e previs-
ta para implementação para início de 2025, segundo Correa (2024), 
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mantém a reprodução de práticas coloniais, atingindo tanto indíge-
nas quanto não indígenas. 

Ainda segundo Baniwa Luciano (2006), por ser da compe-
tência dos estados, o EM acaba ficando longe da pressão 
das comunidades indígenas. E, de maneira geral, o EM é 
excludente para qualquer cidadão brasileiro, índio e não-ín-
dio. Os números de escolas, vagas ainda continuam irrisó-
rios diante das demandas indígenas. O problema da oferta 
não é o que mais preocupa os povos indígenas, mas, sim, o 
fato de as escolas seguirem “o modelo urbano de Ensino 
Médio – disciplinar, profissionalizante para o mundo bran-
co e centrado exclusivamente nos conhecimentos dos bran-
cos” (Baniwa, 2006, p. 161). 

Por fim, em relação ao acesso e permanência no ES, não po-
demos ignorar que as  práticas acadêmicas exigem um tempo de 
adaptação para quem está tentando pertencer a este universo, e a 
transição do EM para o ES é abrupta. Assim como o EM se apre-
senta como uma estrutura excludente para  indígenas e não indí-
genas, o ES reproduz desigualdades, como na escrita acadêmica, 
como nas exigências de domínio de diversos gêneros escritos, e al-
guns orais, categorizados, o protagonismo do texto em detrimento 
do autor, entre outros. Esse modelo contribui para a evasão, espe-
cialmente de estudantes indígenas e, assim como na etapa antece-
dente, o EM.

Por essa razão, e por várias outras,  é preciso aumentar o 
coral de vozes que atuam no sentido das linguagens da vida, que 
façam sentido e estejam próximas das demandas das comunidades 
que pensam, organizam seus saberes, os renovam, e os querem re-
verberados e visibilizados. Nesse sentido, as  políticas públicas de-
vem caminhar de modo que as diretrizes de elaboração, ao com-
preenderem as demandas,  considerem a elaboração de editais que 
possibilitem a inclusão dessas comunidades.
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Assim, compreende-se que a SEED, como diretriz básica, 
precisaria contemplar orientações a cada NRE, asseguran-
do que as demandas específicas das escolas indígenas fos-
sem respeitadas em sua relação com o território, saberes 
ancestrais e necessidades linguísticas. Além disso, seria fun-
damental que a SEED orientasse o trabalho dos(as) docen-
tes dessas escolas de forma diferenciada, possibilitando a 
produção de materiais específicos e levando formação es-
pecífica e contínua ao corpo docente.
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Anexo

Documento final
VII Fórum Nacional de Educação 

Escolar Indígena

O Fórum Nacional de Educação Escolar Indígena, reuniu-
-se, em sua sétima edição, no Centro Franciscano de Evangelização 
e Cultura, entre os dias 12 e 15 de Dezembro de 2023, com 415 
representantes de 93 povos e 26 estados do Brasil, com o objeti-
vo de fomentar o debate a partir das boas práticas, para construir 
propostas resolutivas para o Ensino Médio, Universidade Indígena e 
Políticas afirmativas. 

Na I e II CONEEI (2009 e 2018), a demanda específica de 
Ensino Médio Indígena foi apontada como prioridade. Nos docu-
mentos finais das conferências, o movimento de educação indígena 
solicitava a implementação dessa modalidade de ensino nas terras 
indígenas, assim como nos territórios urbanos indígenas e territó-
rios em processo de demarcação e situação de litígio. Apontavam a 
importância do financiamento específico e diferenciado, garantindo 
a formulação de propostas curriculares específicas, articuladas aos 
projetos societários e socioambientais dos povos indígenas.

Passados 14 anos desde a I CONEEI, o Censo de 2022 re-
vela que, das 3.644 escolas indígenas, apenas 566 proporcionam o 
Ensino Médio. Os depoimentos dos representantes indígenas indi-
cam que, no âmbito do atendimento, os desafios persistem, com a 
ausência de uma política pública voltada para a elaboração de cur-
rículos específicos que integrem a modalidade aos projetos socie-
tários. Além disso, todas as questões relacionadas à infraestrutura, 
assegurando transporte e alimentação, permanecem sem solução.
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Diante dos desafios impostos nos últimos anos por um go-
verno que prejudicou os povos indígenas, observamos um significa-
tivo retrocesso na educação escolar dessas comunidades. Nesse con-
texto, a necessidade de ações concretas para assegurar uma oferta 
de Ensino Médio de qualidade e específico tornou-se a principal de-
manda defendida pelo FNEEI. A urgência dessa medida é eviden-
ciada pela crescente migração de jovens indígenas de suas aldeias 
para as periferias urbanas, onde ficam expostos a diversas formas de 
violência.

Encaminhamentos:
-  Expandir a oferta de Ensino Médio nas terras indígenas e 

territórios urbanos, visando a inclusão e acesso equitativo.
-  Garantir recursos específicos destinados à implementação 

do Ensino Médio nas escolas indígenas, assegurando condições ade-
quadas para um aprendizado de qualidade.

-  Promover a formação contínua de professores, focada na 
diversidade cultural, linguística e na adaptação de práticas pedagógi-
cas para atender as necessidades específicas dos estudantes indígenas.

-  Fomentar e incentivar a difusão das Línguas Indígenas de 
Sinais nas escolas e comunidades indígenas em todo o país.

-  Introduzir o Ensino Médio e Técnico Profissionalizante 
nas escolas indígenas, proporcionando uma formação mais abran-
gente e alinhada com os projetos societários dos povos indígenas.

-  Desenvolver políticas eficazes relacionadas à contratação, 
remuneração e gestão da carreira dos profissionais indígenas nas es-
colas de Ensino Médio, visando valorizar e respeitar suas contribui-
ções, conhecimentos e identidades culturais.

-  Garantir que as políticas afirmativas para estudantes indí-
genas nas Instituições Públicas de Ensino Superior incluam progra-
mas de apoio pedagógico, desenvolvam políticas antirracistas, pro-
movam a construção de currículos nos cursos que abordem a diver-
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sidade, além do apoio financeiro. Estes são itens primordiais para a 
condição de permanência.

-  Universalização do bolsa permanência associada a criação 
de programas de financiamento de bolsas de pesquisas, extensão e 
monitoria para estudantes indígenas e sobre a temática indígena jun-
to aos programas de graduação e pós-graduação das Universidades.

-  Garantir financiamento para o Prolind e o Saberes 
Indígenas na Escola de forma a se tornar uma política permanente 
no Ministério da Educação e garanta a formação de professores 
indígenas.

-  Criar a Universidade Indígena, no âmbito da união e 
Estados, garantindo gestão pelos povos indígenas e recursos para a 
consulta e participação dos povos indígenas em todas as etapas do 
processo de construção do projeto, bem como para o seu funciona-
mento e manutenção, priorizando a atuação dos indígenas no seu 
quadro institucional.

-  Criar a Secretária Específica para a Educação Escolar 
Indígena, no âmbito do Ministério da Educação, para a gestão das 
políticas públicas voltadas para os povos e a articulação do Sistema 
Próprio, composto por equipes formadas por indígenas e por espe-
cialistas para esse trabalho, assegurando recursos financeiros especí-
ficos para implantação e funcionamento do Sistema.
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